Direcção da Soceidade de Geografia de Lisboa 


PRESIDÊNCIA 

JOSÉ CAPELO FRANCO FRAZAO (Conde m Pbnba Garcia) 


VICE*FRE81Dfc’NTES 

DR. ANTÓNIO AUGUSTO CORREIA DE AGUIAR 
HENRIQUE JOSÉ MONTEIRO DE MENDONÇA 
„ DR. HENRIQUE DE VILHENA , 
CORONEL ANTÓNIO NOGUEIRA MIMOSO GUERRA 


SECRETÁRIOS GERAIS 

CORONEL JOAO ALEXANDRE LOPES GALVAO 
COMANDANTE ALYARO DE MELO MACHADO 


VICE-SECRETÁRIOS 

ANTÓNIO TELES MACHADO. JÚNIOR 
DR. JOSÉ GONÇALO DA COSTA SANTA RITA 


TESOUREIRO 

DR. MANUEL MARTINS CORREIA GONÇALVES 


VOGAIS DA DIRECÇXO 

DR. ADOLFO DE AZEVEDO SOUTO 
MAJOR ALVARO EUGÊNIO NEVES DA FONTOURA 
CAPITAO ALVARO TAVARES AFONSO DOS SANTOS 
BERNARDO DE OLIVEIRA FRAGATEIRO 
COMANDANTE FILIPE TRAJANO VIEIRA DA ROCHA 



Capital-BE IR A 


Extensão 13.482,200 hectares — Uma das regiões africanas mais férteis para 
a cultura da cana de açúcar, milho, algodão, tabaco, sisal, plantas oleagi¬ 
nosas, frutas, etc. 

Grandes facilidades aos colonos — Ja/igos mineiros em exploração e pes- 
quizas, sendo .pródigo em facilidades o regulamento que as autorisa. 

CAÇA VARIADÍSSIMA 
Território ideal para excursões cinegéticas 

A Beira é o pôrto natural de trânsito para a Rodésia e para o Niassaiand. A sua 
ligação com essas regiões é feita por excelentes vias férreas. 

O movimento do pôrto no ano de 1930 foi de cêrca dum milhão de toneladas. As 
obras realisadas no último ano asseguram a rapidez nas cargas e descargas. 

DIREITOS DE PORTO MODERADOS 


PARA INFORMAÇÕES DIRIGIR-SE: 

Em Lisboa, ao Largo da Biblioteca Páblica, «.'> 10 (Séife da Companhia) 


Na Beira, d Secretaria Geral do Governo da Território da Companhia 
de Moçambique 









Missões dos Jesuitas no Oriente nos Séculos XV3 e XVÜ, por Jerónimo da 
Câmara Manuel. 1894. Vol. Sumário: — Evangelisação da índiaCarta 
de S. Francisco Xavier — Instrução de El-Rei D. João III a D. João de 
- Castro — Carta de D. Joãa III ao Papa Júlio III; —Relações geográficas: 

— Etiópia — Informação sôbre usos e costumes, fornecida por alguns por¬ 
tugueses que entraram 11a Etiópia, em 1541, com I). Cristóvão da Gama; — 

Japão: — Clima — Usos e costumes dos Japoneses. 

Fac simili do retrato de S. Francisco Xavier e de parte de uma carta original existente na 

Biblioteca Nacional..10*00 

Ç 

Companhia Portuguesa de Tabacos 
Irrendatária das Fábricas e Marcas de do Estado 

Capital —Esc. ouro 2:000.002$50 ou £ 441445 •/- 


PRODUTOS APRIMORADOS, FABRICADOS COM EXCELENTE TABACO, 
—— UNIFORMES NA COMPOSIÇÃO E A PREÇOS MÓDICOS —- 

AGENTES EM TODO O PAIZ 


A 

SOCIEDADE INDUSTRIAL 

DE TIPOGRAFIA, LDA. 

• ■ ■ -1 

EXECUTA TRABALHOS GRÁFICOS DE BOM GOSTO 
CAPAS' PARA «O MUNDO PORTUGUÊS» 
LUXO: EM PELE COM DOURADOS E FERROS 25$0Q 
EM PERÇALINA COM DOURADOS E FERROS 12$00 

Satisfazem-se todos os pedidos desde que venham 
acompanhados da respectiva importância e porte. 

• TELEFONE 2 7956 © 


M sr-r 3 1 1 


Mai (0 i iril -1835 


BOLETIM 


DA 

Sociedade de Geografia de Lisboa 

Direcção, Propriedade e Edição da 
Sociedade de Geogralia de Lisboa 


SUMÁRIO 

— Algumas observações à obra do sr, dr, Armando 

Zusarle Cortesão. 

-• A'indústria do açúcar na economia do império, 

DR. LUIZ DE SOUSA LARA 

— Alguns elementos de estudo para 0 desenvolvimento 

económico das nossas colónias. 

TENENTE-CORONEL FRANCISCO PASSOS 

— Subsídios para 0 estudo da língua árabe. 

JOSÉ DE ESAGUY 

— Actualidades internacionais, 

— Actnalidades nacionais. 

— Criticas, 

— Actividade da Sociedade Geografia de Lisboa, 

— Relação das obras oferecidas d biblioteca da Sociedade, 

— Resufnê des articles dn Bulletin pour nos lecteurs 

ê/rangers, 



Toute cnrrespondance pour le BULETIN doit être adreBsée à —SOCIEDADE DE 
'GEOGRAFIA Dlí LISBOA —Rua Eugênio dos Santos —LISBOA. 

Les titres des ouvrageB et cartes góographiques importantes, et 1 ’indieation de tous 
les objects offerts soit à la Bíblíotlièque, eoifc au Musée de la Société de Géographie de 
lisbonne, seront publiés datis le BULLETIN avec les noms des personnes les ayant offért, 
Les ouvrages et les eartes géographiques importantes, dont deux exemplaires auront 
ótó envoyés au Directeur Biblíotéeaire de la Société de Géographie de Lisbonne, seront le 
sujet soit d’un coropte-rendu, soit d’une mention spéeiale dans son BULLETIN, selon 1’oppor- 
dunitó réconmie par la Direction de la Société de Géographie. 
















PREÇOS DOS ANÚNCIOS 


Capa: 2. a , 3, a e 4." páginas.... 
l. a e última página de anúncios 
e páginas em frente do texto 

Páginas entre o texto.. 

Páginas interiores —... 

Páginas a eôres.. 


1 página V2 página >/■t página 

200*00 - - 

200*00 - — 

200*00 - - 

160*00 85*00 46*00 

Preço convencional 


O «Boletim da Sociedade de Geografia-de Lisboa» publi- 
ca-se em séries de doze números, correspondendo cada série 
a um ano civil. 

O preço da assinatura anual do Boletim é de: 


Para 0 continente da República e colónias....... Esc. 30*00 

Para 0 estrangeiro ..... » 50*00 


Âs séries atrazadas podem adquirir-se pelos seguintes preços: 


Série l. a a 5.\. 

. Esc. 60*00... 

Num. avulso... Esc. 6*00 

» 6. 11 a 32.\ 

. » 30*00... 

» » 

... » 3*00 

» 33. a a 37. a , 
> 43. a a46. a . 

40. a 

. Esc. 18*00... 

» » 

... » 1*60 

» 38. a a 39.®. 

. » 16*00... 

. 1 

» » < 
1 

jl a 6 » 1*60 
7 a 12 » 1*00 

»- 41, a e 42. a . 

. » 12*00 .. 

» » 

. » 1*00 


Os números 7-8 da série 46, a e 7-8 da série 46, a (Semana 
das Colmas) custam 3$00 cada um. 


Série 51'- IT 3 81 


BOLETIM 


DA 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA 


Algumas observações 
à obra do Sr. Dr. Armando 
Zuzarte Cortezão 

Correspondendo- à atenciosa deforuncia do Sr. Dr. Armando Zuzarte Cortesão que 
ofereceu a S. G. L., 0 exemplar n." 1 da sua obra «Cartografia o cartógrafos portugueses 
do século xv 0 xvj» a Direcção da S. G. L. resolveu consagrar as melhores páginas do Bole¬ 
tim da S. G. L. à apreciação dôsso notável trabalho. 


No cumprimento de honroso dever vem a S. G. L. pronunciar-se 
sôbre 0 trabalho monumental «Cartografia e cartógrafos portugueses 
dos séculos xv e xvi», da autoria do historiador erudito e grande patriota 
que é 0 Dr. Armando Zuzarte Cortesão. 

A vastidão da matéria, 0 aturado trabalho de investigação a que 
ela obriga, as múltiplas citações que povoam a obra em questão, tudo 
isto conjugado com 0 tempo limitadíssimo de que nos é dado dispôr, 
colocam quem escreve estas linhas na triste contingência de resumir 
num mero esbôco de crítica, indigna da obra criticada e circunscrita 
a parte dos assuntos ali proficientemente tratados, 0 estudo deficien- 
tíssimo que óra vem apresentar. 
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Á admiração que ao Dr. Armando Cortesão é testemunhada por 
quem com êle tem o prazer espiritual de conviver de perto, as inúmeras 
manifestações que temos presenciado da sua cultura sólida e da bela 
inteligência com que a natureza o fadou, levaram-nos de há muito a 
conjecfcurar que «Cartografia e cartógrafos português do século xv e 
xvi» seria um trabalho digno de quem o subscreve. A realidade, porém, 
excedeu a espectativa! 

E para que se não julgue que a admiração por nós tributada ao 
Dr. Armando Cortesão, é susceptível de desvirtuar a imparcialidade 
da crítica, limitamo-nos, em matéria de encómios, a reproduzir as 
seguintes conclusões insuspeitas exaradas nas principais publicações 
alienígenas da especialidade: 

«A obra monumental do Dr. Armando Cortesão lembra, pela 
riqueza da erudição, o «Essai sur 1’histoire de la cosmographie et de la 
cartographie, do Visconde de Santarém cujo herdeiro espiritual e lite¬ 
rário o Dr. Armando Cortesão pode dignamente considerar-se... 

«Cartografia e cartógrafos portugueses dos séculos xv e xvi» é 
obra bastante para colocar o seu autor «primus inter pares» entre ps car- 
tólogos da moderna Europa*. (The MarineFs Mirror—January 1936). 

Não menos desvanecedoras para o Dr. Cortesão são as críticas 
insertas no «Geographical Journal», do pretérito mês de Fevereiro e 
no «Times Litterary Supplement». 

Dado à publicidade numa época em que não só a cartografia 
como a própria erudição nacional vêm sendo objecto de estultos tripú¬ 
dios, o estudo do Dr. Armando Cortesão parece fadado para dissipar 
o descrédito impendente sôbre as hodiernas investigações da história 
portuguesa. 

O que fica dito — se bem que doloroso — encontra éco na mente 
de quantos presenciaram a nossa desgraçada representação cartográ¬ 
fica na primeira Exposição Colonial do Porto. 

E já que tratamos da cartografia nacional, seja-nos permitido 
aludir a essa infeliz representação, no louvável propósito de aconselhar 
a leitura da obra do Dr. Armando Cortesão aos ingénuos que, cons¬ 
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ciente ou inconscientemente, aferiram o progresso das investigações 
histórico-cartográficas nacionais pelos especimens exibidos no Porto. 

Um trabalho da envergadura daquêle a que meteu ombros o 
Dr. Armando Cortesão, tinha forçosamente que começar pelo estudo 
dos fenómenos económico-sociais que influíram na emprêsa das gran¬ 
des navegações portuguesas, e, simultâneamente, no progresso das 
ciências cartográficas, matemáticas e geográficas de antanho. 

Assim o entendeu —e muito bem —o autôr que ao assunto dedica 
bastas páginas do volume i, merecendo-lhe especial cuidado os elemen¬ 
tos que inspiraram a epopeia Henriquina. 

A supremacia inherente à posição geográfica privilegiada que 
Portugal disfruta, a importância das marinhas de guerra e mercante 
que, ao tempo, possuía, as vantagens da unidade orgânica que a pri¬ 
meira dinastia cimentou, a maleabilidade que à população adveio do 
cruzamento com a raça árabe, as condições excepcionais em que aquela 
se encontrava para as lides marítimas e que eram a conseqüência lógica 
do exercício aturado da pesca no mar alto, são alguns dos factores a 
que o Dr. Armando Cortesão atribui o sucesso dos portugueses no 
descobrimento de mundos ignotos e no traçado de novas rotas para as 
investidas do génio humano. 

Surtas em plena Renascença artística, as descobertas lusitanas, 
pela cambiante que proporcionaram à vida dos povos, pelo fulgôr que 
legaram ao entendimento das gentes, pela expansão económica, pela 
convivência com gentilidades de línguas, religiões e costumes até então 
ignotos, incitaram o renascimento científico e político na Europa, des¬ 
trinçando a filosofia das ciências cujos métodos acompanharam o pro¬ 
gresso e arrancaram à Crença a sua concepção absolutista. 

Mas o movimento português de expansão extra europeia, embora 
filiado nas condições geográficas, teve decisivos estímulos históricos 
que não podiam passar desapercebidos a um historiador consciencioso 
como o Dr. Armando Cortesão. 

Dois obstáculos impediam desde o século xi a expansão do velho 
mundo que o acréscimo simultâneo da população e actividade comer¬ 
cial, e o restabelecimento do império Romano, sob a égide do Cristia¬ 
nismo, impunham por forma enérgica e perentória. O primeiro repre- 
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sentava-o a barreira muçulmana vedando o acesso económico aos 
centros produtores dos dois artigos que disfrutavam preponderância no 
comércio europeu — as especiarias e o oiro ; — o segundo traduzia-se 
na exigtiidade daquêle metal, agente imprescindível nas permutas 
comerciais entre os países europeus. 

A solução do problema prementísssimo levou sábios eminentes, 
como Lúlio e Sanudo, a verem no périplo africano o meio exclusivo de 
iludir o obstáculo muçulmano ; outros preconisaram a idéia de alcan¬ 
çar-se o Oriente pela travessia do Atlântico, emquanto os mais mode¬ 
rados opinavam pela procura do oiro na Guiné onde era lendária a 
sua existência. 

Eis porque o Infante D. Henrique, sintetisador do ideal europeu, 
com ser o criador e o organizador do plano das índias, é a expressão 
simbólica do Benascimento e a personagem histórica qué preparou a 
vida colectiva dos povos. 

O plano Infantista foi ainda influenciado pela situação angustiosa 
que a invasão mabometana legou ao velho Continente. 

A Santa Sé, temendo que o esmagamento da Hungria abrisse aos 
turcos o caminho da Itália e da Alemanha, empregou altas diligências 
para a realização duma aliança íntima de todas as nações cristas con¬ 
tra o inimigo comum. Portugal aderiu com fervoroso entusiasmo, e 
aproveitou o tempo perdido pela indecisão de alemães, inglêses, fran¬ 
ceses e italianos, para logo pegar em armas contra os mouros, seus ini¬ 
migos tradicionais, cuja adesão à causa dos turcos importava impedir 
para que a Península se não visse colocada entre dois fogos. 

Depois da tomada de Constantinopla pelos turcos, em 1453, instou 
o Infante com D. Afonso v para que comparticipasse na guerra santa 
que o Papa Calixto ui preparava, levantando para êsse fim um exér¬ 
cito de dôze mil homens. Desmembrada a cruzada, foram as hostes por¬ 
tuguesas dirigidas contra Marrocos onde, em 1458, se apossaram de 
Alcácer Çeguer. 

Neste pensamento político religioso de aniquilar o poderio muçul¬ 
mano, reside a idéia inicial do plano das índias, genialmente concebido 
e orientado pelo Infante, primeiro com a emprêsa marroquina que sal¬ 
vaguardou a Península contra prováveis incursões dos infiéis, depois 
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preparando o domínio dos mares para atingir a índia e ali estancar ou 
ferir de morte a supremacia turca. 

Se bem que aparentemente distintas, estas duas concepções com- 
pletam-se e formam parte tão intrínseca uma da outra que a Santa Sé 
não destrinça a marroquina da marítima, dizendo Nicolau v, na Bula 
de 1454: «O nosso querido filho Henrique, Infante de Portugal, quer 
tornar navegável o Oceano até às índias para socorrer a cristandade 
d.o Ocidente contra os Sarracenos, subjugando-os assim como os demais 
povos pagãos inda não enfestados pela peste mahometana». 

Os dois primeiros actos das epopeias marroquina e marítima, que 
na mente do Infante formavam um todo indiviso, tiveram realização 
em 1415, com finalidades bem definidas: a conquista de Ceuta, inspi¬ 
rada nos factores a que já aludimos e na necessidade de tolher a acção 
dos corsários marroquinos, e a expedição às Canárias, comandada por 
Dom João de Castro, que obedeceu ao propósito de dificultar possíveis 
influências castelhanas nas explorações atlânticas, 

Eram duas civilizações que se defrontavam, combatendo-se recl- 
procamente com as armas da guerra eas da paz. 

Os esforços do .Infante D. Henrique tendiam a alcançar o Oriente 
pelacircumnavegação da África, ao mesmo tempo que, desejando conhe¬ 
cer as partes estranhas do Oceano Ocidental, e se se encontrariam ilhas 
ou terras firmes alheias à descrição de Pfcolomeu, mandava proceder a 
repetidas explorações atlânticas, com o fim de conheceras correntes 
marítimas, regime de ventos e outros agentes físicos da superfície das 
águas. 

Tais estudos facultaram o desenvolvimento da navegação e o pro¬ 
gresso da construção naval, trocando-se, em 1436, a barca e o varinel 
pela caravela portuguesa, tipo de embarcação cujos serviços relevantes 
lhe grangearam a honra insigne de simbolisar a época dos descobri¬ 
mentos. 

Outra conseqüência dos estudos promovidos pelo egrégio nave¬ 
gador parece ter sido o invento do quadrante náutico a que os próprios 
estrangeiros chamavam lusitano. Se o direito de invenção nos pode ser 
contestado, o que a ninguém é lícito pôr em dávida é que o respectivo 
aperfeiçoamento foi conseqüência das observações realizadas pelos nautas 
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portugueses, porquanto na relação de Diogo Gomes figura a primeira 
notícia que se conhece daquêle instrumento. 

As estadias em África proporcionaram ao Infante preciosos infor¬ 
mes tanto da costa como do «interland» africano, e firmaram-no na 
convicção de que seria possível, contornando a África, encontrar o 
almejado caminho marítimo da índia. 

A execução da emprêsa dependia do aperfeiçoamento da navega¬ 
ção, sendo certo que, embora o uso da biissula com os seus recentes 
melhoramentos já facilitasse a arte de navegar, a sua prática conti¬ 
nuava revestida de grandes perigos visto os pilotos não saberem utili- 
sar as observações astronómicas para determinar um ponto invisível 
da terra, e carecerem de cartas marítimas que permitissem referir um 
tal ponto às costas conhecidas. 

O Infante, reconhecido isto, devotou-se ao estudo da cosmografia, 
colheu os possíveis elementos de informação, compulsou os escritos dos 
antigos, designadamente os de Ptolomeu. 

Para maior facilidade na realização dos projectos que tinha em 
mente, criou o Infante uma base naval em Lagos e fixou residência no 
promontório de Sagres onde se dedicou à astronomia e às matemáticas, 
com a colaboração de sábios, astrónomos mareantes e cartógrafos como 
o celebrado mestre Jácome de Malhorca de quem Barros diz: «um 
homem mui douto na arte de navegar, que fazia cartas e instrumentos 
náuticos, o que lhe custou muito trazer a este reino para ensinar sua 
sciencia aos oficiais portugueses daquelle mister», 

Cônscio da importância das matemáticas puras, doou o Infante à 
Universidade, em 1431, o palácio que possuía em Lisboa, com a obri¬ 
gação de aíi se ensinarem as artes liberais, compreendendo a aritmética 
e a geometria, consignando generosamente parte das suas rendas para 

a manutenção das novas cadeiras. 

Vemos pois que os estudos matemáticos em Portugal, longe de se 
restringirem às abstracções dos geómetras gregos, tiveram logo um 
cunho de utilidade prática: o de fornecer regras e elementos a quem 
se dedicava à cosmografia e à prática da navegaçao; e mais se vê que 
os feitos dos nossos audazes navegadores só foram possíveis quando 
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êles se familiarisaram verdadeiramente com os progressos da navega¬ 
ção astronómica. 

Sem tábuas e instrumentos, sem preparação científica, não pode¬ 
riam os portugueses aventurar-se em pleno Atlântico, em busca dos 
arquipélagos da Madeira e Açôres,-já indicados nos velhos portulanos, 
e tão afastados da costa continental: não fariam uma tentativa de 
reconhecimento, porque evidenciariam manifesto propósito de suicídio. 

Assim o atesta o grande cosmógrafo Pedro Nunes, quando escreve: 
«Ora manifesto he que estes descobrimentos de costas: ilhas: e terras 
firmes: não se fizeram indo a acertar: mas partiam os nossos marean¬ 
tes muy ensinados e providos de estromentos e regras de astrologia e 
geometria, que sam as cousas de que os cosmografos ham dandar aper¬ 
cebidos. .. Nam ha duvida que as navegações deste Reyno de cem 
anos a esta parte sam as maiores: mais maravilhosas: de mais altas e 
mais discretas conjeyturas: que as de nenhuma outra gente do mundo: 
Os portugueses ousaram cometer o grande mar Oceano. Entraram por 
elle sem nenhum receo. Descobriram novas ylhas: novas terras: novos 
mares: novos povos: e o que mais he: novoceu. e novas estrelas». 

Pedro Nunes escrevia isto em 1537, logo, quando fala de cem anos 
a esta parte, remonta a 1437 pelo menos. 

À escola de Sagres sucederam a «Junta dos Matemáticos» da qual 
faziam parte os dois judeus José e Rodrigo, médicos de Dom João n, 
o licenciado Calçadilha, bispo de Vizeu, o castelhano Dom Diego Ortiz, 
prelado de Ceuta (1), e o alemão Martim Behaim, e também as Casas 
da índia e da Guiné instaladas junto à régia residência. 

O sábio investigador Luciano Pereira da Silva nega a organização 
da junta referida, e afirma que D. João n apenas cuidou de ter à sua 
disposição homens entendidos nos assuntos de geografia, astronomia e 
cartografia, aos quais confiava os trabalhos adequados ao serviço dos 
descobrimentos. Dêsses homens oferece um exemplo notável Duarte 


( 1 )-E digno de nota que, segundo a opinião abalisada do professor Pereira da Silva, 
o castelhano Dom Diego Ortiz, bispo de Ceuta, e o licenciado Calçadilha, bispo de Vizeu, 
(mencionados por Stockler e por Rudolfo Guimarães) não passam da mesma pessôa : Dom 
Diego Ortiz, natural de Calçadilha, que disfrutava os bispados de Ceuta e Vizeu. 
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Pachêoo Pereira que o soberano mandou a reconhecer logares e rios da 
costa da Guiné, e depois à conferência de Tordesilhas, em 1494, e que 
mais tarde escreveu o «Esmeraldo De Situ Orbis», fruto do seu muito 
saber e experiência (1). 

Com ou sem a designação de «Junta dos Matemáticos», o certo é 
que os sábios eminentes da época se reüniam freqüentemente em cas'a 
de Pedro de Alcaçova, algumas vezes sob a presidência do rei, e ali 
apreciavam os projectos de viagens e forneciam instrumentos e instru¬ 
ções aos mareantes. 

Contam-se entre os trabalhos dimanados daquêle douto areópago: 

a) A preparação das «Táboas do Sob, erròneamente atribuídas 
às «Efemérides de Regiomontano», cuja influência benéfica logo se 
patenteou nos progressos da navegação científica; 

b) A confecção da carta de marear que serviu a Pero da Covilhã 
e a Afonso de Paiva quando, em 1487, empreenderam a sua, expedição 
preliminar da viagem à índia (2); 

cj O exame das propostas de Colom, que D. João ii submeteu à 
apreciação de Don Diego Ortiz e de Mestres Rodrigues e José, a quem 
confiava de preferência os assuntos relativos à cosmografia e aos des¬ 
cobrimentos (3). 

A bússola e o astrolábio foram os instrumentos preciosos usados 
pelos marinheiros do Infante em seus cometimentos do Oceano inex¬ 
plorado; por seu turno os rudimentos astronómicos legados pelos anti- 



(1) — História, da ColonisaçSo Portuguesa no Brasil — artigo «A arte de navegar dos 
Portugueses», 

(2) —«Na viagem de 14^ levou Pero da Covilhã uma carta de marear decalcada 
> fiôbre um mapamundo que os cosmógrafos Dom Diego Ortiz e Mestre Moysés elaboraram» 

— (Padre Francisco Alvares — «Verdadeira ynformaçara das terras do Preste João». 

(3) — Tem sido motivo de ásperas censuras o parecer contraditório dado por aquêles 
à aceitação do plano de Colom; a verdade manda, porem, reconhecer que homens de ciência, 
dotados de profundos conhecimentos geográficos, não podiam deixar de ter como preferível 
para alcançar a índia, navegar ao longo da costa africana, em contraposição a quem advo¬ 
gava que se navegasse constantemente para Oeste. . 
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gos facultavam o conhecimento das latitudes mediante observação da 
estréia polar. 

Ultrapassado, porém, o Equador e patente que foi a impossibili¬ 
dade de recorrer ao processo da tramontana para determinar latitudes 
naquelas paragens, tornou-se imperioso observar as alturas meridianas 
do sol e confeccionar umas Táboas onde figurasse inserta a declinação 
diurna do astro rei, 

Coube ao astrónomo Salámanquino, Zacuto, a honra de solucionar 
o magno problema, produzindo para o fim umas Táboas de declinação 
solar que José Vizinho trouxe para Portugal. 

A profíqua aplicação do novo processo pelos portugueses, e a cor¬ 
relativa adaptação do astrolábio, contribuíram para firmar incontesta¬ 
velmente a superioridade dos mareantes lusitanos sôbre os das demais 
nações. 

Desde .1481 que os nautas portugueses estavam habilitados a deter¬ 
minar as latitudes em ambos os hemisférios, boreal e austral, mercê 
da aplicação das Táboas de declinação solar. 

Os estrangeiros, porém, continuavam limitados à observação da 
Polar, já invisível nas proximidades do Equador, o que lhes restringia 
ao hemisfério Norte o conhecimento das latitudes. 

Quanto às longitudes, escasseavam os cálculos, o cronómetro era 
desconhecido, e ainda estava por descobrir a instantânea comunicação 
telegráfica que, em nossos dias, liga os pontos mais afastados do globo; 
como recurso impunha-se conhecer meticulosamente o rumo seguido e 
averiguar com precisão o caminho andado. Não obstante, a declinação 
da agulha, com as suas variações ao tempo indeterminadas, o efeito 
das correntes marítimas que se furtavam à observação visual (1), e, 


(1) — «Ao despedir do Cabo da Boa Esperança para outro menos prolongado, que aponta 
para o meio dia, e ao querer dobrallo com ventos de servir, imaginarão (os pilotos) te r sangrado 
maior trato domar do que lhes consentião as correntes que muito os desraentião do seu rumos... 

«Assim vindo os mares mais despedidos do Leste vão açoutar mui rijos as costas do 
Occidente, donde repellidos, e buscando para o Sul transito mais facil, engaiião-se osáiossos 
mareantes na lonjura de Cabo a Cabo, alem do que é creivel, imaginando ter feito maior trato 
de mar do que na verdade ha. Estes motivos fizeram que designassem os nossos mui a esmo 
os limites das regiões, e que aos erros de Ptolómeu ajuntassem por ignorância muitos mais. 

(Dom Jerónimo Osório —Cron. liv. xi; vulgata de Filinto Elisio). 
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ainda, o discorrer das curvas loxodrómicas, representavam outras tantas 
causas de êrro susceptíveis de desvirtuar os cálculos dos mais conspí¬ 
cuos pilotos. 

É êste um ponto que exige detalhada referência da nossa parte, 
tanto mais que êle é, até certo ponto, omitido na análise que o Dr. Armando 
Cortesão dedica ao Tratado de Tordesilhas e à questão das Molucas. 

A solução de ambos êstes problemas dependia primordialmente da 
demarcação das trezentas e setenta léguas estipuladas em Tordesilhas. 
Como consegui-lo ? 

Sôbre êste importantíssimo assunto, o Tratado de Tordesilhas limi¬ 
ta-se a estipular que: «las diclias navjos todos juntamente continuen 
su camjno a las dichas yslas dei Cabo Verde, & desde alli tomaram su 
rota derecha al ponjente hasta las dichas 370 léguas, medidas como 
las dichas personas que asi fueren acordaren que se deven medjr, sin 
prejuizio de las dichas partes, & alli donde se acabaren se haja el sefíal 
que convenga por grados de sol o de norte, o por singradura de léguas, 
e como mejor se pudieren concordam)... 

Dos estudos feitos com o intuito de demarcar o meridiano divisó¬ 
rio, conclue-se que a ciência coeva dispunha dos seguintes processos 
para obter as longitudes aproximadas, processos que os delegados por¬ 
tugueses propuzeram em 1524. 

«Em terra per distancias de lua, com alguma estrela fixa conhe¬ 
cida ; per distancias de sol e da lua em seus certos ocasos ; per algum 
grado sem algum signal do ceo pera mar e terra; per eclipses lunares». 

Comentando êstes sistemas, conclui o almirante L. de Morais e 
Sousa que o cálculo da longitude por distâncias lunares era impraticá¬ 
vel na época em que os delegados portugueses o propunham, por não 
haver tábuas astronómicas sufícientemente exactas, nem instrumentos 
de observação bastante sensíveis. 

O método dos eclipses da lua, mesmo com um êrro de quatro minu¬ 
tos, insignificante para o caso que se tinha em vista, apresentava o 
inconveniente de ser o fenómeno pouco vulgar e poder passar mais de 
um ano sem haver eclipse visível num lugar. Depois a necessidade de 
ser o eclipse observado simultâneamente num e noutro lugar ainda difi¬ 
cultava mais o uso dêste processo, pois sendo o fenómeno só visível no 
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hemisfério iluminado pela lua cheia, na noite em que êle tinha lugar, 
mais raras ainda seriam as ocasiões em que pontos distantes setenta 
gráus, como Lisboa e Rio de Janeiro ou esthiltimo e as ilhas de Cabo 
Verde, distanciados quarenta graus, estivessem no hemisfério em que 
o eclipse era visível. 

Pelo que fica dito se vê que a astronomia pouco ou nada podia 
contribuir para a determinação da longitude. 

«O outro modo proposto pelos delegados portugueses era por algum 
grado sem alguum signal do ceu pera mar e terra, que parêce signifi¬ 
car medição da distância no mar e na tem por algum gráu; era a 
■ navegação por estima, completada com a contagem da distância em 
terra, segundo, ao que parêce, um mesmo gráu de latitude». 

«Restringia-se assim a dificuldade do problema, porque, conhe¬ 
cendo-se o número de léguas correspondente a cada gráu de longitude 
nos diferentes paralelos, seguindo sempre o mesmo, quando se tivessem 
preenchido as 370 léguas, ter-se-hia determinado a longitude dêsse 
meridiano que pelos processos astronómicos se não conseguia obter». 

Com efeito o navio que largasse das ilhas de Cabo Verde para 
Oeste, seguindo o paralelo de 17 gráus, quando tivesse percorrido as 
370 léguas, que nesta latitude equivaliam a 22 gráus de diferença de 
longitude, achar-se-ia em pleno Oceano, e para encontrar terra que 
demarcasse o meridiano teria que navegar ao longo dêste para o Sul, 
devendo aterrar um pouco a Leste do Pará se nada o tivesse desviado 
do seu caminho. Mas devia suceder precisamente o contrário: a região 
percorrida era aquela onde as correntes do Oceano Atlântico são 
mais fortes. Nos doze dias que levaria a primeira parte da viagem o 
navio devia achar-se mais de três gráus a Oeste do que a estima indi¬ 
cava, por efeito da corrente equatorial norte, e no resto da viagem em 
que-tinha de atravessar a zona de calmas, continuaria sujeito a essa 
mesma corrente até encontrar a da Guiana que o arrastaria para Noroeste. 
O êi?o total não devia ser inferior a seis gráus». 

No caso de Fernão de Magalhães, a quem o Dr. Armando Cortesão 
alude freqüentemente ao tratar da questão das Molucas, desconhece-se 
o sistema de que êle se serviu, para determinar as longitudes. Sabemos 
tão sòmente que «sempre andava com a altura de Leste-Oeste, matéria 
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que tem lançado a perder mais portugueses ignorantes,, do que são 
ganhados os doutos por ella, pois inda não vimos algum que o puzesse 
em efieito». 

Este trecho de João de Barros aduz uma prova valiosa da imper¬ 
feição dos processos conhecidos no primeiro quartel do século xvi para 
medir as longitudes. 

De resto, se excluirmos os sistemas que vimos de analisar, só um 
outro se deparava a Magalhães: navegar em rumo S. W., o que o leva¬ 
ria a traçar um triângulo isósceles cujos catétos iguais representariam 
as diferenças de latitude e longitude entre os pontos de partida e de 
chegada. 

Significa isto que alcançadas 370 léguas de latitude, no mesmo 
rumo S. W., Magalhães teria caminhado as mesmas 370 léguas em 
longitude. 

A prática não permitia, porém, ao tempo, que se houvesse recurso 
ao processo apontado, o qual derivava importantes êrros do abatimento 
dos navios e do desconhecimento das linhas ágonas e isógonas. É pre¬ 
ciso ter em mente que da não coincidência dos polos magnéticos com 
os geográficos, resulta que a direcção Norte-Sul, apontada por um 
iman, não é, em geral, a verdadeira e sim a magnética. 

Ora êste ponto importantíssimo era desconhecido de contemporâ¬ 
neos de Fernão de Magalhâis, o que os impossibilitava de obter as lon¬ 
gitudes com a indispensável aproximação. 

Mesmo se admitirmos que Magalhães ou Rui Faleiro tinham uma 
noção relativa das linhas isógonas, forçoso é reconhecer que êles esbar¬ 
rariam com o desconhecimento da variação anual, e, se para ampliar o 
campo da argumentação, presupozermos que aquela também lhes era 
facultada, hipótese impossível, concluiremos que êles podiam, quando 
muito, calcular as longitudes no Atlântico, mas nunca no Pacífico,, a 
Oriente das Molucas, onde os europeus jámais haviam navegado. 

Dom João de Castro, o mais afamado e erudito dos cosmógrafos 
coevos, esforçou-se, no Mar Vermelho, por deduzir as longitudes das 
declinações observadas, não chegando, como êle próprio confessa, a 
qualquer resultado satisfatório. 

Acresce ainda que o regimento de léguas a aplicar dependia da 
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dimensão atribuída ao gráu terrestre, como muito bem diz o Dr. Armando 
Cortesão que ao assunto dedica algumas páginas do volume i, 

Todavia, tratando-se dos processos conhecidos na época de Fer¬ 
não de Magalhães para determinar as longitudes, é indispensável alu¬ 
dir a um ponto que o Dr. Armando Cortesão, provàvelmente no intuito 
de evitar a prolixidade, não menciona. É o seguinte: 

António Pigafeta, depois de localisar as «Ilhas Bemaventuradas», 
diz que navegaram à rasão de cincoenta, sessenta ou setenta léguas por 
dia «a la catena ho a popa». 

Esta passagem tem sido objecto de renhida discussão desde que 
Ámoretti a interpretou como significando que andaram sessenta ou 
setenta léguas por dia, segundo as medidas tomadas com a cadeia da 
pôpa. Numerosos investigadores, entre êles o almirante Morais e Sousa, 
concluiram erradamente que «a barquinha» era conhecida na época de 
Fernão de Magalhães. 

O Dr. Breusing (Die catena a poppa bei Pigafeta und die Logge, 
in Zeitschrift der Gesellschaft fur Erd Kunde Zu Berlin, 1869, tom. iv, 
pág. 107-115) identifica a «catena ho a poppa» não com a barquinha 
mas sim com um aparelho indicador do ângulo de inclinação da der¬ 
rota, opinião patrocinada por Gelcich («La Scoperta d ! America e Cris- 
tofero Colombo nella litteratura moderna», Gorizia, 1890) e combatida 
por L’Uzielle (studi Bibliogr. e Biogr. sulla storia delia geogr. in Italia, 
Roma .1875, parte n, introd. pág. 294-6). 

Diz êste último autôr que o problema depende da interpretação 
do vocábulo «ho», segundo êle fôr tomado por um verbo ou por uma 
conjunção. No último caso, a frase significa que estimando o anda¬ 
mento do navio à pôpa, aquêle tinha o andamento de 60 a 70 léguas 
diárias. 

A «catena» é uma viga perpendicular ao eixo do navio, situada 
no ponto em que a arqueação entra a inclinar-se para dentro, ou seja 
no sítio preciso onde a direcção do caminho aparente é paralela ao eixo 
longitudinal da embarcação. 

Se interpretarmos«ho» como verbo, lógico será concluir que Piga¬ 
feta chama «catena» a uma viga transversal da pôpa, ou que o «ho» 
disjuntivo «ou» é usado como m. 
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Pigafeta combinava assim a distância que vai da prôa à referida 
viga da pôpa, com o tempo dispendido para que um ponto fixo no mar 
fizesse aquêle percurso (1), 

A última hipótese seria admissível se não fôsse manifesta a impos¬ 
sibilidade de medir com a ampulheta o tempo exíguo que um ponto 
fixo no mar levaria a percorrer o comprimento da náu que não ultra¬ 
passava trinta metros. 

É nossa convicção que, para suprir o inconveniente que vimos de 
apontar, Pigafeta se servia duma corda cujo comprimento seria de cem 
metros ou mais, a qual ligava à pôpa do navio. Para assegurar a res¬ 
pectiva flutuabilidade, é plausível que Pigafeta a munisse de várias boias, 
as quais colocadas a uma distância exacta umas das outras, que pode¬ 
ria ser de 10 em 10 metros, permitiam avaliar com basta precisão o 
trajecto realizado por um objecto flutuante, lançado à pôpa do navio, 
no mínimo espaço de tempo marcado pela ampulheta. 

Simultâneamente fica explicada a designação de «cadeia», aplicada 
a uma corda munida de flutuadores em secções uniformes. 

É evidente que êste proceso só podia aplicar-se quando as águas 
estivessem «estofas», o que explica que Pigafeta apenas uma vez aluda 
ao citado sistema de avaliar o andamento da náu. 

O que fica expôsto sôbre a deficiência dos sistemas conhecidos na 
época de Magalhães para determinar as longitudes, e a heterogenie- 
d ade de opiniões alimentadas pelos cosmógrafos coevos no tocante ao 
comprimento do gráu, justificam a convicção arreigada do obreiro da 
circumnavegação do mundo de que as Molucas estavam na zona espa¬ 
nhola do meridiano divisório. 

É de supôr que o insigne mareante adquiriu perícia invulgar na 
avaliação rudimentar das longitudes, visto Castanheda informar-nos 
que êle aproveitou um eclipse solar, em 17 de Abril de 1520, para 
fixar em 61 gráus a diferença de longitudes entre Sevilha e o Rio de 
Santa Cruz. A exiguidade do êrro demonstra a extraordinária perícia 
do ilustre nauta. 


Idêntica precisão se não verificaria se o cálculo da longitude se 
repostasse às Molucas onde Magalhães nunca esteve e cuja posição ava¬ 
liava pelos informes deficientes que outrem lhe fornecera, É também 
digno de nota que as observações realizadas por Magalhães no Oriente, 
quando ali esteve ao serviço de Portugal, estão longe de evidenciar 
precisão, provàvelmente porque ao tempo ainda ele se não familiarisara 
com os processos científicos de Rui Faleiro. 

O critério de Magalhães baseava-se num vasto estudo do problema 
que tantos sábios preocupou naquela época. Tanto a análise da locali- 
sação da linha divisória, como a sinceridade que orientava os propósi¬ 
tos do português expatriado, transpiram eloquentemente da carta que, 
em Setembro de 1519, dirigiu ao monarca castelhano. 

Se, no ânimo de Magalhães, a empresa das Molucas fôsse gerada 
exclusivamente pela ambição material, como explicar a preocupação 
do navegador em legar à posteridade, prevista a possibilidade.dum 
desenlace fatal, um atestado das suas opiniões concernentes aos direi¬ 
tos de Castela e à prioridade da descoberta lusitana? 

Mas a sinceridade do ilustre marinheiro é ainda corroborada pela 
sua avaliação do comprimento do gráu —16 -f- léguas — quando, de 
harmonia com outros cálculos admitidos na época, o podia computar 
por forma a afastar mais as Molucas da zona portuguesa; e pela cir¬ 
cunstância de êle começar a contagem das 370 léguas na ilha de Santo 
Antão —a mais Occidental do arquipélago Caboverdeano, — apezar de 
que ahuuns dizem que as iijclxx (370) legoas se ham de medir das 
ylhas de santantam e cada parte jnsistes» (1). 

O incremento que os portugueses legaram às matemáticas e à arte 
de navegar provocou o aparecimento de um tipo aperfeiçoado de mapas 
dotados das características seguintes: 

a) Projecção cilíndrica com equidistância nos graus de latitudej 


(1) — Processo sôbre a posse de Moluco e suas ylhas — Uartas de Afonso de Albu- 
(1)—Transcrito de Robertson, nota 172. querque, tora. xv,pAg. 143. 
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b) Escala de latitudes, inicialmente desenhada no meridiano médio 
da carta, e, mais tarde, nos meridianos laterais: 

c) Padrões de léguas (um ou mais, segundo a extensão da carta) 
destinados a corrigir os êrros da igualdade dos graus de latitude, ou, 
noutras palavras, a proporcionar resultados idênticos aos do artifício 
das «latitudes crescidas, posteriormente adoptado; 

d) Múltiplas indicações geográficas no contorno das cartas; 

e) Profusão de «Rosas de ventos», algumas iluminadas, outras 
reduzidas às linhas indicadoras dos ventos, 

É certo que para a ciência geográfica do Renascimento, a carto¬ 
grafia tudesca produziu trabalhos notáveis; mas justo é salientar que 
os cartógrafos germânicos (aliás precedidos de um séeulo pelos cata¬ 
lães e italianos, de raça latina) foram meros desenhadores, aperfeiçoa- 
dores gráficos e vulgarisadores da cartografia Atlântica, Africana e 
Americana que os pilotos e navegantes portugueses estabeleceram. 
Para embelezarem os respectivos mapas, e garantir-lhes proveitosa 
venda, esses industriais ou mercadores cartógrafos do Norte, servi¬ 
ram-se das cartas lusitanas que, por todo o preço e mesmo por furto, 
adquiriam em Portugal. 

Desgraçadamente o rigoroso sigilo que as estâncias oficiais portu¬ 
guesas faziam impender sôbre o progresso dos descobrimentos, provo¬ 
cou a perda de múltiplos documentos cartográficos que seriam de ines¬ 
timável valia para a posteridade. 

Aludindo a esta política, o Dr. Armando Cortesão perfilha a opi¬ 
nião do professor Bensaúde de que ela traduziu «a única e constante 
preocupação, metòdicamente adoptada, de ocultar os projectos, as via¬ 
gens e os progressos das construções navais, a qual foi denunciada no 
decreto de 13 de Novembro de 1504, que ordena o segrédo da car¬ 
tografia». 

O exagerado segrédo a que se referem os Drs. Bensaúde e Armando 
Cortesão foi aplicado com excepcional rigôr a quantos documentos ten¬ 
dessem a desvendar as regiões misteriosas da América Austral; isto 
encontra confirmação no teór do alvará de 13 de Novembro de 1504, 
o qual proíbe que «nenhuns mestres de fazer as ditas cartas (náuticas) 
nam fezessem mais que até as ditas ilhas (S. Tomé e Príncipe); e aque- 
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las cartas que eram fectas de mais navegaçam fossem todas levadas a 
Jorge de Vasconcellos pera lho tyrar, e ysto tudo sob as penas no dito 
nosso alvará comthyudas; porem agora por este presente nos praz, que 
homde as ditas cartas nam aviam de ser feytas salvo até ás ditas ilhas, 
se estenda mais atee o rio de Manicomguo; e nas que sam fectas fique 
a navegaçam até o dito ry e de ally por diante não pasem em mar nem 
per carta, sob as pennas em noso alvará comthyudas». 

Como se vê, era permitido representar cartogràficamente o lado 
ocidental do Continente Africano, até ao Zaire; no tocante, porém, à 
América do Sul havia que observar rigoroso sigilo. 

Simultâneamente incurria em penas gravíssimas — entre elas a 
confiscação de bens — o possuidor de qualquer documento previsto no 
alvará de 1504, que dêle não fizesse entrega imediata na repartição 
competente. 

Tais determinações explicam o olvido em que caíram numerosas 
explorações empreendidas pelos mareantes lusitanos, e também o desa¬ 
parecimento de múltiplos e valiosos monumentos cartográficos. 

É, contudo, fora de dúvida que já no século xv se procedia em 
Portugal à confecção de cartas náuticas e geográficas, tendo o Infante 
D. Henrique contratado expressamente para aquêle fim o afamado 
mestre Jácome de Maiorca «o qual as ensinou a fazer àquelles de que 
os que em nosso tempo vivem, aprenderam». (Esmeraldo De Situ 
Orbis), 

O que fica dito permite-nos avaliar o esfôrço formidável que o 
Dr. Armando Cortesão dispendeu na confecção da valiosíssima resenha 
de cartas e cartógrafos portugueses dos séculos xv e xvi. 

Surpreende-nos, porém, a omissão de qualquer referência ao mapa 
que se pretende foi oferecido ao Infante D. Pedro, em Veneza, conjun¬ 
tamente com o livro de Marco Polo. 

Êsse mapa nebuloso em cuja existência supomos que o Dr. Armando 
Cortesão não acredita, e nós também não, continha as demarcações do 
Cabo da Bôa Esperança e do Estreito de Magalhães, aquêle com a 
denominação de «Fronteira de África», êste sob o nome de «Cola do 
Dragão». 

O cronista coevo Valentim Fernandes, a quem foi confiada a ver- 
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são portuguesa de Marco Polo, diz, no prefácio da edição de 1503, que 
.lhe offerecerom (ao Infante) em grande presente ko livro de Marco 
Paulo que se regesBe por elle poys desejaua de ueer e andar pollo 
mundo; do qual liuro dizS que está na Torre do Tombo, sobre esto 
oniii dizer nesta nossa cidade». 

No tocante ao mapa, nem palavra, o que é de molde a que a sua 
existência seja posta em dúvida apezar das referências que lhe fazem 
Faria e Sousa (1) António Galvão (2), Gaspar Frutuoso (8) e o Padre 
António Cordeiro (4). Importa esclarecer que nenhum dêstes cronistas 
se vangloria de haver visto a célebre carta. 

Repugna-nos admitir que a tradicional política de sigilo mantida 
em tôrno dos roteiros e dos portulanos fósse extensiva ao mapa de 
D. Pedro, visto tratar-se duma carta confeccionada no estrangeiro e, 
portanto, prèviamente conhecida ali. 

A citação mais detalhada que possuímos do nebuloso mapa é for¬ 
necida por António Galvão, nos seguintes têrmos: «No anno de 1428 
foy o Infante Dom Pedro a Inglaterra, França, Ailemanlia, á Casa 
Santa, e a outras daquella banda, tornou por Italia, esteve em Roma, 
e Veneza, trouxe de lá um mappamundo que tinha todo âmbito da 
terra, e o estreito de Magalhães que se chamava Cola do Dragão, o 
Cabo da Boa Esperança, Fronteira de África, e que deste padrão se 
ajudara o Infante Dom Henrique em seu descobrimento». 

Como os demais cronistas anteriormente apontados, António Gal¬ 
vão limita-se a dar uma notícia lacónica do portulano de Dom Pedro, 
sem a mínima alusão a qualquer testemunho fidedigno que assinale a 
existência do famoso documento. E se destacarmos o informe de que 
dêle se serviu o Infante Navegador em seus descobrimentos, como expli¬ 
car que tão importante notícia seja omissa nos cronistas Azurara e 
Diogo Gomes que mais de perto seguiram e revelaram a obra Infantista? 


(1) — Epítome da Hist, de Port,, parte m, cap. xiv; Europa portuguesa, tom. n, 
parte n. 

(2) —Tratado dos Descobrimentos», pág. 22. 

' (3) — «Satldades da Terrai, pág. 

(4) — «História Insulana», liv. iv, cap. i. 
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Todavia, admitamos em hipótese a existência do portulano semi 
lendário de Dom Pedro. 

Uma breve análise aos mapas venezianos de fins do século xiv e 
princípios do xv, leva-nos a salientar o planisfério de Sam Miguel de 
Murano, de 1380, como o que mais probabilidades tinha de ser ofere¬ 
cido ao Príncipe das Sete Partidas do Mundo durante a viagem de 1428. 

Ramusio, depois de identificar o planisfério em questão com a 
cópia de um outro de Marco Polo, diz que «nelle se continham muitas 
coisas singulares não sabidas ainda então, e pelo menos dos antigos, 
como eram as partes para o Antártico, que Ptolomeu e todos os outros 
cosmógrafos faziam terra incógnita e sem mar; e que neste mapa de 
Murano, feito havia tantos anos, se via o mar cercando a África; e que 
se podia navegar para o Poente, e que no tempo de Marco Polo se 
sabia já que aquelle Cabo se não tinha algum nome, qual depois lhe 
deram os portugueses por 1500, chamando-lhe Cabo da Boa Esperança; 
e qua alli se via perto a ilha de Magastor, ou de San Lourenço, e a da 
Zanziban (1). 

O que fica exposto fortalece a nossa convicção de que, a haver 
existido, o mapa de Dom Pedro não podia encerrar quaisquer notícias 
da América Austral e muito menos do Estreito de Magalhães. A «Cola 
do Dragão» a que alude António Galvão, representa mera especulação 
fantasista semelhante à que aponta Martin Behaim como o inspirador 
da empresa Magalhânica. 

Martim Behaim que descendia da nobre prosápia dos Behaims de 
Schwartzbach, é considerado pelo Dr. Armando Cortesão como um dos 
discípulos dilectos do famoso Regiomontano, cosmógrafo laureado a 
quem se devem as «Efemérides Astronómicas», a «Quadratura Circuli» 
-e o «Motereoscópio». 

Os ensinamentos dispensados por Regiomontano a Behaim são 
bastante questionaveis ; porquanto o primeiro habitou Nuremberg entre 
1471 e 1475, época em que Behaim se encontrava no estrangeiro tra¬ 
tando dos negócios de tecidos que manteve até 1479. 

(1)— António Ribeiro dos Santos —Memórias da Academia. 
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Ora se considerarmos que dois anos depois já Behaini fixafa resi¬ 
dência em território português — onde Regiomontano nunca residiu — é 
manifesta a impossibilidade de um haver freqüentado os ensinamentos 
do outro. 

O próprio M. ^de Murr, na sua importante aNotice sur Behaim», 
põe em dúvida que o boémio fôsse discípulo do Regiomontano. 

É certo que o Dr, Armando Cortesão dá preferência aos informes 
de Ravenstein, mas nós só com grande reserva acatamos algumas datas 
que êle indica. 

Também há quem aponte Behaim como discípulo de Filipe Be- 
roaldo, hipótese que igualmente torna inadmissível a circunstância do 
segundo nunca haver saído da Itália, país onde o primeiro não residiu. 

Mais exagerada do que se depreende dos dizeres do Dr. Armando 
Cortesão, se nos depara a pretensa interferência do Boémio nos empreen¬ 
dimentos lusitanos. Tão estultos exageros grangearam-lhe imerecidos 
privilégios em Portugal, e conduziram ao alvitre revoltante de que o 
Estreito de Magalhães fôsse designado «Fretum Martini Bohemi». 

A proposta absurda é expendida por Guilherme Postei (1) e por 
Chauveton, e encontra tenaz oposição em M. de Murr que a critica 
nos seguintes termos.*—--«II est même absolument invraisemblable 
qu’aprés son retour au Portugal, ou plutot dans Tile de Fayal, Behaim 
ait pu avoir quelque notion d’un détroit auquel aucun navigateur 
n’avoit pensé avant Magellan, et par conséquence pas avant Pannée 
1519» (2). 

Mas não parou aqui a fantasia expendida em torno de Behaim; 
para que o leitor possa condignamente ajuizar da lenda estulta que lhe 
criaram é oportuno lembrar que Ricciolus pretende ser devido ao Boé¬ 
mio a descoberta do Novo Mundo (3), ao mesmo tempo que Benzon lhe 
atribui a do Estreito de Magalhães (4), e Bchedel a do Congo, em cola¬ 
boração com um certo Jacques Canus que deve ser Diogo Cão. 

(1) — «OostnograpliLca Disciplina» e «De Universitate». ■ 

(2) — «Notice sur Martin Behaim», 

(3) — «Tuansaotiora Philosopbiques de la Société de Philadelpliie». Ali se atribui 
perentoriamente a Behaim o descobrimento da América e do Estreito de Magalhães. 

(4) —Carlos Amoretti também lhe atribui, a descoberta do Estreito de Magalhães. 
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O «Nurnbergischen Gelehrt Lexicon und Munz — belustigungen» 
aponta Behaim como descobridor do Faial, em 14G0 — note-se em 1460 — 
e o almanaque de Gottinge a todos leva a palma concedendo-lhe a 
honra de descobrir o Brasil em 1485 (1). 

Mais generosos para Portugal, Gómara, Robertson, van der Aa 
e outros, no mesmo tempo em que dão largas à fantasia para ampliar 
a glória de Behaim, consideram-no súbdito lusitano. 

O próprio Fernão de Magalhães contribuiu para a fábula tecida 
em tôrno do Boémio, ao afirmar à marinhagem, desalentada pelos esco¬ 
lhos da magna empresa, ter pleno conhecimento da existência do Estreito 
que demandavam, porquanto êle lhe fôra indicado por Martim Behaim, 
em Lisboa. 

António Pigafeta corrobora a declaraçãode Magalhães, nos seguin¬ 
tes termos: « Fernando sapeva che vi era questo stretto molto occuulto, 
per il quale si poteva navigare; il che aveva veduto descritto sopra 
una carta nella tesoraria dei re di Portugallo, lo qual carta fu fatta 
per uno eccelente nomo, ditto Martin di Boêmia > (2). 

A notícia de Pigafeta é acorde com a que nos legou Gómara: «cl 
qual, Magalhanes, afirmava que por la costa dei Brazil y rio de la Plata 
avia paso à las islas de la especieria mucho mas cerca que por el cabo 
de Buena Esperanza; a lo menos antes de subir a setenta grados, segun 
la carta de marear que temia el rey de Portugal, hecha por Martin de 
Boémia, aunque aquella carta no ponia estrecho ninguno» (3), 

Todas estas notícias traduzem manifesto desleixo por parte de 
quem as escreveu sem prbviamente identificar-se com a obra de Behaim. 
Se o glôbo de Nuremberg não contém a menor indicação do Estreito, 
nem tão pouco da configuração da América Austral, como podia Maga¬ 
lhães inspirar-se nêle ? 

É certo que Gômara não alude ao glôbo, mas sim a uma carta de 
marear, mas também é um facto que a história se limita a registar a 

(1) — «Du raoins paroit-il incontestable que ce Martin Behaim a découvert le Brésil, 
■cm 1485, sous le regne de D. João n, roi de Portugal». 

(2) — «Navegação e descoberta da índia Superior» (texto Ambrosiano). 

(3) — «Hist. de las índias». 
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existência daquele; se alguma carta facturou o Boémio é natural que 
ela fôsse a réplica do glôbo, como esclarece a Histoire Diplomatique du 
Ckevalier Portugais Martin Beliaim: il ya un dessin assez éxact et assez 
proprement fait de ce globe (o de Nuremberg) sur deux feuilles de 
vellin». 

Esta reprodução do glôbo de Nuremberg foi publicada por Dop- 
pelmayer, na sua relação dos matemáticos e artistas do Nuremberg; 
não tem outro mérito que não seja o de aduzir novas provas da igno¬ 
rância do autor, em matéria geográfica. 

Dispensamo-nos de esmiunçar os êrros crassos que o famoso glôbo 
encerra, os quais são, aliás, satisfatòriamente realçados no volume i da 
«Cartografia e Cartógrafos Portugueses dos séculos xv e xvi». 

Ao contrário, porém, da voz corrente, da qual o Dr. Armando 
Cortesão se faz éco neste ponto, a confecção do glôbo não foi exclusiva 
de Behaim, como insofismàvelmente atesta uma legenda inserta no 
próprio glôbo. Testemunha ela da colaboração de Jorge Holzschuer, e 
ilueida que a maior parte da obra foi orientada pelas notícias de Pto- 
lomeu, Plínio, Estrabão e Marco Polo, e também «pelas descobertas e 
indicações do cavaleiro Martim Behaim que navegou através dum terço 
da Terra». 

Esta pretensão audaciosa de haver Behaim percorrido um terço 
do Mundo, representa uma das muitas inexaetidões do glôbo que fac¬ 
turou com Holzschuer, cuja importância tem sido exagerada em detri¬ 
mento de numerosos portulanos do século xv que lhe são manifesta¬ 
mente superiores. 

Também importa salientar o anacronismo do tratamento de * mages- 
tade» concedido a D. João II de Portugal, na earta do Dr. Jerónimo 
Monetário, de 14 de Junho de 1493. 

Interessa finalmente ter em vista que o glôbo de Nuremberg não 
abrange o Continente Americano. O país que ali se encontra mais a 
Leste, e que tem a designação de Cipango, é representado por uma ilha 
cortada pelo trópico de Câncer. No mesmo meridiano figuram as ilhas 
de Oatay, e, entre estas e o meridiano que atravessa Sam Tiago, no 
arquipélago caboverdeano, encontram-se apenas as terras misteriosas 
de Antília e Sam Brandam. 
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Mas, preguntará algum leitor, como explicar a alusão perentória 
feita por Magalhães ao conhecimento havido por Behaim do Es¬ 
treito? 

A única resposta que se nos depara com foros de autenticidade e 
de lógica, é a de carecer Magalhães de incutir a todo o transe confiança 
nos seus marinheiros exaustos e incrédulos. Era forçoso convencê-los 
da existência da almejada passagem, corroborá-la com documento 
valioso e de autoria insuspeita; em transe tão difícil o grande navega¬ 
dor apelou para o nome de Behaim em tôrno de quem se tecera injus¬ 
tificada auréola de sabedoria. 

Fernão de Magalhães citou um mapa de Behaim, como poderia, 
entre múltiplas cartas hipotéticas, aludir à que a tradição quer que 
fôsse trazida de Veneza pelo Infante D. Pedro. Referindo-se a uma peça 
cartográfica, embora desprovida de valôr, Magalhães foi mais razoável 
do que Cristovam Colom quando êste manifestou a Izabela-a-Católica 
o intuito de procurar um Estreito nas cercanias do Porto de Retrete, 
cuja existência lhe fora revelada em sonhos (1). 

De resto, admitindo que os régios arquivos portugueses possuiam 
uma peça cartográfica demarcando o Estreito de Magalhães, e partindo 
do princípio que ela era tão cuidadosamente guardada que nenhum 
cronista, cosmógrafo, navegador ou cortesão a poude examinar, como 
conceber que D. Manuel i a mostrasse precisamente a Magalhães a 
quem nunca testemunhou benevolência ? 

Em nossa modesta opinião, Magalhães, ao referir o nome de Behaim, 
confundiu êste cosmógrafo com outro, natural de Nuremberg, que, em 
1515, facturou um glôbo onde o Estreito de Magalhães figura demar¬ 
cado. 

O glôbo em questão é conhecido pelo nome do seu autor, João 
Schonner, e a êle se refere o Dr. Armando Cortesão vagamente, muito 
embora se incline para o parecer de Charles Coote e Dénucé que o con¬ 
sideram decalcado sôbre um mapamnndo desaparecido de Diogo 
Ribeiro (1). 


( 1 ) — cbote também admite a hipótese do glôbo de Sehoner ser decalcado sôbre uma 
carta de Estevão Gomes ou de Nuno Garcia. 
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Dada a importância do glôbo em questão para a tése que vimos 
defendendo, forçoso é que dele nos ocupemos seguidamente com rela¬ 
tivo detalhe. 

Schoner legou à posteridade três glôbos, construídos, ao que parce, 
em 1515, 1520 e 1523. 

O de 1515, denominado de Francfort, único que podia influir na 
empresa Magalhânica, é completado pelos informes que o autor inseriu 
num opusculo intitulado: «Joannis Sclioneri luculentíssima coaedam 
terrae totius descriptio»; Nombregae in officina Joannis Schuchssen, 
1515». 

Ã América do Norte é conhecida de Schonner que lhe chama 
«Parias», acrescentando-lhe a legenda: «Circumnaviganmt Portigali- 
cules eam regionem». 

De 50 gráus para o Norte, é quási tudo mar, vendo-se a Oeste 
uma grande ilha denominada (cTerra Corte Reale». A Leste e em sen¬ 
tido perpendicular, figura uma extensa região desprovida de nomencla¬ 
tura no glôbo.de 1515, e chamada «Ultra Mundum» no de 1520. Na 
costa Oeste da América do Norte encontra-se também a grande ilha 
«Zipangri». 

Um estreito separa as duas Américas que Schoner representa 
como duas ilhas enormes. 

A América do Sul é limitada pelos Oceanos Occidentalis e Orien- 
talis, e por dois estreitos ligando os referidos Oceanos; o primeiro ao 
Norte, em 10 gráus de lat. N. aproximadamente, o segundo ao Sul, 
junto a uma vastíssima região designada «Brasilie Régio» (Brasilia 
Inferior, no glôbo de 1520), a qual ultrapassa o círculo polar antár¬ 
tico. 

O lado da América do Sul que confina com o Oceano Oriental é 
representado por uma extensa facha, no sentido Norte Sul, designada 
a Terra Ulterior Incógnita», no glôbo de 1515, e «Ultra Incognito Per- 
rnãsit», no de 1520. 

Em 45 gráus de latitude austral encontra-se o último dos estrei¬ 
tos, que pode identificar-se com o de Magalhães se bem que a respec¬ 
tiva latitude comporte um êrro de oito gráus. 
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Estudemos agora os elementos que serviram a Schoner para demar¬ 
car o estreito no seu glôbo. 

A obra publicada pelo cosmógrafo, simultâneamente com a apari¬ 
ção do seu primeiro glôbo, intitulada «Luculentíssima quaedã terrae 
totius descriptio», estabelece que: «A capite bonae spei (quodltali 
Capo de bona speranza vocitant) parum distat. Circumnavigaverimt 
itaque Portugalienses eam regionem, et comperierunt illum transitum 
fere conformens nostrae Europae (quam nos incolimus) et lateraliter 
infra orientem et occidentem situm. Ex altero insuper latere etiam 
terra visa est, et penes caput hujus regionis circa miliaria 60, eo vide- 
licet modo: ac si quis navigaret orientem versus et transitum sive 
strictum Gibel terrae aut Sibilae navigaret, et Barbariam, hoc est Mau- 
retaniam in Aphrica intueretur; ut oíitendet glebus noster versus polum 
antarcticum. Insuper módica est distantia ab hoc Brasilíae regione ad 
Mallaquam» (cap. n, fls. 60 verso). 

Destaquemos desta notícia a informação de que os portugueses 
haviam descoberto, antes de 1515, um estreito ua América Austral, 
semelhante ao de Gibraltar, que exploraram do Oriente para o Oci¬ 
dente, o qual pouco dista de Malaca. 

Se assim foi, como admitir que tão importante descobrimento 
constituísse absoluto segrêdo em Portugal, e não o fôsse para um estran¬ 
geiro que, tal é o caso de Schoner, nenhumas afinidades tinha com as 
estâncias oficiais lusitanas? 

E certo que alguns investigadores são de opinião que o primeiro 
glôbo de Schoner foi consequência da viagem de 1514, descrita na 
«Newe Zeytung auss Presillandt», mas também é um facto que naquele 
manuscrito se não encontram alusões a qualquer passagem marítima 
ligando os dois Oceanos. Como a viagem em questão não ultrapassou 
o rio da Prata, é verosímil que Schoner tomasse aquêle rio, ao tempo 
inexplorado, pelo estreito que os navegadores coevos porfiavam por 
encontrar. 

Tal conclusão encerra tanto mais lógica quanto é certo que as 
estâncias oficiais castelhanas, e todos os comparticipantes da empresa 
Magalhânica — à excepção do capitão general — alimentavam a con¬ 
vicção de que no Rio da Prata se encontraria a almejada passagem 
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para o outro mar, como insofismàvelmente no-lo provam os testemu¬ 
nhos de Martinho de Aiamonte (1) e de Castanheda (2). 

Este critério prevaleceu em Espanha, após a descoberta do Estreito 
de Magalhães, e originou as expedições em que Sebastião Caboto eDiego 
Garcia voltaram a procurar uma saída para o Pacífico, pelo Rio da 
Prata, no ano de 1526. 

Acresce ainda que igual direito assiste à crítica hodierna para 
confundir o Estreito apresentado por Schoner com o de Magalhães, 
como para identificá-lo com o Rio da Prata, visto que no glôbo de 1520 
a passagem em questão figura em latitude tanto mais apróximada do 
Rio da Prata quão distante do verdadeiro estreito. 

Neste último glôbo, a América Austral termina junto ao fanta¬ 
sioso estreito por um pronunciado cabo peninsular, demarcado nas 
imediações do. Rio de Oananor. 

Ora se nos reportarmos ao mapa de Jorge Sidério Callapoda, po r 
exemplo, verificaremos que o Rio da Prata é ali exarado nas próximi- 
dades do de Cananca, e apresenta uma embocadura muito semelhante 
à que caracterisa o estreito inserto no glôbo de Schoner de 1520. 

É nossa opinião que Schoner marcou o estreito por mero acaso e 
em obediência à teoria sistemática dos geógrafos antigos sôbre a comu¬ 
nicação de todos os mares, elementos que também presidiram à apre¬ 
sentação de outro estreito separando as duas Américas, em 10 gráus 
lat. N., e aos inexplicáveis erros geográficos que caracterisam a obra 
do cosmógrafo em questão. 

Não obstante, é admissível que Fernão de Magalhães tivesse notí¬ 
cia do glôbo de 1515, e que a êle fizesse referência,para fortalecer a 
sua argumentação com a marinhagem desalentada e incrédula, confun¬ 
dindo os nomes de Behaim e Schoner visto ambos haverem facturado 
em Nuremberg os respectivos globos. 

O que não admite controvérsias é a circunstância do Estreito de 
Magalhães haver sido descoberto pelo insigne português que tornou 
possível a primeira volta ao Mundo. 

(1) — Vide Visconde de Lagoa —«Fernão de Magalhães» (no prelo) 

(2) — «fizeram-lhe grandes requerimentos que não passasse et que lho descobrisse»., 
(liv. vi, cap. vi). 
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E já que tratamos da primeira viagem de circumnavegação, seja- 
-nos permitido corroborar e aplaudir os seguintes dizeres do Dr. Armando 
Cartesão: « Também não está demonstrado que Rui Faleiro tenha enlou¬ 
quecido antes da partida de Magalhães; tal boato, nessa ocasião, cor¬ 
respondeu, muito provàvelmente, a uma manobra política tendente a 
a afastá-lo» (1). 

A loucura de Rui Faleiro é um facto averiguado, que não tolera 
contestação. Importa, porém, esclarecer que ela só se manifestou muito 
depois da partida de Magalhães, como no-lo atestam múltiplos documen¬ 
tos coevos relacionados com Faleiro. 

Basta recorrer às «Siete piezas de autos dei pleito entre Fran¬ 
cisco Faleiro y su cufíada Eva Alfonso, sobre Ia curaduria de Ruy 
Faleiro», para que a opinião do Dr. Armando Cortesão fique devida¬ 
mente comprovada. 

Resa assim o artigo 2.° dos Autos em questão: «yten si saben vie- 
ron o oyeron decir que puede aver seis aííos poco mas o menos que 
estando el dicho comendador rruy falero mi bermano en esta cibdad 
por mandado de S. M. despues de haber partido el armada a maluco 
adolesció y estando enfermo é doliente etc.». 

Temos, portanto, um testemunho irrefragável de que Rui Faleiro 
só adoeceu depois da partida de Fernão de Magalhães para a sua glo¬ 
riosa viagem. 

Contudo, ocorre perguntar, teria Faleiro sido desde logo atacado 
de loucura? 

O artigo que vimos de transcrever nada adianta no,tocante à natu¬ 
reza da doença. Mas o artigo 7,° dos mesmos autos ilucida que «des¬ 
pues de salido de la prision (em Portugal) el dicho comendador rruy 
falero se vyno a esta cibdad de Sevilla é aqui a estado doliente é 
enfermo fasta que perdio el sentido é quedo loco é furioso é oy dia 
lo está». 

Ora se considerarmos que só depois de Magalhães haver iniciado 
a sua derrota é que Rui Faleiro foi a Portugal onde, segundo o teór 


(1) — Cartog. e Cart. Porfc, do Século xv e xvi, vol. i, pág. 181. 
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do artigo 3.°, esteve enclausurado dez meses (6 na Covilhã e 4 em 
Linhares), se atendermos a que êle voltou à capital andalusa e ali per¬ 
maneceu tempo indefinido antes que se declarasse a loucura, teremos 
rebatido os informes infundados que atribuem à lunácia a não compar¬ 
ticipação de Rui Faleiro na viagem Magalhânica, informes de que se 
fazem éco Ârgensola, João de Barros, Lopes de Gómara, frei António 
de la Calancha, Illescas, Amorethi, Ferdinand Denis e outros que seria 
prolixo referir. 

E o Dr. Armando Cortesão menos feliz quando transcreve sem 
comentários o seguinte informe de Herrera:—«y haviendo en este 
tiempo ido Ruyfalero a un Lvgar de Portugal (de onde era natural) á 
curarse de cierta enfermedad, le prendieron, i tomaron lo que tenia, de 
que El Rei tuvo mucho sentimiento, e hiço demonstracion de ella, 
pidiendo con instancia al Rei de Portugal, que se mandasse poner en 
libertad y restituir su hacienda, lo qual se hi{o luegot, 

A prontidão com que, segundo Herrera, Dom Manuel I acedeu a 
libertar Rui Faleiro, é menos exacta porquanto o artigo 6.°dos «Autos 
dei pleito entre Francisco Faleiro y su cuiiada Eva Alfonso etc.», diz 
que «estando preso el dicho comendador rruy falero el dicho francisco 
falero su hermano fue muchas veces á la corte de S. M. a procurar su 
deliberacion e ovo cartas para el seiior rrey de Portugal para elle e 
con mucho travajo e peligro de su persona fué al dixo rreyno de por- 
tugal e fizo proceder contra las justicias e contra el seiior rrey de por- 
tugal por escomunyones e físo poner entredicho por via de la conser¬ 
vatória por ser comendador el dicho rruy falero fasta tanto que lo libró 
e sacó de la prision en que estaba en lo qual piso mucho travajo e hi{o 
muchos gastos y espensas*. 

Seguidamente ao estudo sôbreMartimBehaim, dedica oDr. Armando 
Cortesão algumas páginas à apreciação do mapa de Cantino, cujas legen¬ 
das são, pela primeira vez, integralmente reproduzidas com a respec¬ 
tiva versão portuguesa. 

Pena é que a índole de «Cartografia e Cartógrafos Portugueses 
dos séculos xv e xvi» não comporta uma análise detalhada da expedi¬ 
rão que inspirou a carta de Cantino, ou seja a celebrada viagem que 
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Vespúcio descreve na carta de 4 de Setembro, de 1504, dirigida ao 
Gonfaloneiro Soderini. 

Pelo mapa de Cantino e atendendo a que os navegadores recor¬ 
riam em geral ao calendário católico para designarem os novos luga¬ 
res que iam descobrindo, podemos reconstituir com algum rigôr a explo¬ 
ração costeira realizada pelos portugueses em 1501. 

É opinião corrente, perfilhada, suponho, pelo Dr. Armando Cor¬ 
tesão, que a frota de 1501 não prolongou a exploração para além do 
Cabo Frio, em 23° S., não só pelo cansaço das tripulações como tam¬ 
bém para não violar a divisa luso-castalhana, visto que dali em diante : 
a costa corre para Oeste. 

Em nosso modesto entender, o Cabo de Santa Maria, que Cantino 
localisou em 25° 30' lat. S. e que é identificável com o Cabo Frio (23° S.) T 
representa o áltimo ponto explorado pela frota, a qual, prosseguindo 
com resumo Su-Sudoeste, é possível que alcançasse 32° S., como 
afirma António Galvão, sem contudo justificar a conclusão ousada de 
Toribio de Medina: «Nunc Argenteum fluvium primus Americus Ves- 
pucius entravit ano 1501». 

O facto da expedição atingir as visinhanças do Rio da Prata não- 
implica que aquele rio fôsee reconhecido ou mesmo avistado. 

Por outro lado, o argumento de que a armada se absteria de vio¬ 
lar a divisa luso-castelhana, visto que do Cabo Frio para diante a costa 
corre para Oeste, também se nos afigura de diminuta valia porquanto 
os exploradores de 1501 ignoravam que a costa corre naquele sentido,, 
e mesmo que de tal se apercebessem nas alturas doRiodeSam Vicente 
(23° 30') era lógico que estendessem a viagem até verificar que se não 
tratava dum gôlfo. 

De tôda a matéria proficientemente versada em «Cartografia e 
Cartógrafos Portugueses dos Séculos xv e xvu», merecem especial des¬ 
taque os capítulos dedicados às dinastias dos Reineis e dos Homens. 

Bastariam êsses capítulos para demonstrar que o labôr do Dr. Ar¬ 
mando Cortesão foi insano, que tudo ficou anotado, esclarecido, esmiun- 
çado. 
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Simultâneamente com dados biográficos completíssimos, é a acção 
desenvolvida por Pedro Reinei, quando mestre de cartas e agulhas de 
marear, analisada com minúcia idêntica à que caracterisa o estudo dos 
cartógrafos eminentes que foram Rodrigo, Martim, Álvaro e Jorge 
Reinei. 

A colaboração prestada pelos Reineis a Fernão de Magalhães é alvo 
de referências interessantes que demonstram comungar o Dr. Armando 
Cortesão na opinião geralmente aceite dos Reineis haverem facturado 
uma carta com a demarcação exacta das Molucas, para servir a Fer¬ 
não de Magalhães no seu empreendimento de circumnavegar o glôbo. 

Semelhante critério é, porém, destruído pelo estudo da rota Maga- 
lhânica, testemunho eloqüente de que Magalhães ignorava a posição 
verdadeira das ilhas da especiaria, muito embora as soubesse localisa- 
das na equinocial. 

São também sobremodo interessantes as descrições que o 
Dr. Armando Cortesão faz das dissidências havidas entre Pedro Reinei 
e o clérigo Pero Anes e, em especial, as que visam a carta de Munich, 
firmada por Pedro Reinei, à qual a esclarecida argumentação do autor 
permite atribuir a data de 1502. 

Não deixaremos de salientar também as razões aduzidas para atri¬ 
buir a Pedro Reinei a autoria da carta de Florença, para fixar no ano 
de 1520 a factura da carta do Oceano Índico, que se conserva em 
Munich, e, finalmente, para demonstrar que o célebre planisfério desi¬ 
gnado «Kunstman iy» foi executado, em 1519, pelo português Jorge 
Reinei. 

Ainda a propósito dos Reineis, seja-nos permitido destacar o 
seguinte informe inserto a pág. 291 do vol. i de «Cartografia e Cartó¬ 
grafos Portugueses dos séculos xv e xvi»: 

«Antes de 1529 os portugueses não representavam, pelo menos 
nas cartas oficiais, para público, a foz do Rio da Prata, que se julgava 
abrangida pela zona espanhola, sendo consideradas clandestinas as 
viagens pelos nossos navios possivelmente lá feitas. E que essas via¬ 
gens clandestinas se realizaram, sabe-se por vários documentos, entre 
*os quais a tanta vez citada «1525—-New Zeytung auss Presillandt», 
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nesse ano escrita na‘ Ilha da Madeira, onde se regista a viagem que 
dois navios portugueses, de D. Nuno Manuel e de Cristovão de Haro, 
tendo por pilôto João de Lisboa, segundo parece, em 1514 fizeram ao 
Rio da Prata» etc. 

A «New Zeytung auss Presillandt» tem sido alvo de várias críti¬ 
cas divergentes, por parte de investigadores da envergadura de Humbolt, 
d’Avezac, Hubler, Rudolfo Scliüller, Capistrano dé Abreu, Clemente 
Brandenburger e Esteves Pereira. 

Os dois últimos daqueles historiadores, a quem foi dado analisar 
■o assunto à luz de elementos de que careceram os primeiros, são acor¬ 
des em identificar a armada a que se refere a «New Zeytung auss Pre¬ 
sillandt» com a mencionada na seguinte passagem da carta que o 
embaixador Álvaro Mendes de Vasconcelos dirigiu a D. João m, em 
24 de Dezembro de 1531: «que V. A. (D. João m) mandaria muj bre¬ 
vemente saber em que tempo descobrira húa armada de dom nuno 
manoel, que por mandado dei Rey voso paj que estaa em gloria foy 
descobrir ao dito Rio»... etc. 

As alusões feitas a D. Nuno Manuel e a Cristovão de Haro nada 
esclarecem no tocante ao comando da armada, porquanto é facto ave¬ 
riguado que ambos se encontravam em Lisboa ao tempo que decorria 
a viagem. Temos, pois, que limitar a sua eventual cooperação ao arma¬ 
mento dos navios e ao custeio, total ou parcial, da expedição. 

Argumentando com a passagem da «New Zeytung auss Presil¬ 
landt» que estabelece ser o piloto da frota dos mais afamados de Por¬ 
tugal, atribuem Hubler, Brandenburger e Esteves Pereira a direcção 
náutica da viagem a João de Lisboa, presumindo Esteves Pereira que 
a armada largou do Tejo em Fevereiro ou Março de 1514. 

Afiguram-se-nos muito deficientes os elementos de identificação, 
porquanto naquela época havia ,em Portugal outros pilotos tão afama¬ 
dos como João de Lisboa. Entre êles destacaremos Gonçalo Álvares 
que comparticipou nas expedições de Diogo Cão (1), na primeira de 
Dom Vasco da Gama à índia (2), na de Pero da Nhaya, (3) e que, ao 

(1) — Vid. inscrição do padrão de íelala. 

(2) — Barros, dec. i., liv. iv, cap. m; Chancelaria do D. Manuel, liv. nx, fls. 21. 

(S) — Barros. dec. ij liv. x, cap. ii, 
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tempo, era piloto mór da Navegação da índia e Mar Oceano, cargo em 
que foi substituído por João de Lisboa aos 12 de Janeiro de 1525 (1)1 

Em nossa modesta opinião a largada da frota teve lugar em data 
anterior, visto ser improvável que nos apoucados meses que medeiam 
entre Março e Outubro se esgotassem os víveres, compelindo uma das 
naus a arribar à Ilha da Madeira «por falta de vitualhas» (2). 

Por escassos que fôssem os mantimentos levados numa expedição 
daquela natureza, nunca êles seriam calculados para período inferir a 
um ano. 

Tais considerandos tornam inadmissível a hipótese de ser João de 
Lisboa o piloto da armada, visto que êle embarcou em Agôsto de 151 'ò 
para Marrocos donde só regressou decorridos três meses. Acresce ainda 
que o desconhecimento da posição de Malaca não pode atribuir-se a um 
nauta do merecimento de João de Lisboa. 

Lógico se nos afigura, portanto, limitar a intervenção de João de 
Lisboa à preparação técnica da viagem, para a qual pode haver forne¬ 
cido os cálculos e as instruções adequadas ao seu êxito. 

idêntica minácia à que caracterisa a apreciação da obra dos Rei¬ 
neis sobresai do estudo que o Dr. Armando Cortesão dedica à dinastia 
ilustre dos Homens. 

Uma e outra são admiráveis monumentos da erudição que, no 
autor, com parelhas, com o patriotismo encendrado e com a tenacidade 
quási sobrehumana. 

Depois de uma dissertação profunda que abrange a orígenpda 
família Homem e o lugar de destaque que lhe cabe na história das 
grandes navegações portuguesas, apresenta o Dr. Armando Cortesão, 
uma inexcedível mestria, as figuras imorredoiras de Heitor, Garcia, 
Álvaro Martins, Pedro, Francisco, João, Rodrigo, Gonçalo, Henrique, 
António, Gil, Fernão, Pedro Afonso, Tristão, Luiz, Artur, Manuel da 
Costa, Cristóvão Pereira, Vasco Fernandes e Tristão Homem, bem 
como dos vários Diogos que honraram tão ilustre apelido. 


(1) — Chancelaria de D. Joio ur, liv. vm, fia, 11. 

(2) — New Zeytung anos Presillandt. 
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Se bem que a dificuldade de salientar um ponto ou outro dêste 
verdadeiro repositório de erudição, seja emprêsa dificílima, permiti¬ 
mo-nos chamar a atenção do leitor para a bem deduzida identificação 
do mestre de cartas de marear, de 1517, com o autor dos planisférios 
de 1519 e 1554, e para a argumentação interessantíssima que atribui 
a Lopo Homem numerosas cartas anónimas da época, 

(Num dos próximos números do B. S. G. publicaremos a orítica do vol. n de «Carto¬ 
grafia e Cartógrafos Portugueses dos séeulos xv e xvi»), 


INDÚSTRIA DO AÇÚCAR 


“A INDÚSTRIA DO AÇÚCAR 
NA ECONOMIA DO IMPÉRIO” 

pelo DR, LUÍS DE SOUSÀ LARA 

Da origem do aeúear 

É provável ser a cana do açúcar originária da índia, ou, mais 
precisamente, das margens do Ganges. Assim, pelo menos, o insinua a 
mitologia Hindu, segundo a qual a cana sacarina foi criada pelo famoso 
Visha Mitra para servir de alimento no paraíso terreal que êle organi- 
zára para gôzo do Rajá Trinshanku. 

Résa a lenda que este Príncipe manifestára desejo de ser em vida 
arrebatado ao Ceu, mas Indra negára-lhe a entrada. 

Visha Mitra, condoído da infelicidade do seu Príncipe, resolveu 
preparar-lhe um paraíso terrestre. Mais tarde, porém, Indra e o Rajá 
reconciliaram-se, sendo o paraíso terrestre arrasádo e todas as suas 
magnificentes riquezas destruídas, excepção feita da cana do açúcar 
que Visha Mitra mandára espalhar pelo mundo, como símbolo perpé¬ 
tuo dos seus gloriosos feitos. 

A cana sacarina se refere o Atharva Veda, no belo versículo: 

«Coroei-te com uma tenra cana de açúcar para que nunca me 
odeies*. 

Os companheiros de Alexandre o Grande, e mais tarde os escri¬ 
tores que se serviram das suas informações, aludem a uma planta exis¬ 
tente na índia, a qual «produzia mel sem a intervenção das abelhas*. 

Também não faltam referências à cana de açúcar como tributo 
pago ao Imperador da China pelas tríbus do litoral, o que indica ter 
ela sidó levada até ao Celeste Império. 
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Apesar de a cana de açúcar ser conhecida desde tempos remotos, 
nenhuma alusão encontro à produção de açúcar em qualquer período 
anterior a 3oo-6oo D. C. 

É facto averiguado que escritores gregos e romanos, tais como 
Strabao, Dioscòrides, Plínio e outros, se referem a uma espécie de «mel 
feito de cana que cresce na índia»; mas, deveria tratar-se de «manná», 
nuns casos, ou de «Tabaschir», sílica gelatinosa que por vezes se forma 
nos nós de certas espécies de bamboo, e não de açúcar. 

A primeira referência feita a açúcar relaciona-se com sumo de 
cana concentrado, que na índia se denomina «Gur». 

É notório o facto de em 627 D. C., a quando da conquista de 
Destagerd, figurar açúcar entre os tesouros tomados ao vencido rei da 
Pérsia; também segundo Teu-Tsao-Kang-Mu, a famosa enciclopédia 
publicada em 1 55s por Si-Shi-Tjiu, 0 Imperador Tsi-tsung (62y-65o) 
mandou emissários à índia para aprenderem a arte de fabricar açúcar. 

Desde então, tal arte espalhou-se rapidamente, mercê do auxílio 
que lhe proporcionou 0 desenvolvimento comercial dos séculos vii, 
vm e ix. 

Não se restringiu ela à evaporação do sumo da cana até à crista¬ 
lização; bem cedo os árabes e os egípcios aprenderam a purificar 0 
açúcar crú pelo processo de recristalização, e com êle fabricarem 
grande variedade de doces. 

Marco Polo, na narração da sua viagem à China em 1271 / 93 , 
faz menção de numerosas «fábricas» de açúcar ali existentes e do baixo 
preço a que êste produto podia ser adquirido. 

Alguns escritores mahometanos referem-se à indústria do açúçar 
na índia e às qualidades que no século xm eram fabricadas pelo pro¬ 
cesso de evaporação do sumo da cana, dissolução e clarificação com 
leite e sua concentração em matéria sólida ou cristalização sob a forma 
de «Candy». 

Os chineses também introduziram a cana do açúcar nas costas 
dos Oceanos Indico e Pacífico, Sião e Filipinas, Ilhas Formosa, 
Japão, etc. 

Do Oriente se propagou a cana de açúcar para 0 Ocidente Asiá¬ 
tico, para 0 norte de África e para a Europa Mediterrânica. 
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Os árabes introduziram-na nos países por onde se dilatou o seu 
vasto império. 

Na Palestina, Síria, Antioquia, Chypre e Egipto, então sob o domí¬ 
nio mussulmano, encontraram os Cruzados extensas plantações de 
cana. 

Em 900 também a cana de açúcar foi pelos árabes trazida à Sicí¬ 
lia, e aí atingiu a sua cultura tão grande importância que 0 Imperador 
Frederico II mandou delegados seus para contratarem dois mestres na 
velha arte de fabricar açúcar. 

Assim 0 Estado manifestou interêsse directo pelo auxílio e pro¬ 
tecção a esta indústria. 

Em 1418 a exportação de açúcar por Palermo era considerável. 

Já antes, em começos da segunda metade do século vm, 0 mus¬ 
sulmano Abdurrahmann I implantara a cana ao sul da Andaluzia, e na 
Península Ibérica a sua cultura se difundiu e enriqueceu de tal modo 
que em n5o a Espanha possuia uma florescente indústria açuca¬ 
reira. 

Com 0 portentoso movimento das descobertas e conquistas, em 
que tanto e tão gloriosamente avultou a audácia, a inteligência e a fé 
portuguesas, novas, vastas e ferteis regiões se abriram à cultura da cana, 

Depois das pesquisas do ouro e doutros produtos ricos, os nave¬ 
gadores portugueses tentaram a adaptação dêstes pela agricultura, nas 
regiões recentemente descobertas. 

O imortal Infante D. Henrique foi aqui 0 iniciador de uma política 
que é a base do Império Português no Atlântico. 

O açúcar, um dos mais raros e desejados produtos da Idade Média, 
figurava entre as especiarias. 

Até à época da expansão dos portugueses, os Europeus ser viam-se 
quási exclusivamente do mel para adoçar as iguarias e as bebidas ; 0 
açúcar, devido ao seu elevado preço, empregava-se unicamente como 
medicamento, e vinha, na sua quási totalidade, do Levante, por inter¬ 
médio dos genoveses e venesianos. 

O ínclito Infante, com notável intuição da importância que a 
indústria do açúcar podia tomar no futuro, fêz transportar da Sicilia 
para a Madeira a cana sacarina e operários especializados. I 
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Em breve, segundo Heyd, 0 mercado europeu regorgitava de açú¬ 
car; tal superabundância produziu uma forte baixa no preço dos açú¬ 
cares orientais, da Sicilia e da Espanha. 

Em 1472 0 açúcar português começava a dominar nos mercados 
da Flandres, e em 1490 vendia-se já nas lojas de Génova e Venesa, 
isto é, nas próprias cidades que, durante a Idade Média, haviam for¬ 
necido a todo 0 ocidente tão cubiçado produto. 

O açúcar tornou-se mais acessível à bôlsa do consumidor, e em 
breve se generalizava 0 seu uso em todas as classes sociais. 

Anos depois estendiam os portugueses a cultura de cana do açú¬ 
car a Cabo Verde, S. Tomé e Guiné, e, mais tarde, a Angola e 
Moçambique. 

Na verdade, a indústria açucareira conferiu ás Ilhas do Atlântico 
toda a sua importância, bem como foi um dos facfores primaciais da 
colonização do Brasil. 

A ideia de introduzir a indústria do açúcar no Brasil data de 1 5 16 , 
mas, segundo parece, só a puseram em prática em 1 533 com as pri¬ 
meiras sérias tentativas de colonização. 

Foi ainda devido ao açúcar que esta colónia portuguesa atingiu 
notável prosperidade económica até aos fins do século xvn, época em 
que se descobriram as minas de ouro e diamantes que modificaram a 
política colonial. 

Desta forma, a criação da moderna indústria do açúcar de cana 
e sua eficaz introdução nos hábitos europeus deve-se aos portugueses, 
conforme foi demonstrado pelo historiador Lúcio de Azevedo, contrá¬ 
riamente à opinião de outros autores que a atribuem aos judeus. 

Os espanhóis levaram a cana de açúcar para as Canárias, e lá 
também se desenvolveu de tal maneira 0 seu cultivo e indústria 
respectiva,—-mercê em grandíssima parte do ínfimo custo de produção 
devido à mão de obra fornecida pelos escravos africanos, — que as 
explorações da Sicília e do Chypre eram forçadas a cessar a sua outrora 
florescente indústria. 

Em conseqüência da colonização do Brasil, a produção do açúcar 
aumentou rapidamente, a ponto de, em i Sço, já haver 36 moendas na 
Baía e 66 em Pernambuco. 
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No ano de 1 63 5 os franceses conquistaram Guadalupe eMartinica, 
nelas introduzindo a cana de açúcar; os ingleses fizeram outro tanto 
em i 656 na Jamaica, que, no final do século xvm, já ocupava o pri¬ 
meiro lugar nas Ilhas produtoras das índias Ocidentais. 

Em Cuba regista-se um incremento das plantações e da indústria 
após os massacres de S. Domingos. Em 1802 atingiu a sua produção 
40 toneladas. 

A tendência para 0 aumento de fabricação de açúcar de cana era 
manifesta. O consumo mundial, nomeadamente na Europa, desenvol¬ 
via-se râpidamente. 

A cana sacarina não tinha concorrentes. Eram ainda desconhe¬ 
cidas as possibilidades de se obter açúcar cristalizado de qualquer outra 
matéria-prima. 

Todavia, já em i 6 o 5 0 famoso agrónomo francês Olivier de Ser¬ 
res suspeitava que a beterraba continha açúcar. 

E, com efeito, um século depois, em 1747 0 célebre químico prus¬ 
siano Marggraf, conseguia ao cabo de aturadas experiências, obter cris¬ 
tais de açúcar de beterraba, e assim 0 comunicava à Real Academia 
das Ciências e Literatura de Berlim; porém, até à sua morte, em 1782, 
não logrou êste sábio sair da fase experimental. A descoberta do método 
de extrair açúcar da beterraba estava reservada para 0 seu dilecto dis¬ 
cípulo Karl Achard. 

Prosseguindo nos estudos tão auspiciosamente encetados, e auxi¬ 
liado financeiramente por Frederico, 0 Grande, e mais tarde por Fre¬ 
derico Guilherme III, Achard continuou as experiências e conseguiu 
finalmente, em 1799, descobrir 0 método, conduzindo os ensaios da 
forma seguinte: 

Cortou a beterraba em fatias delgadas e secou-as cuidadosamente. 
Em seguida reduziu*as a pó. 

Tomando 25 o gramas de beterraba assim pulverizada, misturou- 
-lhe 180 gramas de álcool tão rectificado quanto a química de então 
permitia obter, e colocando a mistura sôbre um fogo lento, em banho 
de areia, levou 0 líquido ao ponto de ebulição. 

Retirou-o da acção do fogo, filtrou-o para um recipiente, que dei¬ 
xou em repouso durante semanas, ao cabo das quais notou que se 


INDÚSTRIA DO AÇÚCAR 


163 

haviam formado cristais com as mesmas características físicas e quí¬ 
micas dos cristais de açúcar de cana. 

Em 1801 via 0 seu esfôrço coroado de êxito ao montar a pri¬ 
meira fábrica de açúcar de beterraba no mundo, em Cunern (Sílésia), 
com a capacidade de 2.000 quilos de beterraba por dia. 

Andava, por essa época, acêsa luta entre a Inglaterra e a França. 

Napoleão dominava quási todo 0 continente europeu. A Inglaterra, 
sua rival, imperava nos mares. 

0 bloqueio continental decretado por Napoleão em 1806, proi¬ 
bindo as relações comerciais com 0 Reino Unido, levava êste a repre¬ 
sálias, aprisionando os navios que se dirigissem a portos franceses. 

Por esta forma, em curto prazo as especiarias e outros produtos 
de proveniência oriental, entre êles 0 açúcar, não tardaram a escassear 
em França, 0 que forçou Napoleão a impulsionar, por forma decidida, 
a incipiente indústria europeia. 

Em 1811 publicou 0 primeiro decreto de fomento à indústria do 
açúcar, concedendo um milhão de francos para 0 estabelecimento de 
6 escolas técnicas, e compelindo os agricultores a plantarem 40.000 
hectares de beterraba. 

Proibiu ao mesmo tempo a importação de açúcar de cana. 

Em i 5 de Janeiro de 1812 ordenou que a área plantada se alar¬ 
gasse para 75.000 hectares, e duplicou 0 auxílio financeiro do Estado 
às escolas técnicas da especialidade, bem como aos industriais que se 
abalançassem a montar mais 4 novas fábricas com a capacidade total 
de 2.000.000 de quilos. 

Como conseqüência de tais incentivos e do poder e tenacidade 
dêsse grande génio latino, sobreveio a súbita expansão da indústria em 
França, que já em 181 3 contava 334 fábricas e em 1901 produzia 
i. 25 o.ooo toneladas de açúçar. 

A descoberta cientifica de Marggraf em 1747, estava destinada a 
revolucionar completamente os métodos de agricultura e da indústria 
e a influir singularmente na economia das nações. 

Presentemente, são i 3 17 as fábricas que exploram no mundo a 
indústria do açúcar de beterraba, com a capacidade total de n.200.000 
de toneladas de produção efectiva. 
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De todo o movimento de expansão que temos esboçado, resultou 
importantíssimo e contínuo aumento na produção do açúcar. 

Desde os meados do século xix até 1913 / 14 , 0 gráfico da produ¬ 
ção mundial exprime-se por linha ascendente, em correspondência do 
desenvolvimento da população no centro e noroeste da Europa, bem 
como nos Estados Unidos da América do Norte. 

A média do aumento anual pode cifrar-se em 3 y a °/ 0 a 4 °/ 0 . 

Em 1909/10 a produção mundial regulava por i 5 milhões de 
toneladas, sendo apróximadamente iguais as percentagens para cana e 
beterraba. 

Até 1913/14 subia gradualmente para 20 milhões, mas a partir 
dêste ano até 1919/20 opera-se uma descida para 16,9 milhões, devido, 
especialmente, aos estragos ocasionados pela Grande Guerra, uma vez 
que nela tomaram parte os países europeus onde a indústria do açúcar 
de beterraba atingia 0 mais elevado desenvolvimento. 

As superfícies cultivadas na Europa, que em 1913/14 eram de 
2.200.000 hectares, desciam ao mais baixo nível em 1920, ficando 
reduzidas a 1.279.346 hectares. 

A produção mundial de açúcar de beterraba não ultrapassava 
4.000.000 de toneladas, ao passo que a de cana subia para i3.ooo 000 
de toneladas. 

O «déficit» de produção foi suportado pela França, Alemanha e 
antigos Impérios da Rússia e Austria-Hungria. 

Este * déficit» provocou 0 rápido desenvolvimento da indústria 
do açúcar de cana. 

Os estados europeus, reconhecendo cada vez mais 0 valor econó¬ 
mico de tão importante indústria, não só retomaram activamente as 
posições anteriores à conflagração mundial, como até as ultrapassaram, 
mercê da protecção pautai e dos subsídios concedidos aos fabricantes 
e agricultores. 

Ao lado do factor puramente económico, outros contribuíram para 
que a produção europeia se reconstituísse após 1918. 

A má situação da agricultura e a tendência nacionalista suscitada 
pelos acontecimentos da guerra e fortificada ainda pelas dificuldades 
políticas e económicas que se lhe seguiram, acordaram 0 espírito pro- 
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teccionista que se tornaria em breve extensivo a todos os países, sem 
exclusão da Inglaterra e da Holanda, de tão radicadas tradições livre- 
-cambistas. 

A memória constante das dificuldades ocorridas durante a Grande 
Guerra para abastecimento dos mercados internos, e a necessidade de 
procurar na exportação do açúcar um valioso factor de equilíbrio da 
balança comercial, transformaram este produto num valioso elemento 
da economia das nações. 

Os resultados de tal política são inequívocos e concludentes. 

Não existe hoje na Europa nenhum país que não proteja eficaz¬ 
mente a sua indústria açucareira. 

Parece-me oportuno citar alguns números elucidativos sobre essas 
protecções, reduzidas a Escudos—base quilograma : 


França. 2014,5 

Espanha.. . . 2064 

Tchecoslováquia. 2027,7 

Alemanha. 2094,6 

Austrália 2070 

Itália.. 3020 

Polónia .. 4044 


A Suécia, a Dinamarca e a Letónia têm, para os açúcares, regime 
de monopólio. 

Em Portugal a protecção é de 099,6, ou seja a mais pequena de 
quantas citei. 

A produção mundial em breve ultrapassou 0 consumo, e os exce¬ 
dentes de açúcar, que em 1922/23 não passavam de 4 . 533 .ooo tone¬ 
ladas ou seja 23 °/ 0 sôbre 0 consumo mundial, subiam em 1930/31 
para i 3 . 20 o.ooo toneladas, isto é, 48 °/ 0 sôbre 0 consumo total. 

Sobreveio a inevitável crise que semeou a ruína pelo mundo. Os 
seus efeitos sentiram-se bem desastrosamente em Cuba onde as lutas 
e sangrentas revoltas encontraram nela 0 principal fundamento e 
impulso. 
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O fabrico de açúcar na Ilha, que em 1925 atingira a colossal pro¬ 
dução de 5,200.000 toneladas, está reduzida a 2.547.000. 

O descalabro generalizou-se aos cinco continentes, mas atingiu 
especialmente sete grandes países produtores: Java, Cuba, Bélgica, 
Hungria, Polónia, Tchecoslováquia e Alemanha. 

Em 9 de Maio de ig 3 1 os seus representantes assinavam em Bru¬ 
xelas a Convenção Chadbourne, válida até ao dia 1 de Setembro de 
1935. Seu principal objectivo consistia em estabelecer proporção mais 
favorável entre oferta e procura, e para esse efeito reteriam aqueles 
países parte dos excedentes que escoariam lentamente durante certo 
numero de anos, devendo comprometer-se a limitar as produções ao 
equivalente do consumo interno, acrescido da quota de exportação que 
lhes fôsse fixada. 

Assim conseguiram, ao cabo de cinco anos, reduzir de 48 % para 
3 o 7 o os excedentes de açúcar sôbre 0 consumo mundial. 

Este facto, por si só, demonstra como a contingência do «dum- 
ping» continua ameaçando os diversos mercados europeus. 

Bastará que uma só barreira alfandegária seja aliviada nas suas 
pautas proteccionistas, para que sôbre 0 país que assim proceda se 
lancem 10.340.000 toneladas que em ig 35 ainda existiam em excesso 
e se oferecem no mercado a preço inferior ao custo de produção. 

As recentes estatísticas mundiais voltam, porém, a apresentar-se 
favoráveis ao acréscimo do consumo, calculando-o em 28.80o.coo tone- 
lados para ig 36 contra uma produção prevista de 27.651.000, para a 
qual contribuirão: 


Europa.. . 

..... 8405.000 

África .. 

. 949 000 

Ásia. 

..... 8.925.000 

América. 


Oceania ...... 



O consumo médio em Portugal de 1927 a 1935 foi de 66.000 
toneladas, 0 que, para uma população de 6 . 38 o,000 habitantes dá 0 
consumo de io k , 3 oo «per capita». 
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Para melhor apreciação desta percentagem, citarei os consumos 
de alguns outros países: 


Austrália .. 58 k ,6 

América do Norte. 5 i k , 

Dinamarca. 5 o k , 

Gran Bretanha. 41 1 ', 

Suíssa. 37 k , 

Suécia. 36 k ,3 

Argentina. 3o k ,7 

Holanda. 2974 

Bélgica. 24 k ,4 

Alemanha. 23 k ,5 

Brasil .. 22 k ,7 

França. 22 k ,4 

Espanha. n k ,2 

Itália. 8 k ,8 

Rússia .. 6 k ,4 

China. 2 k ,2 


Poderia classificar duma forma geral os países de maior e menor 
consumo, «per capita», em dois grandes grupos: 

Os situados nas zonas temperadas e frias e os situados nas zonas 
mediterrâneas e tropicais. 

Portugal, quando olhado como fazendo parte deste ultimo, apre¬ 
senta uma média razoável. 

Uma rápida inspecção, quanto ao aspecto económico dos países- 
de elevado, médio e baixo consumo, oferece-nos interessantes con¬ 
clusões. 

Nos países de baixo consumo, a maior parte da população depende ' 
da agricultura. 

Exemplificando: 





Na Rússia 
Na Lituânia 


83 % 
79 7 o 
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Na Bulgária. 75% 

Na índia.' ( . 69% 

Na Polónia . 66 °/ 0 ' 

Na Hungria. 56 % 

Na Itália. 5 3 0/ 


Portugal, faz, indiscutivelmente, parte dêste grupo, dadas as suas' 
■características essencialmente agrícolas. 

Na verdade, os produtos agrícolas vêm sofrendo, a partir de 
1 928/29, grande aviltamento de preços e isso concorre poderosa¬ 
mente para a deminuição do rendimento dos camponeses, 0 qual, for¬ 
mado por produtos da terra, raramente lhes permite dispôr de recursos 
para adquirirem, com abundância, aquilo que consideram superflui¬ 
dade como 0 açúcar. 

Numeros indicadores das receitas médias, «per capita», confirmam 
■esta característica predominante nos países agrícolas. 

Inversamente nos países de mais elevado consumo, com excepção 
provável de Cuba e Estado Livre da Irlanda, só menos de 40 0 /„ da 
sua população depende da agricultura. 

Já nas cidades 0 poder de compra não é tão restricto como nos 
■campos e a tendência para 0 urbanismo autoriza a previsão de acrés¬ 
cimo de consumo no futuro, 

De país para país varia, porém, 0 uso do açúcar. 

O consumo de dôces âs refeições está fortemente radicado em 
todos os países onde predomina a língua inglesa. 

Nos Estados Unidos também, enquanto vigorou a «lei sêca», 0 
consumo de açúcar subiu consideravelmente pelo uso das bebidas refri¬ 
gerantes, sem álcool. 

Nos países mediterrânicos, tais como a Itália, Espanha e ainda 
«m Portugal, o clima influe singularmente para o menor consumo do 
açúcar, 0 qual é nêles substituído largamente por fruta e vinho em vez 
de compotas, café, chá e outras bebidas estimulantes. 

O poder de compra das populações tem influência capital no con¬ 
sumo, mesmo dos géneros de primeira necessidade. Nas classes rurais 
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portuguesas, é ele incontestavelmente diminuto; a sua alimentação 
cinge-se quási invariâvelmente a produtos hortícolas e peixe sêco. 

Já nos centros urbanos onde é mais elevado 0 nível de vida com 
as suas conseqüentes necessidades e modernização, 0 consumo do 
açúcar «per capita» é superior. 

Eis os preços, por quilo, de açúcar nalguns mercados europeus, 
em i 5 de Outubro de 1935: 


França . 

. . . . Esc. 4®20 

Turquia ...... 

.... Esc. 45741 

Espanha . 

.... Esc. 45786 

Áustria. 

.... Esc. 5 ®67 

Jugoslávia . 

.... Esc. 6» 12 

Holanda. 

.... Esc. 65766 

Alemanha ..... 

.... Esc. 657184 

Hungria. 

.... Fsc. 85746 

Italia. 

■ . . . Esc. 115716 

Rússia. 

.... Esc. 175720 


Do aeúear na eeonomia naeional 


O interêsse do Estado português pela industria do açúcar colonial, 
começou no século xix. 

A lei de 27 de Dezembro de 1870 e a pauta geral das Alfândegas 
de 1892 estabeleceu 0 diferencial de 5 o % a favor dos produtos colo¬ 
niais, entre eles 0 açúcar produzido nas províncias ultramarinas, quando 
transportados em navios portugueses, sem todavia fixar qualquer garan¬ 
tia de prazo. 

Sete anos depois, 0 ilustre estadista Conselheiro António Eduardo 
Vilaça, guiado pelos princípios de boa e sã economia que aconselham 
a transformação das nossas colónias de simples padrões de glórias pas¬ 
sadas, em elementos poderosos de riqueza publica, apresentou uma 
proposta, à Câmara dos Deputados, em 20 de Março de 1899, que 
tinha por fim manter por 1 5 anos 0 diferencial existente. 

Pela lei de 17 de Agosto de 1899 0 prazo de garantia foi fixado 
apenas para 10 anos. 
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No interessante e judicioso relatório que antecede o Decreto de 
2 de Setembro de 1901, reconhecia-se que a protecção garantida por 
êste prazo diminuto não fôra suficiente para animar os capitalistas ao 
estabelecimento de fábricas açucareiras na Província de Angola. 

Em Moçambique já funcionavam as duas fábricas de Mopêa e 
Marromeu. 

-A sua produção era, porém, diminuta; em 1893 a importação 
para consumo 11a Metrópole foi de 229 toneladas, em 1896 de 235 
toneladas e em 1899 de, 1.209 toneladas. 

A timidez de capital, sempre entre nós retraído e desconfiado, 
teimava em não permitir que Angola partilhasse, por um real que fôsse, 
do benefício que 0 prejuízo voluntário do Tesouro metropolitano fazia 
em prol do ultramar. Somente em fins de 1902 se inaugurava, nesta 
Colónia, a primeira fábrica de açúcar no Dombe Grande, vale do 
Coporolo ao sul de Benguela, logo seguida duma outra, em 1903, no 
vale do Dande, ao norte de Luanda. 

Data de 2 de Setembro de 1901 0 primeiro diploma legislativo 
destinado a fomentar a industria do açúcar nas Colónias portuguesas 
de Angola e Moçambique. Nêle, porém, restringia-se a 6.000 tonela¬ 
das, por cada uma daquelas províncias ultramarinas, 0 benefício pautai 
da metrópole, a*pesar-de a importação no Continente, em 1900, ter 
sido de 28.734 toneladas que pagaram de direitos 3.381 contos ou 
£ ouro 751.459 que ao ágio presente do ouro, equivaleria, em moeda 
actual, a 136.389 contos, isto é, Esc. 4^74 por quilo de açúcar. 

Não antevia, 0 legislador, a possibilidade de 0 fabrico colonial 
atingir êsse quantitativo já consumido pela Metrópole, porque não só 
reconhecia a morosidade que caracterizava 0 desenvolvimento da 
industria açucareira, senão também contava com 0 retraimento dos 
capitalistas nacionais. È que naquele tempo falar em colónias causava 
pavor a muitos portugueses. A África, dizia-se, era em tôda a parte 
para macacos, nalguns sítios para pretos e em parte nenhuma para 
brancos. 

Tal 0 panorama que fazia tranzir de medo os homens e que afu¬ 
gentava 0 dinheiro de qualquer emprêsa do ultramar. 

Ainda hoje, vista «do ar j, dizem que nem para macacos serve! 
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Nada mais restava do que a iniciativa individual. E felízmente 
que a houve. Poucos foram, mas esses intrépidos arrojados e firmes. 
Por isso lembrar e reverenciar-lhes, neste momento, a memória hon¬ 
rada e saüdosa, é render homenagem devida ao esfôrço gigantesco de 
heróis desconhecidos da nossa colonização que fizeram as proprieda¬ 
des dia a dia, sôldo a sôldo, com renuncia a gozos e confortos, con¬ 
quistando-as à terra, sacrificando saúde, arriscando a vida em climas 
inhóspitos, entre selvagens, consumindo esforços e bens a fecundar um 
solo deserto, ingrato e sem valor, para 0 cobrirem de extensos cana¬ 
viais, pomares, hortas, jardins e habitações, para alimentarem, mante¬ 
rem e abrigarem os seus semelhantes, contando cada parcela desbra¬ 
vada pelas gotas de suor que lhes humedeceu a fronte, pelas vigilias 
roubadas ao descanso, pelas provações a que sujeitaram 0 seu ser 
físico e pelas angustias que lhes acabrunharam a alma. 

Eles souberam defender a sua obra com energia e coragem, con¬ 
servá-la com paixão e acarinhá-la com amor, nela vendo a garantia 
da própria existência, 0 pão da velhice e 0 futuro dos seus filhos, a 
própria dignidade, a consideração e 0 respeito dos seus semèlhantes. 

Gertamente que trabalharam para si e para os seus, mas a ver¬ 
dade irrefragável é que também esforçadamente trabalharam para 0 
progresso, para a civilização e para a Pátria estremecida que tanto 
serviram e honraram. 

A confiança na vitória jamais os abandonou. 

Lutaram anos seguidos, lutaram sempre sós e esquecidos para, 
finalmente, ao cabo de quási um quarto de século de trabalhos e can¬ 
seiras, lograrem trazer ao capitalista já desiludido com 0 primeiro divi¬ 
dendo de 5 °/ 0 uma alvorada de esperanças e fé no ultramar. 

Como é bom recordar 0 passado para melhor compreender e 
avaliar 0 presente! 

Hoje 0 capital-ouro envolvido na indústria de açúcar colonial 
equivale a 770.000 contos! 

Decorridos 1 5 anos do primeiro período, a produção ultramarina 
atingia 38 . 58 o toneladas; dez anos depois, em 1924, subia para 
68.172 e em ig 35 para 116.928 toneladas. 

Sucessiva legislação acompanhou a evolução duma cultura e 
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duma indústria que na África portuguesa constituem um dos maiores 
expoentes de riqueza e de trabalho. 

Em 28 de Novembro de 1914 0 Govêrno prorogou por mais 
20 anos 0 regime estabelecido, pelo Decreto de 1901 para as Colónias 
de Angola e Moçambique e ampliou a protecção, até aí restrita a 
6,000 toneladas por Colónia, a mais 600 toneladas anualmente quando- 
aquele quantitativo fôsse excedido. 

Finalmente., em 1 de Março de 1930, decretou-se novo prazo de 
1 5 anos e actualizou-se, em certo modo, a pauta proteccionista que 
em 1914 era de Ctvs. .#107,25 correspondendo a ,£ ouro 16. 

Actualmente é de Esc. $99,6 por quilo ou a £ ouro 5 .10,0 por 
tonelada. 

A influência económica, financeira, política e social que tão 
importante indústria tem exercido nas Colónias e na Metrópole é ver¬ 
dadeiramente extraordinária, e não será impertinência dizer que se 
resulta proveitoso para a economia geral do País 0 desenvolvimento 
de indústrias lucrativas no Ultramar, maior é 0 proveito quando 0 incre¬ 
mento sé dá em Angola onde 0 comércio é na maior parte feito por 
negociantes portugueses, com capitais portugueses e suas relações 
mercantis são quási exclusivamente com as praças de Lisboa e Pôrto, 
logo por isso se reflectindo benèíicameiite sobre a Metrópole os lucros 
da exploração obtidos em Angola. 

Cumpre esclarecer que, para se organizar uma emprêsa açucareira 
com as características das existentes nas Colónias portuguesas, é mis¬ 
ter avultadíssimo capital, que podemos, sem exagêro, computarem 
5 o a 60 £ por tonelada de capacidade de produção. Com efeito, tanto 
em Angola como em .Moçambique 0 colono é simultâneamente agri¬ 
cultor e industrial, ao contrário do que sucede em muitos outros cen¬ 
tros produtores, onde 0 fabricante se limita a comprar a cana ou 
beterraba por preços a determinar, consoante a riqueza de sacarose. 

Nas nossas Colónias a organização açucareira abrange não somente 
todo 0 material e complexas actividades agrícolas tais como máquinas 
de lavoura, sistemas de irrigação, drenagem e transportes, como tem 
ainda de resolver 0 difícil e sempre melindroso problema da numero¬ 
síssima mão de obra indígena, desdobrado em recrutamento, alimen¬ 
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tação, vestuário, assistência médica e hospitalar, alojamento, repatria- 
ção e pagamento do imposto. 

Êste problema mais grave se torna, e mais avultado dispêndio 
acarreta, nas regiões em que a população indígena escasseia. 

A alimentação de tão grande massa humana demanda anual- 
mente, de milhares de toneladas de farinha, de cereais, de óleos vege¬ 
tais, de carne e peixe, movimentando consideràyelmente o comércio 
e as pescarias regionais, etc. 

Para o vestuário de 5 o.ooo indígenas as fábricas de tecidos 
metropolitanas vendem dezenas de quilómetros de tecidos e milhares 
de cobertores; beneficiam os orçamentos coloniais porque o Estado 
arrecada cerca de 5 .ooo contos de imposto indígena logo pagos pelo 
produtor no acto do contrato e lucram os caminhos de ferro com o 
transporte dos milhares de homens contratados. 

0 número de europeus empregados nas empresas açucareiras 
coloniais eleva-se a 1.200 homens, na sua maior parte portugueses. 

Na Madeira e Açores mais de 10.000 pessoas exercem a sua acti- 
vidade nas culturas de cana e beterraba e respectivas fábricas de 
açúcar. 

Também na Metrópole cêrca de 1,000 operários trabalham nas 
fábricas de refinação. 

A indústria de açúcar, em território nacional, emprega pois, apro¬ 
ximadamente 62.000 portugueses, a quem proporciona meios de vida 
e amparo para as famílias que dêles dependem. Atribuindo a cada 
família 4 pessoas, número certamente não exagerado, podemos cal¬ 
cular em 25 o.ooo as pessoas que, directa ou indirectamente vivem à 
sombra de tão importante organização colonial. 

Tudo isto talvez já bastasse para demonstrar e justificar plena¬ 
mente 0 seu alto valor económico e social; mas se atendermos ainda 
a que ela fornece mais de 100.000 toneladas de carga à Marinha Mer¬ 
cante nacional, que compra cêrca de um milhão de sacos à indústria 
Metropolitana, que transporta milhares de toneladas nos Caminhos de 
Ferro e camionagens do País e que contribui para as receitas fiscais 
do Estado com mais de 400 contos' per dia, então com fulgurante evi¬ 
dência se patenteará a sua ingente importância e enorme valia. 
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É curioso frizar que o público português dispende anualmente 
cêrca de 260.000 contos em açúcar ou 40 escudos por habitante. 

çiComo se distribui esta avultada quantia e qual a quota parte 
que em receita bruta cabe aos produtores coloniais? 


Vejamos: 

Contos 

7 

lo 

Para 0 Estado. 

120.500 

46,3 

Para navegação, barcagens e portos.... 

i6.5oo 

6,4 

Para indústria de refinação. 

16.25o 

6,2 

Para os armazenistas e retalhistas .... 

9.750 

3,8 

Para as fábricas de sacaria nacional e estrangeira 

8 000 

3 ,i 

Para os banqueiros.. 

7.200 

2,8 

Para os Caminhos de Ferro. 

6 . 5 oo 

2,5 

Para as camionagens . 

i. 5 oo 

0,6 

Para as Companhias de Seguros. 

i. 5 oo 

0,6 


187.200 

72,5 

Receita bruta para os produtores coloniais . . 

72.800 

27,5 


260.000 

100,0 


Da receita bruta de 72.800 contos sai 0 custo de cultura, fabrico 
e transportes em África, depreciações de máquinas e juros ao: 



Capital-ouro das Empresas Coloniais 7 . 000.000 de Libras 
ou 770.000 contos 

Resumindo: Ao preço de 4^00 por quilo fica para 0 produtor 
Colonial i$io e para 0 Estado 1 ^ 90 . 

Se as colónias portuguesas não contribuíssem tão eficazmente 
para 0 abastecimento do mercado metropolitano, sem dúvida que a 
maior parte dos benefícios enunciados deixaria de pertencer à econo¬ 
mia nacional, em proveito quási exclusivo dos fornecedores estrangei¬ 
ros. E assim acontecia; até que as medidas proteccionistas do Estado 
conseguiram reduzir a percentagem de 43 , 5 . °/ 0 de açúcar estrangeiro 
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importado em Portugal em 1925, para i ,5 °/ 0 em i 9 35. A nossa 
balança comercial muito lucrou porque 0 País evitou a saída de ouro 
no valor de mais de meio milhão de Libras anualmente. 

No período que decorre de 1914a i 9 35 , 0 açúcar produzido nas 
Colónias foi de 1.491.960 toneladas representando valor superior a 
dois e meio milhões de contos na balança da exportação colonial. 

Também a obra social das empresas é vastíssima. 

Não somente porque compreendem as novas idéias geradas pela 
época de febricitante transformação que atravessamos, como até por 
sentimento e tradição esforçam-se em proporcionar aos seus empre¬ 
gados, operários e serviçais todo 0 confôrto moral, espiritual e físico 
de que carecem. 

A Companhia do Açúcar de Angola, por exemplo, de há muito 
que concebeu, organizou e executou 0 seguinte programa: 

Em Angola, mandou construir uma capela na Fazenda Tentativa 
para Missão Católica e assistência espiritual; 

Escolas e Hospitais para europeus e indígenas, com assistência 
médica permanente e privativa a todo 0 pessoal, e fornecimento gra¬ 
tuito de medicamentos; 

Balneários, refeitórios, lojas e cantinas, bairros modernos para 
europeus e para indígenas; 

Parques de recreio e campos de desporto: 

Concede férias de repouso durante 6 meses, na Metrópole, aos 
" empregados europeus com passagens e tratamento médico gratuito. 

Também na Sede e na Refinaria Angola (Matosinhos), propor¬ 
ciona aos seus 120 empregados e operários valiosas regalias, tais como: 

Assistência médica gratuita, extensiva às suas famílias e em espe¬ 
cial às parturientes (mulheres dos operários), bem como hospitaliza¬ 
ção e cirurgia gratuita com integral vencimento do salário durante a 
a doença; 

Mantém uma colónia balnear infantil para os filhos dos operários; 

Oferece seguros de vida, a prazo fixo, grátis, aos operários e 
empregados; 

Construiu refeitórios, balneários e vestiários, escola e gabinete de 
leitura, biblioteca, etc.; 
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Concede-lhe íérias de repouso, anuais, com vencimento completo. 

Mantém, cada vez mais firme, o princípio já expresso de desen¬ 
volver física, intelectual e moralmente a sua população operária. 

Qualquer empresa vale, na verdade, sobretudo pelo valor das 
entidades que nela colaboram. 

É portanto mister que todos, sem excepção, usufruam salários e 
regalias que lhes permitam viver decentemente, educar as suas famí¬ 
lias, exercer os seus direitos, a-fim-de cumprirem, cabalmente, todos 
os seus deveres. 

* 

# ■» 

As tarifas alfandegárias suprimiram a concorrência internacional 
pesando sôbre o publico consumidor, é certo, mas não só em proveito 
da industria açucareira como erradamente poderia supôr-se, antes 
duma maneira geral se traduzem por consideráveis benefícios de ordem 
económica social e política, ligados na unidade superior da economia 
nacional. 

Muito se vem falando em Colónias, na redistribulção de matérias 
primas e noutros problemas que não podem ser-nos indiferentes, 

Mas não é só com armas que elas se defendem, nem só com o 
glorioso prestígio do passado que se justifica a sua posse! 

Também o prestígio do presente conta e pesa no conceito inter¬ 
nacional, e para êle tem concorrido, sem duvida, bem efizazmente, a 
indústria açucareira nos seus múltiplos aspectos de colonização. 



pelo Tenente-Coronel FRANCISCO PASSOS 


Situadas em climas quentes, onde o calôr e a humidade se unem 
para fazer brotar do sólo ubérrimo, com a maior intensidade e fôrça 
vital, tudo o que respeita à riquíssima vida vegetal, e portanto com 
abundantes recursos naturais para alimentar milhões de seres vivos, 
as nossas Colónias sao de um incalculável merecimento económico, 
tanto no reino vegetal, como no animal, como ainda no mineral. 

São notáveis os fertilíssimos terrenos da Guiné. 

São magníficos os terrenos dessas pérolas coloniais que são as 
nossas Ilhas de S. Tomé e do Príncipe. 

São espantosamente ricas as nossas terras de Angola, de Moçam¬ 
bique, da índia e de Timor. 

São de muito valor as nossas Ilhas de Cabo Verde. 

E têm ainda um elevado merecimento as terras e principalmente 
■a situação geográfica de Macau e suas dependências. 

No que respeita a animais há nas nossas colónias grande varie¬ 
dade de animais selvagens, alguns destes ferozes e outros comestíveis 
o bem assim todas as qualidades de animais domésticos que há na 
•Europa, agrupados por vezes em grandes manadas, em numerosos 
rebanhos, etc., incluindo tôda a grande variedade de aves de criação 
(galinhas, patos, perus, gansos, pombas, rôlas, etc.), de grandes quan¬ 
tidades de animais de raça cavalar, de raça asinina, de raça muar, de 
camelos, etc. 
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A caça selvagem é abundantíssima, sendo o sport cinegético uma 
das grandes distracções de muitos africanistas, e uma das grandes fon¬ 
tes de receita, etn algumas colónias estrangeiras—Uganda, Kenya, 
Tanganika, etc. —e mesmo nas nossas. 

Há bandos e bandos de gazelas, de bois de mato, de búfalos, de 
variadíssimos antílopes, de zebras, de girafas, etc., isto além de muita 
caça feroz, tal como o leão, o leopardo, o rinoceronte, o elefante, o 
hipopotamo, etc., fornecendo muitos destes animais magníficas peles e 
valioso e apreciadíssimo marfim. 

Abundam também as aves selvagens, tais como os patos, as rolas, 
os perús, as pombas, todas estas aves comestíveis muito apreciadas e 
ainda muitas aves selvagens que produzem ricas penas, tais como o 
avestruz, a garça real (que dá as lindas «aígretes») os marabús, etc. 

Os rios e os mares têm saborôso e abundante peixe, das melho¬ 
res variedades e espécies. 

E nas costas marítimas (principalmente na costa de Moçambique, 
há muitos e variados moluscos que produzem, uns lindas conchas) 
outros finas e ricas pérolas, e ainda cetáceos gigantescos, tais como 
baleias, que dão bons e abundantes óleos e outros produtos, e tam¬ 
bém o terrível anfíbio—o despresado e voracíssimo crocodilo—que 
abunda, por milhões, nos rios africanos e dá produtos de comércio que 
não são pára desprezar (ambar, peles para carteiras, etc.). 

No que diz respeito a vegetais, existe nas nossas Colónias uma 
flora riquíssima, e tanto em qualidade como em quantidade. E alguma, 
com tal pujança e magnificência que o homem, êste parasita do Uni¬ 
verso, fica por vezes extático, verdadeiramente assombrado, quando 
contempla a exuberância e a grandeza dos gigantes da floresta. 

E desde as gramíneas que atapetam o sólo fertilíssimo até às 
árvores magestosas que desafiam o céu, encontram-se todos os exem¬ 
plares do riquíssimo reino vegetal, vivificado pelos ardentes raios do 
sol tropical. 

Ali encontramos as mais preciosas madeiras para a mais fina mar¬ 
cenaria e para a mais sólida construção civil, tais como as de téca, de 
mogno, de sandalo, de cânfora, de pau preto, de pau rosa, de pau 
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setim, de pau ferro, etc., e também as plantas e árvores que dão as 
melhores gomas e resinas (a «landolfia», a «hevea do Ceará», a guta 
percha, a goma arábica, a da noz de cóla, e ainda as árvores produ¬ 
toras de riquíssimos óleôs, tais como a palmeira «dendem» (coconote), 
a «andim» (óleo de palma), a cequeiro (copra), e amendoim, e gerge¬ 
lim, o óleo de rícino, a purgueira, a mafurreira, etc., tudo com a melhor 
aplicação às indústrias modernas de lubrificação, de combustíveis, de 
adubos, de sabões, etc. 

Há ainda as plantas de fumo, como o tabaco, as plantas e árvo¬ 
res produtoras de géneros alimentícios, tais como a papaia, o ananaz, 
a bananeira, e todas as melhores frutas dos climas quentes e tempera¬ 
dos, como as magníficas uvas, as celestiais «nectarinas», as deliciosas 
laranjas, damascos, peras, maçãs, etc. 

A batata, a beterraba, a cana .de açúcar, a mandioca, o amendoim, 
o milho, o trigo, o feijão, a mapira (milho miúdo), a mexoeira, a cevada, 
o arroz, etc., etc., dão-se abundantemente. 

Em resumo: 

Há nas nossas Colónias, como produtos absolutamente naturais, 
indígenas, e como produtos de adaptação, a maior riqueza vegetal que 
olhos humanos podem apreciar, e com larga aplicação a todas as acti- 
vidades Industriais, à alimentação do homem e dos animais, permi¬ 
tindo não só uma abundante distribuição interna como uma larga 
exportação. , 

Em minerais têm as nossas Colónias riquezas inexgotaveis. 

Há grandes jazigos de cobre, de ferro, de ouro, incluindo muito 
ouro de aluvião, bons e ricos jazigos de carvão, enormes campos dia- 
mantíferos (Angola) terrenos petrolíferos, magníficos filões de prata, de 
grafite, etc., etc. 

As riquezas minerais existentes com a maior abundância no sólo 
das nossas Colónias garantem a estas, neste importante ramo de eco¬ 
nomia, um futuro brilhante logo que seja realizada a sua conveniente 
exploração, hoje ainda pequena em relação com a quantidade e qua¬ 
lidade existentes. 

E não fecharei êste artigo sem dizer alguma coisa sôbre a 
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iriqueza pecuária das nossas colónias, que é muito grande, e que tende 
Vaumentar muito mais. 

Em todas as nossas Colónias há muito gado vacum, e tanto na 
posse de europeus como de indígenas, e ainda na de companhias orga¬ 
nizadas para a exploração agrícola e pecuária. 

Nos planaltos de Angola, como nas magníficas pastagens de tô ia 
$ Província de Angola e da Província de Moçambique, e bem assim 
•em todas as outras nossas Colónias há muito e bom gado vacum, que 
fornece muito bom leite, muito boa manteiga, e enormes quantidades 
-de peles, sendo estas, um bom artigo de exportação. 

Angola tinha, em ig 3 i, 3 : 6 o 6 . 5 oo cabeças de gado, no valor de 
746.000 contos. Em Moçambique havia, em 1928, 832 .000 cabeças 
de gado. 

O leite e a manteiga são consumidos dentro das Colónias, e bem 
assim os produtos da nascente indústria dos queijos. 

As industrias provenientes da criação de gados, entre as quais as 
da manteiga, a do leite condensado ou esterilisado, e a dos queijos, 
têm um largo futuro, não só para consumo das Colónias, que hoje 
gastam — principalmente em várias regiões de Moçambique—-0 leite 
suisso e doutras nações em latas, 0 queijo e a manteiga da Europa, etc., 
quando podiam exportar estes produtos em grandes, em mesmo enor¬ 
mes quantidades, concorrendo assim para 0 barateamento da vida na 
metrópole e nas Colónias. 

O comércio das peles ainda também não é feito com 0 proveito 
devido, porque não temos em África, que me conste, uma única fábrica 
de preparação de peles, com os necessários cortumes e bons corantes. 

De 1910 a 1931, Angola exportou 108.880 cabeças de gado 
bovino, das quais desde 0 ano de 1925,39.529 para 0 Congo Belga e 
4.827 para a Metrópole desde 0 ano de 1921. Angola produziu desde 
1927 a 1931, 12.071 contos de queijos. E de 1924 a 1931, 7.615 
contos de manteiga. 

No ramo agrícola, as nossas Colónias, já tem um rasoável desen¬ 
volvimento, e isto tanto em Companhias como mesmo na agricultura 
que chamarei individual feita por europeus de poucos recursos finan¬ 
ceiros. 


ALGUNS ELEMENTOS DE ESTUDO 181 

Em Angola e em Moçambique há prósperas Companhias agríco¬ 
las, algumas das quais, embora com capital estrangeiro, são boas em 
tôda a parte do mundo. 

Está neste caso a poderosa Sena Sugar Company, instalada nas 
márgens do rio Zambéze, que é uma Companhia modêlo em organi¬ 
zação, em desenvolvimento, e em proventos. 

Há ainda outras poderosas Companhias, tais como a Companhia 
de Moçambique, da Zambézia, do Madal, do Boror, etc., estas em 
Moçambique, e também poderosas e prósperas Companhias em Angola, 
não falando ainda nas ricas Companhias que exploram a agricultura 
em S. Tomé, etc. 

Em Cabo Verde, na Guiné, na índia e em Timor, também a agri¬ 
cultura está muito desenvolvida. 

Em Macau, se não há agricultura, é porque a pequenez do ter¬ 
reno não o permite (dez quilómetros quadrados). Uma florescente 
indústria dá igualmente riqueza a esta pequena mas próspera Colónia. 

Em actividades isoladas há muitos colonos europeus, de persis¬ 
tência tenaz, que têm enterrado o seu capital, todo o seu fruto de 
•aturados anos de esfôrço, no desenvolvimento da agricultura, da indus¬ 
tria e do comércio das Colónias, e alguns com bom resultado. 

E é devido principalmente à tenacidade dêsses notáveis colonos, 
portugueses que às nossas Colónias têm dedicado tôda a sua acti- 
vidade, o seu constante labor, travando uma luta sem tréguas 
com os elementos da natureza, e com as fôrças hostis da terra 
e até com os homens, muitas vezes seus compatriotas, é devido, 
repito, a êsses heroicos colonos que nós hoje podemos mostrar às 
Potências Estrangeiras (algumas das quais àvidamente desejam possuir 
•o que legitimamente herdámos de nossos valorosos avós), que as nos¬ 
sas Colónias estão a par das melhores Colónias Estrangeiras em desen¬ 
volvimento económico, em higienisação, era segurança individual, e 
que Portugal trabalha com todo o interêsse para o aperfeiçoamento e 
melhoria da produção do nosso vasto Império Colonial. 

Ò que se torna necessário é que ao esfôrço e coragem dêsses 
valentes portugueses correspondam aqueles que neste recanto da 
Europa continuam a não auxiliar com o capital de que dispõem o 
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o desenvolvimento das nossas Colónias e estão sempre entusiástica- [: 
mente dispostos a ir auxiliar o desenvolvimento das Colónias Estran- j 
geiras com o capital português, que amavelmente mas muito anti- 
■patrióticamente vão depôr nos Bancos das Nações a que essas Colónias. | 
pertencem. 

Mas vamos adiante. 

Para vermos o que lá fora se faz no desenvolvimente agrícola 
colonial, basta dizer por exemplo que a França tem nas suas Colónias 
da África Ocidental e Equaterial e em Madagascar, 20 milhões de 
cabeças de gado bovino e 25 milhões de carneiros. 

E isto não falando no soberbo desenvolvimento da União Sul 
Africana, e das outras colónias limítrofes. 




iililfli; uri i tilili di lliiii Irilt 

(Pronúncia figurada) 

POR J 0 S È D lí E S A G U Y 

Estas noções de gramática árabe constituem um complemento 
do Vocabulário Português-Árabe (pronúncia figurada), publicado em 

19 35 (O- 

. O árabe-marroquino difere, na forma e nas vozes, do árabe-lite¬ 
rário. Mas 0 estudo de ura idioma tão complexo, pela pronúncia figu¬ 
rada, parece interessar os estudiosos. 

É provável que 0 leitor vizite alguma vez êste «Próximo-Oríente» 

0 Vocabulário e a Gramática facilitar-lhe-ão 0 entendimento com os. 
mouros. 

O nosso método limita-se a uma sucinta redução de plano e de 
figuras. 

Uma boa memória será 0 melhor auxiliar do interessado (2). 

Substantivos 

Dois géneros: Masculino e feminino. 

a) Dum modo geral todos os Substantivos terminados em a são- 
femininos. 

Ex.: El-Medina (a cidade) 

El-djemáa (a mesquita) 

(1) Vocabulário Português-Árabe, pela pronúncia figurada por José de Esaguy, Edição- 
da Eraprêsa Nacional de Publicidade —Lisboa, 1935. 

(2) O leitor deve limitar-se a ler tôdas as palavras, tal qual estáo figuradas. Quando, 
porém, encontre a letra h (itálico) deve pronunciá-la guturalmente, isto é, aspirando-a forte¬ 
mente. Ex.: EI-Ãamdú, Mda, uá/iéd, etc. O h redondo ou vulgar é mais suave e ligeiramente- 
aspirado. Ex.: AMáh, bérráh, fél-lah, etc. O X é sempre 0 de xerife, xadrez, xá (soberano),, 
enxofre, etc. Ex.: xufe, tenáxe, aláaixe, ex-xetá, etc. 
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Excepção: Os substantivos terminados em a, que designam uma 
profissão, são masculinos. 

Ex.; El-Àélifa (o calita) 

b) Formação do feminino. 

Em regra geral forma-se o feminino dum substantivo, juntando 
,a ao masculino. 

Ex.: El-aáude (o cavalo) —el-aáuda (a égua) 

El-cáte (o gato) — el-catá (a gata) 

Nota: eis alguns substantivos femininos que não terminam em a: 

Ex.: aaine (fonte) — árde(terra)— quérxe(ventre)—néfece(alma) 
udém(orelha) —dar (casa), etc. 

c) Alguns nomes de animais têm duas formas distintas para o 
masculino e feminino. 

Ex.: gemél (camelo) — nága (fem.) 
farrôxe (galo) — gedáda (fem.) 


O Plural 



a) juntando ao singular a terminação ine. 

Ex.: El-néj-jár (carpinteiro) — El-néjarine (carpinteiros) 

El-fél-láh (agricultor) — El-feláÃine (lavradores) 

N. B. Dêste modo formam o plural todos os substantivos que 
•designam um ofício ou profissão. 

b) alterando ou transformando o singular. 

Ex.: El-sárjéme (janela) — srájém (janelas) 

El-gebel (montanha) — dejebál (montanhas) 

c) juntando um / aos substantivos femininos terminados em a. 

Ex.: El-aáuda (a égua) — El-audát (os jumentos) 

El-quelbá (a cadela) — El-quelbát (as cadelas) 

O Dual 

Isto é; uma forma especial para designar duas pessoas, dois objec- 
tos, duas coisas. Na língua popular só se emprega com os substantivos, 
designando duas partes iguais do corpo (olhos, orelhas, etc.); ou ainda 
querendo exprimir uma idéia de medida. 
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Forma-se juntando ine ao singular. 

Ex.: aàíne (olho) — ainine (os dois olhos) 
iéde (mão) — iédine (as duas mãos) 
iumá (dia) — iumaine (dois dias) 

O colectivo dum feminino singular obtem-se pela supressão do 
a final. 

Ex.: leimuna (uma laranja) — leimun (laranjas) 
enjáça (uma pera) — enjáç (peras) 

N. B. O substantivo colectivo é masculino singular. Diga-se pois:, 
Leimun miziane (boas laranjas). 

O Âdjeciivo 
Formação do feminino 

a) Regra geral: junta-se um a ao masculino singular. 

Ex.: miziane (bom) — miziana (boa) 
quebir (grande) — quebira (grande) 
seguir (pequeno)—seguira (pequena) 
aíâne (fatigado) — aiâna (fatigada) 

bj Os adjectivos que designam córesou deformidades, quando 
começam por a e possuem a antes da consoante final (asfar, asrag, etc.) 
formam o feminino por transposição do a. 

Ex.: abiad (branco) — báida (branca) 
asfar (amarelo) — safrá (amarela) 
asrag (azul) — sarga (azul) 

Formação do Plural 
(Três casos) 

i) Os adjectivos que possuem mais de 4 letras (miziane) formam 
0 plural, nos dois géneros, juntando ine ao masculino singular. 

Ex.: miziane (bom, bonito) . , • 

.. \ \ . / plural comum: miziamne 

miziana (boa, bonita) 

aiâne (fatigado) pi ura l comum: aiânine 
aiana (fatigada) 
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2 j Os adjectivos que possuem 4 letras na forma masculina e a 
■quinta è i (quebir), mudam no plural 0 i em a, nos dois géneros. 

Ex.: quebir . . . , 

quebira P ura cçmum: < 5 ue ‘ ) “ r 

seguir , , 

. plural comum: serar 
seguira r 

3 ) Os adjectivos significando uma côr, uma enfermidade ou defor¬ 
midade, perdem no plural os dois a e intercala-se a vogal u entre as 
duas primeiras consoantes. 

Ex.: astar (amarelo) temos: s fr; intercalando u entre s e / 
■fica sufr. 

asrag (azul) s r g — surg 

N. B. O plural do adjectivo Biát (branco) é Bid. 


Numerais 

Cardinais 


uá/zéd 

— um 

tesaátáxe 

—dezanove 

jus 

— dois 

áxerine 

— vinte 

tzeláteza 

— três 

tzelatesine 

—trinta 

arbáa 

— quatro 

arbáin 

— quarenta 

Aamsá 

— cinco 

/zamsine 

— cincoenta 

sétsá 

— seis 

sétessine 

—sessenta 

sebáa 

— sete 

sebáine 

— setenta 

tseminiá 

— oito 

tsemanin 

—oitenta 

tesáude 

— nove 

tezessaín 

— noventa 

axerá 

— dez 

miá 

—cem 

iedáxe 

— onze 

miátezain 

— duzentos 

tenáxe 

— doze 

tséltece miá 

—trezentos 

tséltaxe 

— treze 

arbáa miá 

— quatrocentos 

■árbaátaxe 

— catorze 

/zamce miá 

— quinhentos 

Aametáxe 

— quinze 

setcemiá 

— seiscentos 

sét-táxe 

— dezasseis 

sebáa miá 

— setecentos 

sebáatáxe 

— dezassete 

tecemanemiá 

—oitocentos 

•tementáxe 

— dezóito 

tesáa miá 

— novecentos 
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áléf 

— mil 

miátce aléf 

— cem mil 

alfain 

— dois mil 

meliún 

—um milhão | 

axerá aléf 

— dez mil 

meláin 

— milhões | 

aáxerin aléf 

— vinte mil 

/zamsine meliun 

— 5 o milhões 



Ordinais 


aauél 

— primeiro 

sâdés 

— sexto „ I 

tsáni 

— segundo 

sabáa 

— sétimo I 

tessalétz 

— terceiro 

tessamen 

— oitavo 1 

rabáa 

— quarto 

< tássêá 

— nono 1 

Mmés 

— quinto 

aaxár 

— décimo 1 


Artigo 

Definido e Indefinido 


Definido: El (0, a, os, as). 

Ex.: El-quélbe (cão) — El-quelab (os cães) 

El-quélbá (cadela) — El-quelbat (cadelas) 

N. B. Antes das palavras começadas por /, /, d, s } ç, c, n, r, 
o l do artigo transforma-se na primeira letra da palavra que lhe segue. 

Ex.:ed —dar (casa) 

et — tarbuz (0 boné) I 


es — socôr 

(0 assúcar) 

es — sófe 

(alá) 

en —nár 

(0 logo) 

er — rágél 

(0 homem) 

es — selóqui 

(0 galgo) 

er — redôma 

(a garrafa) 

Indefinido; 



1) lugar. Pode não usar-se. • j 

2) acordo. Antepondo-lhe a palavra uá/zéd e 0 artigo definido EL 
Ex.: uá/zéd el-quelbe (um certo cão) 

uáÃéd el-rágél (um certo homem) 

N. B. A mesma palavra uá/zéd, colocada depois do substantivo, jj 

significa sô. (uá/zéd, uáhedá) 1 

Ex.: ragél uáAéd—um sô homem, j 
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Sintaxe do Âdjectivo 

I —Lugar 

O âdjectivo coloca-se sempre depois do substantivo. 

Ex.: el — aáude miziane —um bom cavalo. 

II — Concordância 

Concorda em género e número. 

Ex.: el-aáuda miziana 
audát mizianine 

N. B. Antepõe-se o artigo ao âdjectivo, quando o substantivo 
que o precede é determinado. 

Ex.: el-gebél el-quebir —a montanha grande, 
ândi laáude el-quebir -- o meu cavalo grande 

Comparativo 

a) E mais pequeno que... hm seguêr mêní 

b) Mais que.., équetessar mén 

c) O mais belo cavalo... el-aáud el miziane 

d) O melhor... ersêm 

Pronomes 

Pessoais 

■ ianá eu 

entá tu (masc.) 

enti tu (tem.) 

/má êle 

Ai a ela 

/zená nós 

Entezumá vós 
Aumá eles ou elas 

Possessivos 

meu, minha —i' nosso, nossa — na 

teu, tua — éque vosso, vossa—cume 

tua —há 


seu, sua — u 


seus, suas — Aume 
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1. ° Depois dum substantivo, os pronomes possessivos equivalem 
a adjectivos. 

Ex.:dar-i (a minha casa) 
dar-éque (a tua casa) 
dar-cume (a vossa casa) 

2. ° Dá-se a idéia de posse, antepondo a êstes pronomes a pro- 
sição dial (de) (dial-i, dial-éque, etc). 

Ex.: ed-dar-dial-i — a minha casa 
ed-dar-dial-éque — a tua casa 
ed-dar*dial-cume — a vossa casa 
N. B. Dial-i, dialéque, etc., podem significar: o meu, o teu, etc. 

3 . * Os pronomes afixos empregam-se como complementos direc¬ 
tos dum verbo. 

Ex.; xáfni 1 -viu-me 
xáféque —viu-te, etc. 

4. * Colocados depois da preposição ând servem de presente do 
verbo Haver. 

Demonstrativos 

i .° (Marcando a proximidade) 2. 0 (Marcando a distância) 

Mda — este, isto Aádaque — aquêle 

Audi —esta Aádique —aquela 

Aádu—estes, estas Aáduque—aqueles, aquelas 

N. B. Os pronomes do n.° 2 são os mesmos que os do n.° 1, 
aumentados do que final. 

Ex.: Aáda riád —isto é ura jardim 

Aádaque er-ragél quebir—este homem é grande 
Estes pronomes empregam-se como adjectivos. Nestes casos, 0 
artigo (<?/ : 0, a, os) e as formas do n.° 1 (Aáda, Mdi, Mdu) perdem a 
vogal final e transformam-se em Aád, para evitar 0 hiato. 

Ex.: /uíd’er-rágél — êste homem 

Aád’el-merá — esta mulher 

Mas dir-se-à: Aadáque er-rágel — êste homem 
Aaduque el-quelab —■ estes cães. 
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Expressões: 

Aáda Ma — é êste 
/zádi hi a — é esta 
Mda Mma — são estes 
hí Ma -ei-lo, etc. 

Pronomes relativos, interrogativos, indefinidos. 
■a) Relativos: 

êladi: êste que, esta que... 

b) Interrogativos: 

escune? —quem? 

men M? — quem é? 

axe? -o que? 

axeméne rágel? — qual homem ? 

c) Indefinidos: 

cul uá//éd — cada um 

cul uá/zedá — cada uma 

a/zôr —outro 

a/zrá —outra 

o/zerine —outros 

h atá uá/zéd — nenhum, ninguém 

,/zatá li aja —nenhuma coisa, nada. 


Preposições 


a 

-li 

após 

—baád 

de (origem) 

— mén 

sem 

—blá 

de (posse) 

— diál 

por 

— baxe 

para 

— mén 

com (ajuda) 

-bi 

em 

-fi 

com (em companhia de) 

— maá 

entre 

— baine 

contra 

— dáde 

sôbre 

— foque 

segundo 

— âlá /zesábe 

sob 

—ta/zete 

até 

—Mt-tzá 

ante 

— codúme 

desde 

— méne 

atraz 

— murá 
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Advérbios 


Eis os principais: 



aqui 

— Mná 

-lá 

—/zenaque 

longe 

— baíde 

— perto 

— queribe 

dentro 

— ed-daquebel 

— fora 

— bárra 

■onde 

— faine 

— encima 

— foque 

hoje 

— el-iúmá 

— ontem 

— el-baráh 

muito 

— bezáfe 

— menos 

-gáir 

também 

— Aát-tezá 

— quási 

— aáilaine 

bastante 

— baráca 

— bem 

—miziane 

mal 

— maximiziane 

— quanto 

— bes/zál 

assim 

—Mquedá 

— depressa 

— dariá 

como 

— quif. 

— sim 

— ié 

nãp 

-lá 

— talvez 

— icúne 

provâvelmente — iegueder-içir 




Verbos 

Limitamo-nos a dar a idéia de SER e HAVER nos tempos prin¬ 
cipais, e a maneira de interrogar, de negar, de pedir (imperativo). 

Ser 

Singular—ianá —eu (sou) 

entá (masc.) — tu és 

enti (fem.) — tu és 

Má (masc.) — êleé 

Má (fem.) — ela é 

Plural —Má —nós (somos) 

entumá —vós (sois) 

Mmá — êles, elas (são) 

a) Depois destes pronomes emprega-se um substantivo ou adjec- 
tivo (atributo). 
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Ex.: eu estou contente — ianá far Mne 
eu sou o chefe — ianá muléxi 
ela é grande — Aía quebira 
êles são felizes — Mma fer/zaniné 
b) Ter presente que nas 2. a pessôa e 3 . a do singular há dois pro¬ 
nomes distintos para o masculino e feminino. 

imperfeito 

Singular—cunt —eu era 
cunti — tu eras 
câne — êle era 
canét — ela era 

Plural — cuná —nós éramos 
cuntu — vós ereis 
canu — êles, elas eram 

Futuro 


Singular - 

■necune 

— eu serei 


tecune 

— tu serás 


tecuni (fem.) 

— tu serás 


icune 

—êle será 


tecune 

— ela será 

Plural - 

■ Necunu 

— nós seremos 


tecunu 

— vòs sereis 


icume 

— êles, elas serão 

cun 

-sê 

Imperativo 

cuni (fem.) 
cunu 

— sede 



Haver 


Não há verbo Haver. A idéia de posse exprime-se, no'presente, 
pela preposição ând, seguida de pronomes pessoais; no imperfeito, 
pelas formas do presente precedidas de càn ( 3 . a pessôa do singular do 
imperfeito do verbo ser): 


língua árabe 


Presente 


Singular —And-i —tenho 

andéque — tens 

andu —tem 

andeAá (fem.)—tem 
Plural — andná —temos 

andcume — tendes 

and/mm e — têm 

Imperfeito 


Singular—Cane andi —tinha 

» andéque —tinhas 

» andu —tinha 

* ande/zá (fem.)—tinha 
Plural — » andemá —tínhamos 

» andecune —tínheis 

» andekme —tinham 


Ex.: andi uá/zéd ed-dar — tenho uma casa. 

Futuro 

Singular —Icune andi —terei 
d andéque —terás 
y> andu —terá 
» and/fá (fem.)—terá 
Plural — » andená —teremos 
» andécume —tereis 
» andeÃume — terão 

Interrogação e negação 
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i) Para interrogar faz-se seguir o verbo de xi. 
Ex.: andéque xi?—tens tu? 
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2) Para negar, antepõe-se ao verbo ma. 

Ex,: ma-ande-xi — não tenho 

ma-icune xi andi —não terei 
ma-can-xi —não tem. 

Nota: Não bebas — lá texereb xi (lá e não má. Lá e má=z não), j 
A Expressão iá-al-láh é freqüente. Assim: lá al-láh neguélsu: j 


Sentai-vos, 



RCTÜflLlOflDES iHTERimcIOHfllS 


Um discurso de dawaharlal Nehru 

A alocução presidencial que Jawaharlal Nehru pronunciou em 
Lucknow por ocasião ,da última sessão do Congresso Nacional Indiano, 
tem duas partes distintas —tão distintas que poderíam ser publicadas 
em separado, sem se notar. Paraconveniência de discussão, poder-se-ia 
chamar a uma, a parte destrutiva, e à outra, construtiva. Ora as idéias 
destrutivas de Nehru são mais lógicas e mais bem assentes que as 
construtivas. Daremos portanto apenas sumula das primeiras. 

A situação criada na índia pelos cinco anos da política anti-demo¬ 
crática e repressiva de Lord Willington, que cumulou na promulga¬ 
ção da lei constitucional agora em vigor, pedia um exame retrospec¬ 
tivo, a-fim-de 0 Congresso poder definir a sua atitude e as normas do 
seu proceder. Nehru fez êsse exame. A primeira parte do seu discurso 
é uma crítica cortante das condições morais, sociais e económicas que 
0 imperalismo britânico criou na grande península. Um trecho apenas 
para amostra: 

«Entretanto, a decomposição do imperialismo britânico na índia 
torna-se dia a dia mais patente. Não pode ele, pela sua própria natu¬ 
reza, solver os nossos problemas económicos e livrar-nos da nossa 
terrível pobreza que é em grande parte, de sua própria criação. Ele 
sustenta-se de uma dieta normal composta da mais feroz repressão 
conjugada com a negação da liberdade civil e ainda pessoal. Cerca-nos 
de uma larga rede de espiões e, entre os pilares da sua administração, 
conta-se uma tríbu de informadores, agents provocateurs, e similares. 
O seu trabalho consiste em buscar na perpétua música celestial da 
mútua adulação, a consolação da sua óbvia decadência e incompetên¬ 
cia. O argumento cedeu 0 lugar ao cacete do polícia, à prisão, e ao 
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campo de detenção. Até as nossas extraordinárias finanças se justifi¬ 
cam pelos métodos do valentão. É espantosa a profundeza da vulga¬ 
ridade a que desceram os nossos governantes no seu ardente desejo 
de se agarrarem ao que possuem e é deprimente para nós, conquanto 
e isso é talvez inevitável, muitos dos nossos conterrâneos, mais inte¬ 
ressados no imperialismo britânico que os próprios inglêses, os exce¬ 
dem neste jôgo deplorável...» 

Por esta amostra, pode o leitor calcular o que vem nas longas 
e cerradas colunas de libelo. Mas o que é interessante é que, não 
obstante todas as medidas de repressão e de supressão do pensa¬ 
mento de que os nacionalistas se queixam, as palavras de Jawa- 
harlal Nehru não foram nem prèviamente nem posteriormente sujeitas 
a qualquer espécie de censura. O Governo pensa talvez que os dis¬ 
cursos e as reünioes de magnas assembléias como a de Lucknow são 
uma espécie de válvulas de segurança pelas quais escapa o vapor 
quente, impedindo a máquina de rebentar. Puro engano. Assim seria, 
se os discursos de Jawaharlal fôssem como tantos a que estamos habi¬ 
tuados, mera expressão de viveza verbal e de esperteza intelectual. 
Jawaharlal Nehru, como tantos patriotas indianos, sofreu privações, 
prisão e exílio; recebeu no seu corpo os golpes contundentes dós 
batons da polícia. Não é apenas um homem de palavra mas um 
homem de acção. E foram os seus actos, os seus sofrimentos, o seu 
duro sacrifício pessoal pela liberdade da sua terra — e não os seus 
discursos — que dinamizaram a população indiana. 

R difusão da T. S. p. 

O orador que conseguisse, no momento actual, fazer a difusão de 
um seu discurso duma estação de T. S. F. capaz de alcançar todos os 
postos receptores, poderia ser ouvido por 26.243.000 pessoas. Êste 
número representa, aproximadamente, 0 efectivo dos amadores da 
T. S. F. nas cinco partes do mundo. 

A velha Europa figura na vanguarda com 13.229.000 postos par¬ 
ticulares; contam-se uns 3.412.000 na Inglaterra, 3.341.000 na Ale¬ 
manha, 2.000.000 em França e 1.000.000 na Rússia. 


ÀOTUALIDADES INTERNAOIONAIS 


As duas Américas ocupam 0 segundo lugar, com mais de 11.000.000 
de aparelhos; há io. 5 oo.ooo nos Estados Unidos, perto de 285.000 no 
Cadadá^ 100.000 no México, 400.000 na Argentina, 190.000 no Brasil. 

A Ásia conta 85 o.ooo aparelhos, possuindo só 0 Japão 795.000. 

A Oceania possui 406.000 postos e, dêstes, 329.000 são da Aus¬ 
trália. 

A África é a menos contemplada, com 46,000 postos, sendo 
25.000 na União Sul-Africana. 

Nos Estados Unidos há um posto por 11 habitantes; na Grã-Bre¬ 
tanha, um por 1 3 ; na Austrália, um por 16; na Alemanha, um por 10; 
na França, um por 20; na Argentina, um por 25; no Canadá, um 
por 3 o; no Japão, um por 90; na Rússia, um por 160; no Brasil, um 
por i 85 ; na África do Sul, um por 276. 

A Turquia detém um «récord» pouco de invejar, 0 do imposto 
mais elevado sôbre os postos particulares, cerca de mil escudos por 
aparelho. 

R emaneipação duma raça 

Abraham Lincoln aboliu a escravatura, e com 0 seu gesto liber¬ 
tador deu à raça negra 0 direito de se estender e desenvolver con¬ 
forme as suas aspirações. 

Não foi vão 0 acto do emancipador. A raça de côr tem-se desen¬ 
volvido extraordinàriamente nos Estados Unidos, nos últimos 5 o anos, 
a tal ponto que não fugimos de dar publicidade à seguinte estatística, 
recentemente publicada pelo Negro Year Book: 

«A raça negra pública, nos Estados Unidos, 25 o jornais e maga¬ 
zines; possui 5 o bancos, com um capital de $20.000,000 e transac- 
ciona cerca de $75.000.000; perto de 70.000 pessoas tem negócios 
próprios; 1.000.000 de fazendas são dirigidas e trabalhadas por ne¬ 
gros; são proprietários 750.000 e a sua riqueza está avaliada em 
$2.600,000.000.» 
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Gonferêneias de flita Cultura Colonial 


Tem despertado grande interesse esta notável iniciativa dó- 
sr. Ministro das Colónias levado a cabo pela Agência Geral das Coló¬ 
nias. A Academia' das Ciências acorreu o escol da intelectualidade 
portuguesa. 

Os conferencistas que foram escolhidos entre os nomes mais 
representativos do nosso meio colonial demonstram em seus trabalhos 
profundos conhecimentos e uma fé inquebrantável nos destinos de 
Portugal e do seu império ultramarino. 

Esta iniciativa cuja oportunidade é manifesta vai ter decerto a 
maior repercussão na vida social do país. 

Num momento como o presente de grande inquietação interna¬ 
cional as Conferências de Alta Cultura Colonial vem definitivamente 
esclarecer todos os portugueses dos seus direitos irrefragáveis tanto 
como das suas admiráveis qualidades de colonizadores. 



Intereambio eseolar 

A Repartição Central dos Serviços de Administração Civil da 
Guiné oficializou o intercâmbio inter-escolar entre os alunos das 
escolas de Portugal e do Império. 

Damos a seguir as bases a que obedeceu: 

Há já alguns anos que a Sociedade de Geografia de Lisboa vem 
estabelecendo, tão patrióticamente, relações de amizade inter-escolar, 
entre os alunos das escolas de Portugal e os do, seu Império, pela 
permuta de correspondência, que os resultados obtidos levaram 
algumas colónias a oficializar êsse intercâmbio. 
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O exemplo é de seguir-se, pelos palpáveis resultados que advêm 
de tal iniciativa, e, assim, sob proposta desta Inspecção Escolar r 
Sua Ex. a o Governador determina que sejam observadas por todo o 
professorado primário da colónia, as seguintes instruções: 

iQue seja estabelecido na colónia, como princípio Obrigatório,, 
em complemento ao programa do ensino em vigor, o intercâmbio 
epistolar entre os alunos matriculados nas escolas primárias, e os das 
j escolas de Portugal continental e insular. 

2. ° Que a correspondência seja enviada mensalmente ao Senhor 
Delegado do Inspector de Instrução Pública da localidade a que a 

i escola pertencer. 

3 . ° Que os delegados referidos no número anterior remetam à 
Inspecção de Instrução Pública, a cargo de quem fica a organização 
do intercâmbio externo, a correspondência recebida, para ser remetida 
para Lisboa depois de escriturada em livro próprio. 

4. 0 Que todas as escolas da colónia, quer de ensino oficial, quer 
de ensino particular, enviem, mensalmente, conforme se determina, 
j pelo menos duas cartas destinadas a êsse intercâmbio. 

5 .° Que a correspondência a permutar verse os assuntos seguintes: 

i. a classe-—Vida escolar.— Localidade da escola. Situação. 

Fotografia do edifício. Hora de entrada para os trabalhos escolares. 

Trabalhos diários. Número de alunos que a escola possui em.cada 
classe. Recreio—-jogos. Lições —assuntos, Saída — regresso à casa.. 

3* classe — Vida local — Situação da localidade — área adminis- 
j, trativa a que pertence: Concelhos, Circunscrições e Postos, etc. 

Meios de comunicação que dispõe com as outras localidades: 
automóveis, vapores, linhas telegráficas, telegrafia sem fios, etc. TerrenO' 

— qualidades. 

Comércio—culturas mais importantes da terra. Frutos —sua 
descrição livre. Flora da região e utilidades dessa flora. Fauna —ani¬ 
mais indígenas (da localidade). 

Notícias locais de ordem geral, etc, etc. 

I 
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4 . a classe—Vida geral —Relações de família, do aluno, seu 
retrato, retrato dos seus amigos. Vistas da localidade. Factos histó¬ 
ricos da localidode. Monumentos da terra, sua descrição. 

Assuntos de carácter individual. Desenvolvimento da amizade 
comum, Usos e costumes da região. 

Amor à família, etc., etc. 

Cumpre, pois, aos Senhores Professores Primários, no âmbito 
destas instruções, indicarem nos alunos o assunto a tratar nessa corres¬ 
pondência,—atendendo sempre à sua idade, ao seu discernimento e 
ao facto de que, nesta Colónia, a maioria dos elementos de população 
escolar possui características étnicas diferentes — encarecendo-lhes as 
vantagens do cultivo dessas relações de amizade, e, além do estímulo 
ao amor pela Mãe-Pátria comum, orientar-lhes o espírito no caminho 
dum futuro, todo cheio de Paz, Amor, Carinho e Fraternidade Humana, 

Inspecção de Instrução Pública, em Bolama,20 de Março de 1936. 
— O Inspector de Instrução Pública, Antônio Pereira Cardoso. 

O día da JVIetrópole na índia 

Publicamos a seguir 0 programa do dia da Metrópole em Nova 
Goa, índia Portuguesa, solenidade que decorreu com 0 maior brilho. 

Dia i 5 de Fevereiro: Às 2i l / 2 horas —Récita de gala no Cine 
Teatro Nacional promovida pelos alunos do Liceu Nacional Central 
de Atonso de Albuquerque, com assistência de Sua Ex. a 0 Governa¬ 
dor Geral. 

Dia 16 de Fevereiro: Às 6 x j 8 horas — Alvorada por uma Banda 
de música, que percorrerá as principais ruas da Capital. As 8 horas— 
Içar da Bandeira Nacional em todos os edifícios públicos dêste Estado. 
As 10 horas.—Alocução feita por um professor, com assistência dos 
corpos docente e discente, em cada ura dos estabelecimentos do ensino 
oficial. As 14 y 2 horas—Sessão conjunta dos Municípios de Goa na 
Câmara Municipal das Ilhas, com assistência de Sua Ex. a 0 Governa¬ 
dor Geral. Uma guarda de honra prestará a Sua Ex. a as devidas 
honras. Às 1 5 horas - Sessão solens, presidida por Sua Ex. a 0 Gover¬ 
nador Geral, no Instituto Vasco da Gama, com uma conferência feita 
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pelo Ex. mo Sr. Dr. Germano Correia, subordinada ao título Os Por¬ 
tugueses na índia no Século XVI Das 16 3 / 4 âs 18 7 y horas — Festa 
desportiva na Parada do Quartel do Corpo de Polícia e Fiscalização 
da índia, com 0 seguinte programa: 

i.° Juramento dos Escoteiros do Grupo 108. 

2. 0 Condecoração de Escoteiros por actos de benemerência, 

3 .° Movimento de ginástica por Escoteiros e alunas da Escola 
Nacional. 

4. 0 Corridas com barreiras por Escoteiros. 

5 . ° Corrida de estafetas por alunas da Escola Nacional. 

6. ° Corrida de sacos, a um pé, por Escoteiros. 

7. 0 Saltos à vara por Escoteiros. 

8.° Saltos de plinto por Escoteiros. 

9. 0 Box por Escoteiros. 

10. ° Corrida pedestre por Escoteiros. 

11. ° Distribuição de prémios das provas desportivas de 1935. 

12. 0 Hino do Grupo 108 por Escoteiros e alunas da Escola 

Nacional. 

i 3 .° Hino Nacional por Escoteiros e alunas da Escola Nacional. 

As 19 horas —Iluminação era todos os edifícios públicos e 

Das 20 ás 24 horas —Festival no largo da Câmara. 

1. °—Das 20 às 21 ! / 4 horas—Concerto, no coreto do Jardim 
Municipal, pela Banda Militar. 

2. ° — Às 21 y 4 horas — Exibição de alguns números de música 
popular por alunos do Liceu Nacional Central, com 0 seguinte pro¬ 
grama: 

1 — O fado. 

2 — 0 rancho. í 

3 — Marinheiros (marcha). 

3 . °—Das 22 às 24 horas — Concêrto no mesmo coreto pela 
Banda Central de Margão. 
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memória do Infante de Sagres 

Na Sociedade de Geografia, na sua vasta Sala Portugal, inteira- 
mente repleta de um público selecto, entre o qual se viam muitos pro¬ 
fessores, estudantes, oficiais superiores do Exército e Marinha, foi 
solenemente comemorado o nascimento do Infante D. Henrique, 
com uma festa, sob todos os aspectos interessante, cuja iniciativa per¬ 
tence ao grupo «Novos de Portugal», a que preside o sr. dr. Gomes 
dos Santos, logo com entusiasmo perfilhada pela Sociedade de Geo¬ 
grafia. 

Pela escadaria do edifício faziam a guarda de honra escoteiros e 
guias de todos os grupos de Lisboa com seus estandartes e guiões e 
numa das galerias da sala tocava a banda de Caçadores 5. — Estavam 
presentes também deputações de alunos do Colégio Militar, Pupilos 
do Exército, Casa Pia, Instituto de Odivelas, etc. 

O Chefe do Estado fez-se representar pelo sr. general Amilcar 
Mola, chefe da sua Casa Militar. 

Presidiu o sr. conde de Penha Garcia, tendo à sua direita os 
srs. ministro da Marinha e coronel Lopes Galvão secretário geral da 
Sociedade de Geografia e à sua esquerda os srs. Cristiano de Sousa, 
chefe de gabinete do sr. ministro da Educação Nacional, e coman¬ 
dante Álvaro Machado. 

A festa iniciou-se com canções e recitativos patrióticos, num impro¬ 
visado teatro, por escoteiros, um dos quais proferiu uma vibrante 
•alocução. 

Num cenário representando um aspecto do promontório de Sagres 
realizou-se um acampamento escotista, entremeando os exercícios, reci¬ 
tativos e as canções patrióticas dos rapazes, alegres trechos de música, 
irrepreensivelmente executados pela banda e entusiasticamente aplau¬ 
didos. 

Seguidamente realizou-se uma sessão solene em que usou em 
primeiro lugar da palavra o sr. capitão Gomes dos Santos, dizendo 
dos intuitos patrióticos da homenagem prestada a uma das maiores 
figuras da nossa História, que marca o início de um culto da gente 
moça de Portugal, pela memória do Infante de Sagres. 


Lembrou a vantagem de ser comprada pelo Estado a casa onde 
o Infante nasceu, na capital do Norte, para aí ser instalado um insti¬ 
tuto de estudos coloniais, e congratulou-se com a idéia do monumento 
a erguer-lhe em Sagres, já em marcha por bom caminho. 

Disse ainda dos intuitos do Grupo dos Novos de Portugal, guarda 
de honra permanente à memória do Infante navegador, dispostos a 
seguir o alto e nobre exemplo de patriotismo que nos dão o Chefe do 
Estado e o chefe do Governo, pôs em relevo a acção da Sociedade de 
Geografia em pról da defesa e valorização das nossas colónias, agra¬ 
deceu a colaboração das alunas do Liceu de Maria Amália Yaz de 
Carvalho e salientou a campanha do sr. dr. Joaquim Manso, para ser 
paga uma dívida de gratidão à memória do Infante D. Henrique. 

Terminou por pedir ao presidente que fizesse a entrega aos pre¬ 
sidentes das organizações centrais das associações escotistas de Por¬ 
tugal de dois laçós de esperança e camaradagem oferecidos pelos esco¬ 
teiros de Mossâmedes, quando do inolvidável Cruzeiro de Férias às 
Colónias, acto que a assistência sublinhou com aplausos. 

Uma brilhante conferência sobre o Infante D. Henrique 
pelo sr. dr. Joaquim Manso 

Subiu depois ao estrado dos oradores o sr. dr. Joaquim Manso, 
para proferir a sua anunciada conferência sôbre o Infante D. Henrique, 
brilhantíssimo trabalho literário, de que a seguir damos um pálido 
resumo: 

Quando D. Duarte foi proclamado rei de Portugal e do Algarve, 
terminada a grave e austera cerimónia, virou-se para D. Álvaro de 
Abreu, bispo de Evora, e disse-lhe: 

— «Bispo, se vos bem parecesse eu queria que, no cabo deste 
auto, queimassem ante mim umas poucas de estopas, por lembrança 
e comparação que esta glória e pompa do mundo assim dura pouco, e 
passa mui brevemente». 

O prelado respondeu nestes termos: 

— aParece-me, senhor, que a memória e conhecimento que disso 
tendes escusa por agora outra cerimónia». 
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Nestas duas falas —a do rei e a do bispo —está expressa uma 
época, uma hora sagrada e uma compreensão profunda e nobre do 
homem e do seu destino. Ào cingir a coroa, rodeado pelos infantes e 
outros senhores, D. Duarte não se deixa convencer nem do esplendor 
nem da duração da fortuna que lhe cabia por herança, mas, caindo 
em si, lembra-se de que tudo é vão e perecivel neste Mundo e de que 
não vale a pena iludir-se com falsas glórias. 

Os filhos de D. João I foram educados para a história, que viria 
a conservar lembrança dos seus nomes, mas com o cuidado vigilante 
de não deixarem sumir no pó nem o seu ânimo varonil nem a sua 
consciência versada e provada nas misérias terrenas. 

O Infante D, Henrique tomou sôbre si o pesado encargo de ras¬ 
gar, na treva e nos espinhos, os roteiros que, sob a influição dos astros, 
haviam de seguir tantos dos prisioneiros e escravos cujos clamores 
doloridas revoltas o autor da «Divina Comédia» recolheu nos assom¬ 
brosos cantos do seu «Inferno». A crise de então tem vários pontos de 
contacto com a nossa, àparte a ressonância mundial das modernas e 
as desabridas imprecações. 

Como romper o círculo de aço em que se molestavam e mistura¬ 
vam as fermentações do mal com as sementes do porvir? 

O Infante D. Henrique consagrou-se a um sacrifício quási inhu- 
mano: se o Mundo era pequeno, para que as guerras não devorassem 
as esperanças do humanismo, importava desbravá-lo, dando margem 
para as novas aventuras e êxitos. Consta da história, em páginas bem 
abertas, o que êle fez, privando-se das alegrias que todos nós busca¬ 
mos na comunidade fraterna dos afectos. 

Para êle só houve uma morada sem tortura e um repouso sem 
pesadelos—a jazida que ocupa na capela dos Reis, na «Batalha», dor¬ 
mindo o sono dos justos, na paz consentida pela clemência divina. 

Estivesse onde estivesse, na côrte, em Sagres, em Ceuta, em 
Tânger, na vitória ou no infortúnio, debruçado sôbre os mapas ou 
absorvido em cuidados pungentes, a sua estatura não se vergava aos 
obstáculos nem se distendia para colher qualquer pomo de ouro: sem¬ 
pre o mesmo aspecto monacal, a mesma persistente mágoa no olhar, 
as fundas rugas no rosto tostado e penitente, a dura vontade a denun¬ 
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ciar-se nos lábios inacessíveis à mentira, à lisonja e à retórica, o des¬ 
prendimento na expressão cristã do ânimo temperado para os comba¬ 
tes, que se vencem com a espada, e para as decisões, que se executam, 
dominando os hesitantes e os irreflectidos. 

Sob a compostura do chapeirão borgonhês, o cabelo cortado em 
fímbria, à moda do tempo, a fronte desanuviada e a face calma e vasta 
indicam-no logo como personagem principal no painel sintético duma 
raça votada a grandes empresas, Nas cênas em que não aparece 
nota-se a sua ausência, mas quando está presente, as pupilas fixam-no 
insaciadas, porque êle é o chefe, o mestre, a razão e o móbil dos 
outros. 

Contemplemo-lo nas «Tâboas de Nuno Gonçalves»: a sua ati¬ 
tude orante, ensimesmada e serena, bafejada por um sôpro de Infinito, 
apesar do tom sombrio que o destaca dos circunstantes, marca o seu 
lugar, de maneira a não deixar uma dúvida sôbre a sua identidade. 
Tal superioridade, no entanto, traz-lhe certas imitações — o seu cora¬ 
ção não cede facilmente aos rogos nem às lágrimas dos que, em peque¬ 
ninos dramas, soltam enormes suspiros. 

A sua missão exige-lhe que seja impassível contra tudo que venha 
a arredá-lo da luminosa cegueira, do sublime fado a que obedece. 

O descobrimento e conquista da Guiné, a Etiópia indistinta, o 
revolto Cabo das Tormentas, a perturbadora índia, a China, a Malasia, 
a nevoenta América são cruzes do seu profético Calvário. 

Se êle avista o que os outros não descortinam se êle medita faça¬ 
nhas que hão-de matar a fome dum planeta, é então muito que sujeite 
os homens a andar e a sofrer, sem ligar importância aos seus doidos 
queixumes? 

O Infante não recusa a sua aparição a ninguém que traga no peito 
um bafejo de fé e patriotismo, embora se esconda aos cépticos, aos 
derrotistas e aos obcecados. Mas impõe-se que a sua figura, talhada, 
na rocha soberba e no mármore, supere e exceda a timidês dos que o 
veneram, talvez, mas ainda não atingiram a universal extensão da 
órbita que desenhou. 

O monumento de Sagres deve ser o último prazo da dívida que 
temos de pagar ao modelar servidor da Pátria. 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 





Adiá-la seria agravá-la, esquecê-la, seria afrontar-nos a nós pró¬ 
prios. Perante o Céu, a Terra e o Mar, para os navios que cortam o 
Oceano, para os aviões que sulcam as alturas e para os viajantes que 
demandam as cinzas e o triunfo do herói, o Infante vai retomar o seu 
pôsto, à frente dum Portugal desassombrado. 

O último concurso — o mais notável de quantos até agora se 
fizeram entre nós —honrou a arte nacional pelo número e qualidade 
dos projectos apresentados. 

Obteve a aprovação do juri o dos irmãos Andrade que, associa¬ 
dos com o malogrado e inolvidável Rui Gameiro, escultor cuja morte 
é já assunto de alta escultura souberam interpretar na eloqüência impo¬ 
nente das coisas mudas, a triple majestade da natureza, talqualmente 
se apresenta em Sagres terrestre, marítima e celeste. Como português 
que adora a terra do seu berço e como jornalista que emprega a sua 
modesta pena • na defesa de causas mais sagradas que profanas, for¬ 
mulo aqui os seguintes votos: 

1. ° Que o monumento ao Infante D. Henrique, tanto da simpatia, 
apoio e aplauso do sr. Presidente da República e do sr. presidente do 
Conselho, mude, quanto antes, da fase estática para a dinâmica. 

2. ° Que em tôrno da figura gigantesca do Solitário, se cale o 
Portugal que se divide em tribus rivais e se ouça somente a voz unâ¬ 
nime da Nação. 

3 . ° Que se organize anualmente a peregrinação à Batalha, a fim 
de que a mocidade, no ardôr vibrante do entusiasmo e de paixão, rea¬ 
nime as hieráticas abobadas, adormecidas há bastantes anos. 

Peço isto, que é pouco, na persuação de que, conseguido e reali¬ 
zado tão resumido programa, me seja lícito dizer ao Portugal dos meus 
sonhos: 

— Levantou-se o sol, em Sagres e na Batalha... 

Palavras do presidente da Sociedade de Geografia 

Calorosos aplausos cobriram as últimas palavras do orador, a que 
se seguiu o sr. conde de Penha Garcia, presidente da Sociedade de 
Geografia, proferindo breves palavras de aplauso à iniciativa dos Novos 
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<ie Portugal e de elogio aos oradores que souberam escolher e que com 
tanto brilho evocaram o vulto admirável do Infante D Henrique. 

Há entre a Vida e a Morte um singular antagonismo que cons¬ 
titui o grande mistério que o génio imortal de Shakespeare traduziu 
na famosa invocação de Hamlet, Destrói a Morte o indivíduo e ; con¬ 
tudo, a perpetuação da espécie mantém a continuação da vida. Assim 
no-lo afirma uma experiência muitas vezes milenária. Destruirá, porém, 
<a Morte, o indivíduo efectivamente ? A êste grande e insondável mis¬ 
tério dá o espiritualismo uma resposta negativa. No conceito religioso 
a alma sobrevive ao indivíduo e mantem a sua personalidade. Mais 
ainda, ele continua a viver no culto da Saüdade e na perpetuidade 
através o tempo e o espaço da sua personalidade. As grandes perso¬ 
nalidades podem dizer-se imortais no sentido dos admiráveis versos de 
Richepin: 

Ne croye{ pas que les morts sont morts 
Tant qidil y aura des vivants. 

Há pouco tempo celebrou-se em todo o Mundo o bi-milenário de 
Vergilio. A grande personalidade do poeta mantuano não foi des¬ 
truída pela morte. Celebrando hoje o nascimento do Infante D. Hen¬ 
rique reconhecemos uma nova vitória da Vida sôbre a Morte. O Infante 
não morreu. Vive no coração da gente môça que celebra o seu ani¬ 
versário. Vive como grande e admirável exemplo das maiores virtu¬ 
des e como realizador das mais fecundas emprêsas. Não é apenas um 
grande português, é um homem um grande Homem no sentido uni¬ 
versal da palavra. 

Novos de Portugal, estudai a vida do Infante de Sagres, inspi¬ 
rai-vos no seu exemplo, realizai mais uma vez o milagre que da Morte 
sabe fazer surgir a Vida. Assim se mantém êsse espírito nacionalista 
que do exemplo do passado fará a grandeza do futuro! (Muitos aplausos), 

E a festa terminou com a representação no improvisado teatro de 
algumas cênas do «Infante de Sagres», o admirável drama em verso 
do dr. Jaime Cortesão, e a exibição de figuras femininas da nossa His¬ 
tória, com recitativo de versos de Alberto Brarnao, por um grupo de 
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alunas do Liceu Maria Araália Vaz de Carvalho, que muito bem sou¬ 
beram desempenhar-se de missão de tanta responsabilidade, bem: 
merecendo por isso os aplausos que premiaram o seu trabalho. 

Na «Casa do Algarve» 

A «Casa do Algarve» também comemorou o aniversário do nas¬ 
cimento do Infante D. Henrique, efectuando na sua séde uma sessão- 
solene a que presidiu o sr. dr. Guerreiro Murta. Usaram da palavra 
os srs. dr. Gilberto Marques e capitão José de Sousa Nunes, que enal¬ 
teceram a figura do ilustre filho de D. João I e o seu labôr ao serviço 
da Pátria e da fé cristã. 

Os oradores recordaram ainda os principais feitos realizados pelos- 
navegadores portugueses, desde a fundação da escola de Sagres até ao 
descobrimento do caminho marítimo para a índia, terminando por 
dirigirem um caloroso apelo à mocidade para que procure em tudo- 
honrar a memória dos nossos gloriosos antepassados. 

Em seguida, e sob a direcção do maestro Pavia de Magalhães,, 
houve um serão artístico com parte coral e musical. 

No Porto 

Porto, 4—Por iniciativa da delegação portuense do Núcleo de 
Propaganda Educativa «Novos de Portugal», realizaram-se nesta 
cidade, as cerimónias solenes de evocação nacionalista e comemorati¬ 
vas do 542. 0 aniversário do nascimento do Infante D. Henrique— 
portuense ilustre e glorioso iniciador da imortal epopeia dos descobri¬ 
mentos marítimos dos portugueses. 

A cerimónia inaugural, que teve uma assistência muito numerosa 
— autoridades cívis e militares, estudantes, pedagogistas e represen¬ 
tantes das corporações económicas, patrióticas e culturais—reali- 
zou-se, no salão nobre do Centro Comercial do Porto. O sr. dr. Artur 
Magalhães Basto foi 0 orador oficial desta sessão solene, dissertando- 
sôbre «A personalidade do Infante e a obra dos descobrimentos». Foi 
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Dma boa lição de História, através da qual avultou a figura gigan¬ 
tesca dêsse incomparável Infante de Sagres. 

Em nome da patriótica agremiação «Novos de Portugal», 0 sr. 
prof. Adriano Rodrigues, sub-chefe do Estado Maior da i. a Região 
Militar e catedrático da Universidade do Porto, proferiu, a propósito, 
uma exortação nacionalista à mocidade académica. 

Seguiu-se um luzido sarau literário-musical, no qual colaboraram, 
além de distintas senhoras, inúmeros associados do Corpo Nacional 
de Escutas e dos Escoteiros de Portugal. 

■» As festas comemorativas deste novo aniversário Henriquino ter¬ 
minaram com um cortejo cívico, que, partindo da Avenida Camilo, 
desfilou pelas ruas mais centrais da cidade até junto do monumento 
■ao Infante D. Henrique, erguido bem perto do histórico edifício onde 
nasceu, em 4 de Março de 1934, 0 glorioso pioneiro do ciclo histórico 
dos nossos descobrimentos. 

Neste cortejo cívico encorporaram-se agremiações económicas, 
patrióticas, recreativas e culturais, as corporações dos bombeiros 
municipais e voluntários e a academia da cidade do Porto. 
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«Cartografia e eartografados portugueses 

do séeulo XV e XVI» 

0 artigo de fundo do presente número do Boletim da S. G. L é 
da autoria do nosso ilustre consócio sr. Visconde de Lagoa. 

A comissão de redacção do Boletim solidariza-se porém inteira- 
mente com a matéria contida no belo trabalho do nosso colaborador. 

R propósito da bibliografia eolonial 

Um artigo saído no número 26 de a O Mundo Português», revista 
colonial que se publica editada pela Agência Geral das Colónias e 0 
Secretariado de Propaganda Nacional, e diga-se de passagem, lançada 
com um sentimento artístico digno dos maiores louvores, sugere-nos 
algumas linhas àcêrca da Bibliografia Colonial Portuguesa. 

O sr. Florêncio J. S. Pires, autor do artigo a que aludimos e, cer¬ 
tamente um dos novos que aos estudos coloniais vem dedicar-se,, 
começa por dizer que nada há feito entre nós neste campo de erudição. 

Dir-se-ia com mais precisão que algumas das tentativas feitas 
para levar a cabo tão complexo trabalho têm naufragado, sôbre tudo' 
por falta de recursos financeiros! 

Refere-se 0 autor do artigo à moção apresentada pelo sr. Conde 
de Penha Garcia, no j.° Congresso Colonial Nacional, para a coorde¬ 
nação de uma bibliografia colonial portuguesa. Vejamos 0 que, de 
então para cá se tem passado em volta dessa bela idéia. 

Depois da Exposição de Cartografia Nacional, em 19,02-©3, e do 
êxito da publicação do respectivo catálogo, pensámos iniciar a exe¬ 
cução dos trabalhos para a publicação da Bibliografia, Manifestei-o ao 


então secretário geral da S. G. L„ capitão-tenente Ernesto de Vascon¬ 
celos. Meti mãos à obra, verbetei muitos volumes, animado não só da 
melhor vontade própria, talvez um pouco de vaidade, mas ainda pela 
tentação de executar 0 voto do Congresso, defendido com 0 brilho 
com que 0 seu autor costuma tratar todos os assuntos. Amontoa¬ 
vam-se as fichas e ao ver, tempo depois, as proporções que 0 traba¬ 
lho ia tomando, reconheci que a despesa com tal publicação estava 
muito além das possibilidades com que poderia contar. 

Disse-o ao nosso saüdoso secretário geral que me respondeu,, 
pouco mais ou menos: —Realmente por agora, é impossível, ^las vá; 
trabalhando. Esperemos oportunidade. Então 0 ânimo arrefeceu-me. 
De mais eu não podia sacrificar os meus afazeres quotidianos a que: 
estava ligado pela obrigação, por uma devoção, por mais grata que esta 
fosse ao meu espírito. 

Correram anos e, em 1911, um amigo veio propôr-me, do mando 
de um ministro da República, a publicação da Bibliografia, se eu a 
quisesse actualizar. Teria de ver os manuscritos das Bibliotecas, Nacio¬ 
nal de Lisboa, da Ajuda, da Casa Cadaval, da Tôrre do Tombo, de 
Braga, do Pôrto e demais alguma que me escapa agora. 

Tudo me seria facilitado, catálogos impressos tinha os de Cunha 
Rivara (Evora), Figanière, Varnhagen, e outros. Esta vamos a chegar 
a um acôrdo, mas 0 Govêrno cai... e a negociação foi-se à vela. 

Correm mais dez anos e na minha passagem pela Biblioteca Nacio¬ 
nal, num dos muitos períodos da nossa agitada política, de 1921 a 
1926, eu não perdera a esperança da publicação da Bibliografia e fiz 
correr a idéia que foi aceite e nomeados para a efectivar, eu e mais. 
dois colegas. Um amigo, sabendo do meu intento, mandou-me para: 
aquele estabelecimento a cópia de milhares de fichas de uma das. 
primeiras bibliotecas coloniais particulares, se não a primeira que: 
existe no nosso país. Claro está que essas fichas seriam de auxiliar 
valioso para confronto das minhas e das que se tirassem da Biblioteca; 
Nacional. 

Acontecimentos supervenientes afastaram-nos. Surgiu diferente 
orientação e... acabou-se a história. 

Perdão... não se acabou. Fui, passado tempo, em buscadas. 
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fichas que me tinham sido pessoalmente oferecidas e deixara na 
secção que estivera a meu cargo, atadas em macetes. Vagamente me 
deram notícia delas, a-pesar-do seu diferente formato... Foram encor- 
poradas, disseram-me, no catálogo... 

Passaram-se trinta anos e confesso*me desiludido da publicação 
da tal Bibliografia Colonial Portuguesa. Tenho muito mais em que 
pensar e que pôr em prática. 

Em todo o caso a tarefa está actualmente mais simplificada. A 
publicação dos três excelentes volumes do Catálogo de D. Manuel II, 
a da «Bibliografia das obras impressas no século xvi» de Raul Proença 
e António Anselmo e a do «Catálogo Bibliográfico das publicações 
relativas aos descobrimentos portugueses» por Consiglieri Pedroso, 
são valiosos elementos de consulta. 

E agora, para remate, sempre quero dizer ao autor do artigo que 
deu origem a estas linhas, que, dentro dos fracos recursos da nossa 
Sociedade de Geografia, um pouco se tem feito. 

Por ocasião do V Centenário da tomada de Ceuta, em 1915, 
publicou-se uma ■ modesta bibliografia do assunto. Outro tanto suce¬ 
deu em 1931, já na presidência actual, quando se efectuou a Exposi¬ 
ção de Timor e, em 1932, quando foi a Exposição da Colónia da 
Guiné. E está prestes a publicar-se uma bibliografia de Cabo Verde. 

J0Ã0 Farmhouse 

JVlisfciea imperial 

E 0 titulo do n.° 17 da colecção «Cadernos Coloniais», da Edi¬ 
torial «Cosmos». O seu autor é 0 sr. F. Alves de Azevedo, nome já 
conhecido nas letras. 

LêmosMe uma assentada as 35 páginas dêste opúsculo de propa¬ 
ganda colonial que começa pela definição do seu título, seguindo com 
algumas considerações bem deduzidas dos elementos estatísticos apon¬ 
tados e dos depoimentos de estrangeiros sôbre a aptidão colonizadora 
dos portugueses. 

As obras de propaganda como esta devem ser escritas em lin¬ 
guagem simples, ao alcance de todas as inteligências e, ao mesmo 
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tempo, límpidas na forma, minuciosas sem cair na redundância. O 
autor consegue-o. 

Mas no decurso da sua prosa julgo ver um tanto de antonimia, 
principalmente, quando, no capítulo vn, diz que Portugal readquiriu 
■agora 0 seu grande prestígio como povo colonizador. Nunca deixou de 
0 ter e só de muitos anos de boa colonização — deve calcular 0 autor 
— poderia resultar 0 que 0 sr. Alves de Azevedo exalta no seu livro. 

Quem escreve estas linhas, como todos aqueles que amam êste 
torrão onde nasceram, abraçaram com viva emoção a idéia que tomou 
agora 0 nome de mística colonial e que envolve no mesmo manto 0 
continente e 0 ultramar português. Talvez que êsse sentimento não 
tivesse sido interpretado como devia ser por se não encontrar ainda 
bem definido. Mas êle não é de hoje. Existiu sempre e nunca se obli¬ 
terou. 

E 0 próprio autor do livro 0 reconhece quando fala do sentido 
espiritual que guiou a colonização portuguesa; quando se refere à faci¬ 
lidade do cruzamento, quando alude ao esmagamento das raças abo¬ 
rígenes por outros povos colonizadores. 

Pois chamemos-lhe mística e é bem que ela seja a luz que nos 
ilumine sempre, 0 ideal que vivifique as nossas energias para que pos¬ 
samos continuar a cumprir a missão civilizadora de que a Providên¬ 
cia nos incumbiu. 

J. F. 

«O Mundo Português» 

Recebemos e agradecemos 0 n.° 27 da esplêndida revista de arte 
e cultura coloniais «Mundo Português» que cada vez mais firma os 
seus créditos. 

Destacamos nêste número óptima colaboração do sr. Ministro 
das Colónias que agora publica na íntegra 0 seu esplêndido discurso 
no acto de inauguração da série de conferências que estão realizando 
na Academia das Ciências, Pinto Lage, Azevedo Coutinho, Alves de 
Azevedo com um artigo sôbre a «Origem da palavra Kaffir» Manuel 
Kopke, etc. 
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Governo Geral de Moçambique — História militar política» 

dos portugueses em Moçambique 

Da descoberta de iS33, pelo general José Justino Teixeira Bote¬ 
lho, da Academia das Ciências de Lisboa. 

O Governo Geral de Moçambique acaba de prestar um assina* 
lado serviço não apenas às nossas letras e à glória imorredoira de 
Portugal colonizador, mas à ciência que é património de todos os- 
povos ao tomar a iniciativa, muito alevantada, de trazer a público 
um notabilíssimo trabalho do sr. general Teixeira Botelho, figura de 
grande prestígio no professorado, no exército português,,na Academia 
de Ciências, e colaborador assíduo em trabalhos desta benemérita 
Sociedade de Geografia de Lisboa como presidente que é da comis¬ 
são de Ciências Militares. 

São numerosos os trabalhos que consagram o nome daquele emi¬ 
nente homem de saber, merecendo entre êles especial mensão o seu 
livro sôbre a «História de Moçambique de 1 833 a nossos dias» que 
marcou pelo seu valor e oportunidade. Mas quando êste livro foi publi¬ 
cado sentiu-se logo a necessidade de tão bela obra ser completada 
por outra abrangendo a restante história da Colónia desde a sua fun¬ 
dação. Esta lacuna é preenchida pelo livro agora em apreciação,, 
escrito com admirável espírito de continuidade e por forma à ficar 
completo o estudo da vida política e militar em Moçambique. 

Esta obra não é apenas e simplesmente uma história de Moçam¬ 
bique: é a história perfeitamente integrada não só no movimento colo¬ 
nizador dos portugueses, mas até na história geral. Dentro dêste cri¬ 
tério superior, próprio da história do nosso tempo, o livro em questão- 
metodisa os acontecimentos agrupando-os devidamente. Assim, sem 
omitir tudo o que é essencial para se conhecer período tão nebuloso 
como é aquele que precede a nossa chegada à costa orientai de África 
e que merece o nome de pré-história do grande acontecimento, ele 
analisa e descreve o estado social daquela costa africana no século xv,. 
expõe como notável nitidez a nossa primeira acção ali, conseqüência- 
de Moçambique ser a base para alcançarmos e conservarmos a índia. 

■ ■■ - ■ 1 - i. 


E depois entra propriamente na história local relatando a forma como 
nos instalamos primeiro com o fito no Monumotapa, e depois da res¬ 
tante obra colonial por forma a alcançar a data, já referida, de 1883 ; 
ficando assim completa a história da colónia como se registou. É 
Moçambique a primeira das nossas colónias que por forma tão supe¬ 
rior vê escrita a sua história; o que tanto a honra a ela como ao seu 
notável colaborador o sr. general Botelho. 

Se impressiona o método do trabalho e o facto do autor não 
esquecer a mais ligeira minúcia da história da colónia; não impres¬ 
siona menos o facto dêste livro analisar sèriamente os factos em tôda 
a sua extensão de forma a salientar as reacções com que toparam os 
recem-chegados, reacções que explicam os resultados lentos e até par¬ 
ciais da sua maneira de actuar. Por isso esta História é o mais notá¬ 
vel livro até hoje escrito sôbre a nossa história colonial e que, pelas 
suas perfeições, dificilmente pode ser igualado por outro autor. O 
sr. general Teixeira Botelho é bem um notável espírito de historiador 
e de historiador colonial que se formou ao contacto dos povos exó¬ 
ticos, atrasados mais ou menos em civilização, por êle vistos e apre¬ 
ciados na sua estadia na índia, nomeadamente. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa cumprindo o seu dever de 
combatente pela grandeza do nome português, manifesta o seu pra¬ 
zer pelo aparecimento dêste notável trabalho saüdando e felicitando, 
não só p seu autor mas o Governo Geral de Moçambique a quem agra¬ 
dece o exemplar recebido. 


Tôrfes flovfas: — Subsídios para a sua história por Artur Gonçalves ; 

(sócio correspondente da Associação dos Arqueólogos Portugueses). 

Deve-se à Câmara Municipal de Tôrres Novas a bela edição 
dêste interessante trabalho. Para conhecimento do valor integral da 
nossa Pátria são vantajosíssimas as monografias como esta pois é 
notável o cuidado com que o assunto é tratado e apresenta notável 
documentação para o estudo da história nacional. Esta monografia foi 
organizada cuidadosamente mostrando com meticulosidade, e mostra, 
quanto o autor está dentro da matéria. Se o estudo em análise não- 
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traz novidade maior, entretanto esclarece dúvidas que aparecem ao 
espírito de quem trabalhe o assunto. Merece as nossas homenagens o 
autor desta monografia. E a Sociedade de Geografia de Lisboa ao 
mesmo tempo que apresenta os seus cumprimentos ao autor presta o 
alto tributo ao Município Torrejano pela sua iniciativa dando à estampa 
■a obra do sr. Artur Gonçalves. 

•«feitiços» e «Aventuras de Caea» 

Num país como o nosso em que a literatura sofre de cada vez 
mais uma desvalorização singular é para nos alegrar vivamente o 
aparecimento de livros como os de Guilhermina de Azeredo e António 
•de Aguiiar. 

«Feitiços» de Guilhermina de Azeredo e «Aventuras de Caça» 
de António de Aguiiar, obras premiadas no Concurso de Literatura 
Colonial, organizado pela Agência Geral das Colónias, são com efeito 
trabalhos notabilíssimos que merecem a atenção de todo o português 
culto que se interesse pela vida heróica e empolgante das nossas coló¬ 
nias sob os Trópicos e sob o Equador. 

No «Diário de Lisboa», de 24 de Abril encontramos um eco da 
primeira página, e que tudo nos leva a crer ser da autoria do seu ilustre 
director em que com a admirável penetração se afirma que os Contos 
de Guilhermina de Azeredo são «notas existenciais colhidas à beira 
dos negros na sua labuta no seu imaginar nas vagas quebreiras dos 
seus delírios» e que é por isso que depois de bem lidos recresce o 
• desejo de os tornar a ler. 

E verdadeiramente extraordinário com efeito 0 sortilégio literário 
•de que se serve a autora de «Feitiços» para tão completamente nos 
empolgar. As suas* «notas existenciais» são na realidade a própria 
vida. E, conseguir transmiti-la com tão límpida segurança é na reali¬ 
dade possuir um dom — talento. 

Com muita razao escreveu Osório de Oliveira no prefácio que 
•«os contos que formam êste volume descem mais fundo na alma 
dos negros que tudo quanto os homens portugueses têm escrito até 
hoje sôbre a África». . 
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Se outro mérito não tivesse 0 livro de Guilhermina de Azeredo 
êste bastava para a impôr desde já à estima do leitor português. Não> 
aconteceu isso, porém, até agora porque em Portugal não basta ter 
talento é preciso fazer 0 reclame da própria pessoa. A autora de «Fei¬ 
tiços» que ouso afirmá-lo ninguém conhece pessoalmente no nosso 
meio literário não teve agora, e, é lástima, um consagrado que a 
lançasse. 

António de Aguiiar é uma revelação tão interessante como a de- 
Guilhermina de Azeredo. 

Com efeito 0 autor de «Aventuras de Caça» é um homem de- 
acção que ao contrário do que 0 seu determinismo psicológico fazia 
supôr não construiu uma novela frágil entretecida de episódios de caça. 

O seu trabalho é uma obra séria, profunda, cheia de verdade e 

vida. 

Acho-me um tanto embaraçado ao afirmar a minha convicção 
de que António de Aguiiar é um dos nomes de maior futuro da nossa 
literatura, e sinto-me tanto mais peado por quanto me carece a neces¬ 
sária autoridade. 

Os livros que melhores sensações de humanidade nos trazem são 
aqueles em que 0 autor sem desprezar a pintura do uso e costumes, 
procura fazer a melhor síntese das paixões que 0 animam. 

Já vai longe 0 tempo em que a humanidade se desinteressava 
dos países exóticos exclamando «Como se pode ser Persa! 

Hoje sem que pelo facto da difusão dos conhecimentos etnográ¬ 
ficos os homens de todas as latitudes tenham alcançado maior conhe¬ 
cimento e se apreciam melhor, não podemos deixar de' louvar com 0 
maior entusiasmo essas obras de literatura—-de verdadeira projecção 
humana — que apresentam as humanidades inferiores em função de. 
simpatia. 


Alves de Azevedo 
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Lições de Geografia.— R. de fimorim Girão 

Partout la Geographie Humaine a conquis le âroit dc citê \ escreveu 
Febvre. E em um romance de Bordeaux uma personagem afirma, 
com admiração da interlocutora que Von se presse au coitrs de Geo- 
graphie humaine de M, Siegrefied, 

Na verdade nos últimos anos êste ramo das Ciências Geográficas 
tem vicejado por todos os países em livros e catedras. 

Entre nós o Dr. Silva Teles escolheu a designação Antropogeo - 
grafia para título da sua tese de concurso (1904) mas 0 excesso de 
matérias fez dela mais uma vista geral dos conceitos geográficos do 
que uma dissertação sôbre a Geografia Humana. 

Posteriormente publicaram-se trabalhos parcelares, entre os quais 
se contava já algum do sr. dr. Amorim Girão, nomeadamente 0 de Geo¬ 
grafia Urbana, Viseu. Veio agora 0 ilustre professor de Coimbra preen¬ 
cher a falta de um estudo de conjunto publicando as suas Lições e 
fê-lo dando nas 222 págs do livro completa vista do âmbito da Geo¬ 
grafia Humana, seu conceito e princípios fundamentais e fazendo-o 
com sua conhecida competência. 

A larga informação bibliográfica é completada por numerosos 
exemplos portugueses e a apurada forma literária concorre para 0 valor 
do trabalho, a que augurámos notável êxito e pelo qual 0 B. S. G. L. 
felicita 0 douto professor. 

S. R. 

“Carta de flfriea 

A nossa Sociedade recebeu da Sociedade Real de Geografia do 
Egipto uma carta geral da África verdadeiramente notável, pelo que 
• apresenta à sua congénere os maiores agradecimentos. 

A carta referida vem acompanhada de uma notícia resumo do 
reinado do Khédive Ismail que nos permitimos transcrever em home¬ 
nagem a S. M. Fouad I er . 

Lorsqu’on étudie le règne du Khédive Ismail, on reste frappé de 
1’extraordinaire activité que déploya ce grand monarque, non seule- 
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•ment sur tous les domaines politiques et administratifs, mais aussi 
•dans les différentes branches des Sciences et des arts. 

En géographie notamment, son role est considérable: expéditions 
scientiíiques, reconnaissances topographiques et découvertes de peu- 
ples inconnus forment, avec la création de la Société Royale de Géo- 
graphie d’Egypte, une des plus belles phases de son règne. 

II constitua en outre, au sein de FEtat-Major Egyptien, une sec-. 
tion géographique qui fut dirigée par le général Stone des Etats-Unis, 
.et qui comprenait un groupe d’officiers de différentes nationalités, 
parmi lesquels on comptait Purdy, Colston, long, Mason, Prouf, etc., 
auxquels étaient adjoints des ofiiciers égyptiens de valeur, tels, que 
Moukhtar, Fawzy, Nazmy, Sabry, etc, En 1877, ce bríllant Etal- 
-Major prépara, sur le désir exprimé par S. A. le Khédive Ismail, une 
•carte compléte de 1 ’Afrique qui résumait les grandioses découvertes 
des seize années de son règne. 

Cependant cet important document ne fut pas publié. 11 resta 
ignoré jusqu’au jour 011 Sa Majesté le Roi Fouad, dont on connait 
1 ’amour éclairé pour les Sciences géographiques et 1 ’ardente piété filiale 
envers Son Auguste Père, donna ordre au Service égyptien de 1 ’Arpen- 
tage de 1’imprimer. 

Cette carte parait aujourd’hui á 1 echelle du 6,000.000 et repro- 
duit fidèlement le précieux original avec ses ornements décoratifs de 
1 ’époque atnsi que les emblèmes et les armoiries du Khédive. Elle 
porte ,ce titre: «Carte générale de 1 ’Afrique dressée sous la direction 
du colonel Lockett, chef de la troisième section, par MM. les oíftciers 
•et employés de la section dfeprès les explorations égyptiennes et les 
meilleures autorités géographiques, Le Caire, 1877». Ainsi pour la 
première fois, nous voyons tracés et groupés d’une façon compléte, en 
une vaste synthèse, les itinéraires de toutes les explorations scientifi- 
•ques .entreprises durant le règne du Khedive Ismail. 

Au delà de Wady Halfa, c’était la terre inconnue, un immense 
'blanc sur les cartes. Mohamed Aly avait essayé de la parcourir en 
■longeant les bordes du Nil. 

Dès 1’avènement d’lsmail, en 1864, commencent les multiples 
•explorations qui découvrent les peuplades sauvages du Soudan, du 
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Gongo, da Wadai et da Harrar, les affluents du Nii et les sources. 
mêmes de ce fleuve. On peut dire qu’il ne se passa d'années sans que- 
le Khédive encourageât les efforts des explorateurs dans ces vastes- 
régions inconnues, Les sommes qu’il consacra à ces voyages sont fabu- 
leuses; ainsi la seule expédition de Baker en 1870-1874001113 à Ismaíl 
vingt millions de francs. 

Tous ces efforts aboutirent à un splendide résultat: car ou peut 
dire qifaprès Tannexion des provinces soudanaises et équatoriaies,, 
Ismaíl le Magnifique régna sur un empire de trois millions de kilomè- 
tres carrés, égal à la moitié de PEurope. 

Alors, notre carte se couvre d’un réseau d’ítinéraires, anssi serré 
que les mailles d’un filet. Et ceux qui sillonnent ces terres de soleil et. 
de sommeil, qui affrontent ces tribus guerrières et ces climats meur- 
triers skippellent Munzinger qui donne à PEgypte les pays de Bogos, 
de Barka et de Ghedaref; Baker pacha qui annexe la province de 
Gondokoro; Purdy qui arrive ju$qu’au lac Victoria•, enfin les oííiciers 
de fEtat-Major égyptien tels que Stone, Golston, Prout, Amer Rouchdy,. 
Mohamed Maher, Mohamed Sabry, Mohamed Sami et tant d’autres 
qui con quièrent le Darfour et le Kordofan. 

Désormais, Pon pourra se rendre compte, grâce à Sa Majesté le 
Roi Fouad I ef qui daigne nous le révéier aujoimfhui, des immenses 
efforts dépensés potir la découverte et pour la civilisation, des peuples. 
africains, véritable épopée dans laquelle la Dynastie régnante a eu une 
part st glorieuse et si prépondérante. 

Le Caire, le 25 Aoút 1935. 

Um doeumento notável 

Oficio que 0 Presidente da Comissão Côrle Real Almirante Gago- 
Coutinho enviou à Câmara Municipal de Lisboa respondendo ao pare* 
cer da Junta de escavações àcêrca da Pedra de Dighton . 

Ex. ffi0 Sr. Presidente da Câmara Municipal de Lisboa 

Pela Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa foi comuni¬ 
cado à Comissão de Côrte Real 0 parecer da Junta Nacional de Esca¬ 


vações e Antiguidades sôbre a pedra de Dighton, 0 qual foi, pela 
Câmara Municipal de Lisboa, recentemente enviado por cópia àquela 
Sociedade. Este parecer sugeriu à Comissão Côrte Real as seguintes 
considerações, que tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex, a : 

a) A Junta começa por reconhecer que as fotografias das inscri¬ 
ções da pedra de Dighton, de que dispõe, são documentos insuficien¬ 
tes para exame, impossibilitando-a de aceitar como facto científico a 
interpretação apresentada pelo professor norte-americano Ed. Delabarre. 

b) A Junta cita a conhecida crítica do senhor Cordeiro de Sousa. 
Este arqueólogo estranhou não haver na inscrição referências a Por¬ 
tugal, ou ao seu Rei; e estranha mais que a inscrição não adopte «a 
escrita, lapidar em uso corrente», que era a gótica, e só muito rara¬ 
mente a latina. 

Ora é preciso reflectir que há dúvidas, não só sôbre a parte latina 
da inscrição como também sôbre se, além da figuração de um escudo 
português, haveria inscritas outras palavras que 0 desgaste sécular da 
pedra, produzido pelas águas, tenha apagado completamente. Pode¬ 
riam, assim, ter desaparecido as referencias ao Rei; mas, além disso, 
por um lado, Côrte Real não ia— como foram Diogo Cão, Bartolo» 
meu Dias ou Gama —por mandado do Rei , mas só por conta própria, 
e, sem 0 apoio dos navios do Rei, pois é sabido que até pagavam a 
bolacha; por outro lado, não se impõe a conjectura de que, â data da 
inscrição, dez anos depois da parti ia de Portugal, houvesse entre os 
companheiros de Côrte Real algum perito em inscrições lapidares. 
Enfim, não é de admirar qjae em 1 5 11 se tivessem gravado na pedra 
de Dighton vários tipos de letra, e até letras latinas, cujo uso já era 
corrente antes de 1 5 oo, como se vê, por exemplo, no Tratado de Tor- 
dezillas, datado.de 1493. 

c) A Junta transcreve também a opinião de Bouchat , publicada 
em 1912, a qual se não opõe à opinião muito posterior de Delabarre 
(publicada em 1928): Bouchat declarou que se vêem distintamente 
caractéres latinos, ao contrário do Dr. Wilson que, em 1 856 , não viu 
na pedra sinais ortográficos. Ambos estes críticos, desconhecendo os 
métodos fotográficos modernos que Delabarre aplicou à pedra de 
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Dighton, não podem, com as suas opiniões, destruir definitivamenle a 
leitura de Delabarre, fruto de demorados estudos de investigação, fei¬ 
tos à vista da própria pedra. 

A Junta Nacional de Escavações e Antiguidades, empenhada na 
ingrata tarefa de duvidar da autenticidade da inscrição portuguesa no 
continente norte-americano —onde de facto estiveram portugueses 
antes de 1 5 11 — reconhece que os documentos fornecidos são insufi¬ 
cientes; ao passo que, para que ela se pudesse pronunciar cientifica¬ 
mente, seria preciso que os factos fossem apresentados «de uma maneira 
segura, evidente e indiscutível». Ela não encontrou nas fotografias 
qualquer arranjo de sinais ortográficos que lhe permita a interpreta¬ 
ção de Delabarre; mas recusa-se a «tomar parecer seguro sobre o pro¬ 
blema, em presença de dados tão pouco seguros». Em conclusão, a 
Junta informa que «na pedra de Dighton poderá haver talvez uma 
inscrição de Côrte Real, mas se os membros da Junta não possuem 
elementos para negar a sua existência pela observação de esses 
documentos fotográficos, faltam (à Junta) em absoluto dados que o 
provem e é isto o que interessa». 

Em resumo, como se vê, o parecer da J. N. E. A. não é defini- 
livamente contrário à autenticidade da inscrição portuguesa que o 
professor norte-americano Ed. Delabarre descobriu na pedra de Digh¬ 
ton. O parecer da Junta é apenas uma crítica vaga, e tão falta de argu¬ 
mentos concretos que a Comissão de Côrte Real não poderia comu- 
nicá-lo por cópia a quem estudou a pedra, não pelas insuficientes 
fotografias que a Junta examinou, mas directamente, como o fez o 
Dr. Delabarre, para ele o discutir e refutar. 

Em presença destas dúvidas sôbre a autenticidade da inscrição 
de Dighton, e na falta de uma prova científica da sua falta de auten¬ 
ticidade, continua de pé a opinião da Comissão de Côrte Real, de que 
uma reprodução da inscrição discutida poderia ser aproveitada como 
monumento de cultura e estímulo, a ser, sôbre moldura artística ade¬ 
quada, colocado no canto Noroeste dos talhões da Avenida da Liber¬ 
dade dedicados aos Descobrimentos. 

Assim se concorreria, no local mais concorrido e público da 
Cidade, para recordar sugestivamente a portugueses e estrangeiros os 
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autênticos esforços dos mareantes portugueses na exploração daquelas 
terras que, em Portugal e muito antes de 1 5 oo, já se sabia existirem a 
Oeste dos Açores, conforme Colombo, depois de ter convivido com 
os portugueses, pôde em 1492 verificar . 

Eis as razões pelas quais a Comissão Côrte Real continua insis¬ 
tindo para que lhe seja permitido realizar na Avenida da Liberdade 
aquele alvitre, que tantas vezes tem sido apresentado, como homena? 
gem à memória dos navegadores da família Côrte Real. 

Lisboa, 22 de Janeiro de 1936. 

A bem da Nação 

O presidente da Comissão de Côrte Real 
Gago Coutinho 
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Março, 2 —Conferência pelo sr. dr. Paiva Boléo, sôbre o tema 
«O bucolismo de Virgílio, o Poeta do Ocidente». Presidiu o sr. Conde- 
de Penha Garcia, secretariado pelo sr. coronel Lopes Galvão. 

Março, 4—Sessão solene comemorativa do nascimento do infante 
D. Henrique. O sr. Presidente da República, fez-se representar, assis¬ 
tindo os srs. ministros da Marinha, Colónias e Instrução, sendo ora¬ 
dores os srs. dr. Gomes dos Santos, dr. Joaquim Manso e o Conde de 
Penha Garcia, representando-se a peça «Infante de Sagres» pelas alu¬ 
nas do Liceu Maria Atnália Vaz de Carvalho. 

Março, 6 — Conferência pelo sr. dr. Luiz Sousa Lara, sôbre o 
tema «A indústria açucareira na economia nacional», sôbre a presi¬ 
dência do sr. Conde de Penha Garcia, secretariado pelos srs. coronel 
Lopes Galvão e comandante Álvaro Machado. 

Março, 7 — Conferência pelo sr. dr. Eusébio Tamagnini, sôbre 
o tema «Alguns aspectos do problema escolar. A escola média de cul¬ 
tura geral». Presidiu o sr. Henrique de Mendonça, secretariado pelos 
srs. chefe de gabinete do sr. ministro das Colónias e coronel Lopes. 
Galvão. 

O conferente disse que dificilmente se encontraria na Europa 
outra nação cujo atraso cultural se pudesse equiparar ao nosso, dada 
a insuficiência geral do nosso sistema escolar, magreza da nossa pro¬ 
dução scientifica geral, técnica e económica e a elevada percentagem 
de analfabetos. 

Não se trata dum defeito essencial das nossas potencialidades 
étnicas e biológicas, mas apenas duma errada orientação liberalista do- 


século passado e grosseiras concepções de filosofia materialista despre- 
zadora dos valores espirituais. 

Referiu-se a seguir aos métodos obsoletos, arcaicos e incompletos 
do sistema escolar e terminou por qualificar o sistema escolar de inor¬ 
gânico e desarticulado por falta de interdependência e encadeamento 
dos diversos graus. 

Março, 9 — Sessão ordinária e conferência pelo sr. comandante 
Quirino da Fonseca, sôbre o tema «O dr. Lacerda e a tentativa da 
travessia de África em 1798». Presidiu 0 sr. dr. Correia de Aguiar, 
secretariado pelos srs. coronel Lopes Galvão e comandante Álvaro 
Machado. 

Depois de aprovada a acta da última sessão, e votos de senti¬ 
mentos pela morte dos sócios srs. dr. Joaquim de Vasconcelos e coro¬ 
nel Lobo de Avila da Graça, o sr. comandante Quirino da Fonseca 
começou por traçar a biografia daquele notável governador de 
Tete, naturalista, matemático e astronómo; descreveu episódios da 
sua viagem através da África, em face de apontamentos colhidos na 
biblioteca do Rio de Janeiro pelo almirante Gago Coutinho e ainda 
por investigações realizadas por êle conferente e narrou todo 0 plano 
da expedição organizada pelo dr. Francisco de Lacerda e Almeida, e 
as contrariedades que encontrou na sua viagem, motivadas principal¬ 
mente pela doença, até a morte em Cazenga do corajoso explorador. 

Março, 12 — t - a conferência militar, sendo conferente 0 sr. major 
Pinto Leio que versou 0 tema «Alguns aspectos do problema da defesa 
nacional». Presidiu 0 sr. ministro da Guerra, secretariado pelos senho¬ 
res coronel Mimoso Guerra e coronel Lopes Galvão. 

O Major Leio depois de saudar a direcção da Sociedade de Geo¬ 
grafia, pôs em relevo a honra que lhe conferiu e á assistência a bene¬ 
volente atenção com que esperava ser escutado, disse, em breves pala¬ 
vras, da oportunidade e objectivo do seu trabalho que classificou de 
simples metodização de idéias sem originalidade sôbre as coisas mili¬ 
tares e modesta tentativa para focar algumas das facetas do bloco 
poliedrico de princípios doutrinários, necessidades prementes e circuns- 
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tâncias condicionais que constitue, entre nós, o problema da Defesa 
Nacional. 

Antes de entrar propriamente no assunto da conferência aquele 
oficial declarou ter tomado como ponto de partida da mesma a Política 
da Nação e as Forças Armadas , para mostrar como, destinando-se 
estas, em princípio a servir Aquela, o problema da Defesa Nacional 
interessa a todos os portugueses e não apenas aos técnicos militares, 
e fez, à maneira de preambulo, algumas considerações, por um lado, 
àcêrca dos perigos que a propaganda pacifista vem fazendo correr, 
intencional ou não intencionalmente, àquela defesa, e, por outro, a 
propósito dos riscos que para a segurança nacional o actual momento 
político-militar internacional pode trazer e das exigências de ordem 
militar que, como se deduz da entrevista de Sua Ex a o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros no «Diário de Noticias» de 27 de Dezembro 
último, que analizou, poderemos talvez ter de suportar em breve. 

Creado assim 0 ambiente para a parte essencial da sua exposição, 
0 Major Lello mostrou, em primeiro logar, como a Defesa Nacional 
constitue um problema concreto e de conjunto e não apenas uma idéia 
abstracta sob que se abrigam questões isoladas e dispares, e como se 
impõe, portanto, unidade de orientação na resolução das referidas 
questões e, depois, e na parte referente ao Exército, como são interde¬ 
pendentes as soluções das dificuldades que dizem respeito à sua efi¬ 
ciência, falando, em especial, da necessidade da renovação dos quadros 
de oficiais e mostrando como esta questão e a das despesas e utilização 
do armamento a adquirir são conexas. 

Finalmente, 0 conferente concluiu pela necessidade de uma uni¬ 
dade de direcção das Fôrças Armadas da Nação, sob 0 tríplice aspecto 
da sua administação (despesas), organização, rearmamento e instrução 
e por afirmar que a acção a desenvolver nêsse sentido tem de ser, não 
de alguns dias ou meses, mas de alguns anos, não esporádica e inter¬ 
mitente, mas continua. 

Março, 20 e 21- 2. a e 3 . a conferência pelo sr. dr. Eusébio 
Tamagnini sôbre 0 tema «Aspectos do problema escolar português. 
Os Liceus». Presidiu 0 sr. Conde de Penha Garcia, secretariado pelos 
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srs. Cristiano de Sousa, como representante do sr. ministro da instru¬ 
ção, e coronel Lopes Galvão. 

O sr. Conde de Penha Garcia precedeu a conferência com algu¬ 
mas palavras dizendo que 0 conferencista é pessoa muito conhecida. 

E referiu-se à sua passagem pelo Ministério da Instrução. 

Depois deu a palavra ao ilustre professor. 

O sr. dr. Eusébio Tamagnini iniciou a sua 2, a conferência por se 
referir aos liceus. 

A necessidade — disse — de remodelar profundamente a estruc- 
tura orgânica do curso liceal é exuberantemente manifesta. 

Elogiou a reforma de i 8§5 elaborada por Jaime Moniz e passou 
a tratar do regime de classes. 

O conferencista ponderou as acusações feitas ao regime de clas¬ 
ses e as dificuldades postas ao ensino por disciplinas, disse: 

Regime de classes e 0 ensino por disciplinas são uma e a mesma 
coisa. 

E fez ver que 0 assunto demanda estudo profundo, conhecimento- 
adequado e juizo esclarecido. 

Tratou depois da preparação dos alunos, dos seus conhecimentos.. 

Disse que a finalidade última da escola é a eficiência social e não- 
os conhecimentos. 

Ocupou-se da fragmentação das disciplinas pelos anos sucessi¬ 
vos e da sobrecarga do número de aulas diárias. 

Afirmou que èstá errado 0 ponto de vista em que os professores 
são obrigados a colocar-se no exercício das suas actividades.docentes ; 
falta 0 ajustamento íntimo dos técnicos e métodos didáticos com a 
estrutura orgânica do sistema escolar. 

Apreciou 0 número de horas de aula, horário e tratou também 
do problema da organização do currículo escolar, da evolução psi¬ 
cológica da criança, etc. 

Por fim 0 antigo Ministro da Instrução apresentou 0 resumo das 
suas conclusões: 

a) Os males do nosso ensino secundário não se podem filiar no 
regime de estudos; b) as acusações que se fazem contra õ regime das 
classes denotam a falta absoluta de competência pedagógica das pes- 
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soas que as têm formulado; c) a ordenação das matérias que tem de 
constituir os programas deve obedecer às leis do desenvolvimento 
psicológico dos alunos, e sómente é realizável no regime de classes; 
d) as disciplinas ou unidades docentes devem estruturar-se em obe¬ 
diência à teoria da concentração, abandonando de vez o modernismo 
didático que tem reinado nos nossos liceus; e) a razão principal do 
insucesso do regime de classes em Portugal deve procurar-se na anar¬ 
quia pedagógica que vive nas escolas cujo maior responsável é o 
Estado e não o corpo docente; f) o trabalho escolar a que são obriga¬ 
dos os estudantes dos liceus, aferido em tempo, está muito áquem do 
que é exigido nas escolas congéneres dos outros países cultos; g) os 
currículos escolores, os técnicos pedagógicos, os métodos de ensino, e 
o sistema dos exames precisam de ser radicalmente modificados; e 
h) à íalta de selecção rigorosa na admissão deve também atribuir-se 
uma grande parte dos maus resultados, pois é evidente que a grande 
maioria dos alunos dós liceus não têm capacidade mental nem prepa¬ 
ração pedagógica suficiente para seguir os estudos com proveito. 

A numerosa assistência aplaudiu o ilustre conferencista a quem o 
sr. Conde de Penha Garcia agradeceu a conferência. 

Março, 23 — Conferência pelo sr. capitão Henrique Galvão sôbre 
o tema «Angola». Presidiu o sr. ministro das Colónias, secretariado 
pelos srs. coronel Lopes Galvão e comandante Álvaro Machado. 

Esta conferência é a continuação daquela que recentemente fez 
na mesma sala sôbre o passado e o presente de Angola. Na primeira 
apresentou — Considerações Gerais — nesta apresenta alguma coisa 
de mais claro e de mais preciso sôbre o presente da Colónia e aque¬ 
les dos seus problemas que lhe parecem de mais importância. 

Esclarece que se propõe apenas estudar soluções urgentes para 
um caso urgente e que, por consequência, as idéias que vai defender 
não são extraídas de severos compêndios de administração colonial 
nem lá pretendem entrar como luzes novas de uma ciência nova. 

Refere-se a propósito ao conflito existente entre as velhas dou¬ 
trinas da ciência colonial, tal como foi assente nos últimos anos do 
século xix, e as realidades actuais do ambiente colonial dizendo que 
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novas circunstâncias determinaram novos pontos de vista e que 
não se pode com o que foi compreender e resolver as dificuldades 
do que é. 

Encarando depois o caso de Angola entende que ele só é com¬ 
plicado quando se pretende determinar, entre a série de problemas 
que a colónia tem para resolver, qual é o problema fundamental, o 
problema de raiz, aquele do qual todos os mais deverão partir ou che¬ 
gar, ligar-se ou desprender-se. 

O que constitui o caso especial de Angola é o seu estado de 
doença, de abatimento, e de profundo mal-estar. Por êsse motivo 
Angola tem, não só que encarar os seus problemas de colónia afri¬ 
cana no conceito das colónias africanas e na harmonia do Império — 
mas também as soluções urgentes que são indispensáveis para que 
esses problemas ganhem nível de solução prática, para que se pos¬ 
sam desenvob/er e para que tenham efeito útil as medidas que sôbre 
eles pretenderem agir. 

Isto quere dizer que há um problema fundamental que consiste 
em criar as condições mínimas indispensáveis para que a colónia 
enfrente o seu conjunto de problemas. 

Citando alguns exemplos de dificuldades na solução de vários 
problemas da colónia, por falta dessas condições mínimas, afirma que 
estas serão criadas pela ocupação administrativa da Colónia, que não 
está feita. O que existe é uma divisão administrativa — que não é-a 
mesma coisa que uma ocupação administrativa. 

Entende que numa colónia extensa como Angola a acção gover¬ 
nativa só é produtiva através da acção das circunscrições — centros 
irradiantes de influência, de propaganda e de realizações a que é pre¬ 
ciso dar fôrça, prestígio e elementos de trabalho. 

Condena o sistema que tem transformado as circunscrições em 
centros burocráticos do sertão, atribuindo as faculdades de acção aos 
■organismos centrais— os quais em caso algum podem exercer como 
as circunscrições a influência local que fácilmente está ao alcance de 
uma circunscrição. 

Descreve com numerosos exemplos o mecanismo administrativo 
actual e, demonstrando a utilidade da circunscrição como fulcro de 
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toda a ocupação administrativa, estuda a obra a realizar e a sua con¬ 
jugação com os grandes problemas da Colónia. 

E termina dizendo: No conjunto de problemas cujas dificuldades 
amarguram a vida actual de Angola, existe um problema prévio: o 
da organização da sua administração. 

A obra de construção e de reconstrução que ha para fazer em 
Angola é enorme e levará tempo. 

Com o sistema actual será sempre mais cara do que a Colónia 
pode suportar. Através das obras parcelares das circunscrições, tudo 
surgirá, economicamente, conforme é nossa tradição, com extensão e 
regularidade — como surgiram 35 .ooo quilómetros de estradas. 

E Angola ressurgirá facilmente dentro dêste método português,, 
puramente português, com as suas fôrças espantosas, as suas ener¬ 
gias, a sua vontade de viver —e êsse espírito de nacionalidade que é 
a mais frisante e a mais nobre das suas características. 

Mas para isso, evidentemente, em nada contribuirá nem esta con¬ 
ferência, nem outras, nem quantas palavras se disserem e escreverem 
em Portugal. 

Março, 30 — 8. a conferência sôbre o «Passado e o Presente da 
Colónia de Moçambique», sendo conferente o sr. comandante José 
Tôrres, com projecções. Presidiu o sr. Conde de Penha Garcia, secre¬ 
tariado pelos srs. coronel Lopes Galvão e comandante Álvaro Machado. 

Versando o tema que lhe havia sido indicado o conferente a tra¬ 
ços muito rápidos lembrou os primeiros contactos dos portugueses com 
a Costa Oriental da África, mostrando como eles foram eivados da 
mais cordeal simpatia e descriminando como se deram os conflitos 
entre os portugueses e as populações indígenas pela influência dos 
árabes que compreendiam que a nossa presença só podia acarretar- 
-Ihes estorvos e impecilhos. Descrevendo como foram sendo sucessiva¬ 
mente ocupados os vários pontos da costa, onde estabelecemos umas 
após outras bases de apoio para uma acção futura, até que seguindo 
a atracção do interior começaram os portugueses dirigindo a sua pene¬ 
tração pelos vales do Zambeze e do Pungué. 

Mostrou qual tinha sido o momento da história de África com 
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que tinha coincidido a nossa chegada a Moçambique, e como a breve 
trecho, apenas decorridas poucas décadas começaram surgindo das 
profundezas dos sertões ordas sucessivas de tríbus antropófagas que 
vieram lançar a mais profunda perturbação em toda a vida dos indí¬ 
genas com que tínhamos travado relações. Descreveu ràpidamente as 
lutas sucessivas que os portugueses travaram ligados quási sempre 
para os libertar do flagelo que sôbre êles caía, apontando a seguir 
um esbôço interessante à face dos últimos documentos, até onde a 
nossa acção de penetração tinha chegado ultrapassando limites que 
não podiam ser suspeitados e que mostram que os portugueses íoram 
os verdadeiros pioneiros da acção europeia no interior do continente 
africano. 

Indicando as fontes que tinha compulsado mostrou que havia ves¬ 
tígios da passagem dos portugueses mesmo além do actual Bulawayo 
e que entre Bulawayo e Salisbury tinham sido encontrados entre outros 
objectos indisputavelmente portugueses dois canhões com os brazões 
de Portugal, referindo-se ao mesmo tempo à existência de ruínas de 
fortes portugueses bem dentro da Rodésia para além de .Manica, em 
localidades que não podem ser identificadas com as designadas nas 
crónicas do tempo. 

Num mapa que fez projectar mostrou onde êsses vestígios tinham 
sido encontrados, indicando ao mesmo tempo alguns pontos referidos, 
nos velhos autores. 

Numa resenha que forçosamente tinha de ser rápida dada a vas¬ 
tidão do assunto e o escasso do tempo, descreveu os pontos mais 
salientes da nossa acção até ao presente, lamentando não poder, dar 
senão uma breve enumeração de factos que são primordiais na histó¬ 
ria de Moçambique, através de mais de quatro séculos de história. 

Entrando no presente, depois de mais uma vez frisar a impossi¬ 
bilidade de pôr em plena luz todos os aspectos da situação actual da 
colónia, referiu-se com algum pormenor à forma como através da 
crise mundial a colónia de Moçambique tem não só resistido a ela 
como ainda tem procurado e conseguido aumentar a sua exporta¬ 
ção, como compensação para a desvalorização sofrida pelos produtos, 
do seu solo. 
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Apontou dados interessantes comparando a exportação de Moçam¬ 
bique com a produção mundial, demonstrando que o aumento dessa 
exportação não pode de modo algum concorrer por forma sensível 
para uma nova ou mais funda depreciação dos preços. 

Num gráfico que projectou e em que apresentou em conjunto a 
evolução das quantidades exportadas de certos produtos mais repre¬ 
sentativos da actividade agrícola da colónia, os valôres dessas expor¬ 
tações e qs preços unitários de cada produto, mostrou como tinham 
sido fundos os golpes vibrados na economia da colónia pela crise 
mundial. 

Paralelamente demonstrou com dados e com números que enquanto 
a crise causava tão tamanhas e tão agudas dificuldades, os nossos 
esforços como colonizadores perseveravam e enquanto que em outras 
colónias havia êxodos em massa de europeus, na colónia de Moçam¬ 
bique a população portuguesa europeia tinha aumentado em proporção 
que podia ser considerada mais que lisongeira, enquanto o número de 
estrangeiros, quer europeus quer asiáticos, diminuía por torma sensível. 

Teve o cuidado de frisar em termos precisos que êste resultado 
não podia de modo algum ser atribuído a quaisquer condições artifi¬ 
ciais que tivessem criado contra os elementos estrangeiros, indicando 
que a legislação que regula a entrada e permanência de portugueses 
nela e que ao contrário de ser recusada a colaboração dos estrangeiros 
na nossa acção colonizadora, ela é estimada e acarinhada. 

Perante estes dados que são absolutamente animadores, terminou 
dizendo não poder deixar de concluir que em face da situação pre¬ 
sente da colónia e da maneira como ela se encontrava resistindo às 
dificuldades que assoberbam o mundo, se revelava mais uma vez em 
íôda a sua plenitude as altas qualidades de colonizador do povo por¬ 
tuguês, a sua extrêma capacidade de adaptação e resistência às condi¬ 
ções mais difíceis e depressivas e que podíamos entrever no futuro os 
mais largos e risonhos horizontes à nossa acção colonizadora em 
Moçambique. 

Abril, 2 — Conferência pelo sr. dr. Vasco Borges sôbre o tema 
«Reorganização do exército», sob a presidência do Chefe do Estado, 


ministros da Guerra, Instrução e Marinha, secretariado pelo coronel 
Lopes Galvão. 

A esta conferência assistiram altas individualidades do exército e 
da marinha e elementos civis. 

Abril, 6 — Sessão ordinária e conferência pelo sr. tenente Óscar 
Ruas sôbre o tema «Velho Oriente Português». Escola de naciona¬ 
lismo com projecçoes. Presidiu o sr. Conde de Penha Garcia, secreta¬ 
riado pelos srs. coronel Lopes Galvão e comandante Álvaro Ma¬ 
chado. 

Começou o conferente por demonstrar numa evocação sugestiva 
através dos vestígios portugueses que ainda existem no Oriente de 
hoje »tão perenes e vivazes, que nem os homens, nem o tempo, nem 
até os nossos êrros fizeram desaparecer, nem desaparecerão enquanto 
houver Humanidade» e que, falar do velho Oriente é folhear «Velhas 
Crónicas» para retemperar o espírito como queria Luciano Cordeiro 
ao fundar a Sociedade de Geografia de Lisboa, mas «Velhas Crónicas» 
bem vivas... 

Fez depois a história da formação do Alto Império começando 
assim: «Tendo-nos dado Deus a vitória em Ourique, pela sua von¬ 
tade e pelo valor de um Rei e séus Barões, parece, que por êle fomos 
escolhidos como povo eleito, para em Seu nome e na propagação da 
sua Fé, obrarmos prodígios, descobrirmos e conquistarmos o Mundo, 
fazermos Império». 

E feliz foi a escolha de Deus, pois bem soubemos cumprir a sua 
vontade. 

Fez depois.a largos traços a história do descobrimento do cami¬ 
nho marítimo, para a índia e referindo-se a D. Henrique «com ou sem 
escola em Sagres, não é momento azado para o discutir», diz, que foi 
êle quem «formou o espírito, mas sôbre tudo as almas dos homens, 
que haviam de descobrir até novas estréias. ..» 

«82 escassos anos bastaram para que Portugal fôsse de Ceuta à 
índia». 

Parece realmente um milagre de Deus? E por isso diz Lafiteau: 
«A história dos descobrimentos portugueses deve ser olhada como 
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uma das épocas mais célebres e como um dos momentos mais precio¬ 
sos que Deus marcou nos destinos da Humanidade». 

«Isto que para outro povo teria sido muito, para nós portugue¬ 
ses era o comêço apenas. 

Faz a história até ao governo de Albuquerque, o «homem que 
havia de criar um dos maiores Impérios de todos os tempos e dar-lhe 
balisas e estrutura, impor-lhe normas, princípios, fórmulas científicas 
de colonização que ainda hoje perduram, e, nalguns casos, em nada 
foram nem ligeiramente modificadas pelos que se nos seguiram na 
dominação das terras e do mar». 

Transcreve o que diz o abade Raynal na sua história filosófica e 
política, e afirma, que foi Albuquerque quem salvou a nossa civili¬ 
zação. 

Compara depois fórmulas de colonização expostas por Lyautey, 
com as que Albuquerque seguira, e diz que foram estas que tornaram 
possível termos podido contar sempre até hoje, nas nossas fileiras, 
com muitos soldados naturais». 

Refere-se depois com entusiasmo à obra de S. Fraecisco Xavier 
•e dos missionários, mostrando com casos concretos que ela foi tão 
grande que «resistiu âs vicissitudes do tempo». 

Falou do Padroado «hoje uma pálida sombra do que foi devido 
a um jacobinismo míope e vêsgo que vera desde Pombal», da organi¬ 
zação missionária e dos seus seminários aos quais se deve tal expan¬ 
são da língua portuguesa, que ao tempo era a língua internacional em 
todo o Oriente. 

Cita depois documentos holandeses escritos em português, como 
>uma carta de navegação dada pelo Príncipe de Nassau a uma armada 
holandesa e a «Ordenança para os mestres de Bairros» em Batavia, 
datada de 1723, isto é, cento e tal anos depois de os holandeses domi- 
ínarem em Java, dando depois a explicação da existência' de uma igreja 
portuguesa, protestante, em Batavia. E, falando da manutenção da 
unidade de Fé em todo 0 Império 0 que nos poupou às lutas religio¬ 
sas, diz da Inquisição: 

«A caluniada Inquisição a que um século de liberalismo chamou 
itodos os nomes feios que sabia». 
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Fala da difusão da Imprensa no Oriente, obra dos missionários 
e lembra que «dois anos depois da primeira publicação da Bíblia 
em Moguncia era impresso em Goa o catecismo de S. Francisco 
Xavier». 

Conta um curioso episódio da acção missionária de S. Francisco 
no Japão, cita duas cartas escritas em 1842 pelos cristãos de Pequim, 
uma à Rainha de Portugal e outra ao Papa pedindo um Bispo portu¬ 
guês pois não aceitariam 0 da Propaganda que para lá lhe tinha sido 
mandado; indica todas as terras do Oriente onde os missionários foram 
os primeiros a chegar; afirma que foram missionários portugueses 
quem primeiro viu Angkor e quem primeiro chegou ao contacto cora 
os Lamas do Tibet, e depois de expôr qual a sua acção no campo das 
letras Orientais e no intercâmbio destas com 0 Ocidente, diz que foram 
os missionários quem nos deu Timor. 

«Ainda hoje os timorenses dizem com orgulho, que foram con¬ 
quistados pela água e pelo sal —referindo-se ao baptismo». 

«Foram os missionários que levaram sementes da índia para 0 
Brasil e do Brasil para a índia, como por exemplo, 0 coqueiro, e a 
mangueira». 

Cita depois quais, as principais acusações que são feitas à acção 
missionária e refuta-as. 

«Não podemos julgar factos de Quinhentos com a mentalidade 
de Novecentos». 

«Faça-se pois nobremente justiça aos missionários» diz 0 confe¬ 
rente... 

«Eduquem-se na verdade histórica as gerações que hão-de vir». 

«Eu por mim aproveito esta oportunidade, para do fundo da 
minha alma de português lhes prestar uma homenagem pública, e lhes 
agradecer em nome de Portugal». 

Abril, 18 — Conferência pelo sr. José de Esaguy,’ sôbre o tema 
«O próximo Oriente». Presidiu o sr. Conde de Penha Garcia, secre¬ 
tariado pelos srs. coronel Lopes Galvão e comandante Álvaro Machado. 

O autor começa por nos expôr, numa síntese perfeita as diversás 
civilizações, desde as mais remotas, que influenciaram o povo de Mar- 
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rocos, particularisando a influência portuguesa, notoriamente nos 
séculos xv e xvi. 

Seguidamente o conferencista fala do esíôrço de várias nações do 
Velho e Novo Mundo para atrair os mouros às suas universidades, 
mostrando assim como o sarraceno é barro plasmável, como o inte¬ 
lecto dos filhos de Ismael pode ser convertido no dos descendentes 
de José. 

José de Esaguy, prepassa depois em revista o progresso agrário 
e económico de Marrocos e dá-nos traços breves, mas precisos, da sua 
politica interna, agora de tanto interesse pois que estamos habituados 
a conhecer e a discutir as intimidades da vida de cada país. 

«A unidade da nação marroquina nunca existiu. Neste sentido 
Marrocos foi uma simples expressão geográfica. Até à queda do impé¬ 
rio almohade esteve unida à Península e ainda à Argélia em muitas 
ocasiões. Os benimerides já tratavam criar um organismo nacional 
autonómo, ídéia realizada depois pelos saadianos e aperfeiçoada dum 
modo maravilhoso peia dinastia actual. A nação marroquina está-se 
formando, sob a inspiração da França. Quási posso dizer, embora 
hiperbolicamente, que essa nação é uma consequência da alma, cria¬ 
dora’ de Lyautey; por isso os marroquinos patriotas estão ao lado da 
França, que lhes dá coerencia ao país...» 

Surgem depois nessa evocação do conferente a arte árabe e as 
divisões religiosas, dando-nos dois traços do missionarismo mahome- 
tano, que escorre para fóra das fronteiras do seu próprio território, 
invadindo a Somália, a Abissínia e o setentrião de Moçambique. 

É nesse conspecto tão delicado mas tão nítido também que é o 
«Próximo Oriente». 

Define e penetra dum modo admirável na alma oriental mostran¬ 
do-se um profundo conhecedor da sua arte e da sua história. 

Um trecho da parte final da sua conferencia : «Aquele relâmpago 
de renascença vai-se converter em luz permanente; se no programa tão 
elevadamente estabelecido está a nossa expansão cultural na Europa, 
é de crer que o Oriente não seja esquecido; é de crer que os portu¬ 
gueses de hoje saberão, como em todo o século xvi contar com um 
mundo gué precisa conhecer as nossas vitalidades, podendo vir até 
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mós, facilitando-lhe o caminho para beberem na ciência e cultura lusi¬ 
tana a água pura e cristalina de uma das mais altas civilizações da 
Europa. 

O autor da monumental obra «Marrocos» e da «A Vida do Infante 
Santo» revela-se mais uma vez como”uma autoridade em assuntos 
ligados com o norte de África e com o Oriente, já porque a sua cons¬ 
tante permanência ali lhe permite que ausculte a cada passo a vida 
•misteriosa da moirama, já porque José de Esaguy tem o dom de pers¬ 
crutar a vida dêsse povo estranho, sentindo a paixão de o analisar, de 
o devassar, enfim. 

Abril, 21 — Conferência Mr. Ambroise Voliard sôbre o tema 
«Cezanne Renoir e Dégas», com a assistência do sr. ministro de França. 

Abril, 23 — Sessão solene de homenagem a Sua Eminência o 
sr. Cardial Patriarca de Lisboa, com a assistência de todos os mem¬ 
bros do governo e sob a presidência do Chefe do Estado. 
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Academia das Ciências de Lisboa. — Dicionário biobliográfico portu¬ 
guês.—Normas a seguir na sua elaboração, pelo Dr. António Ferrão.. 
1932. Lisboa. Of. do A. 

Algumas considerações sôbre os fundamentos científicos da vernaliza- 
ção ou iarovização, pelo engenheiro-agrónomo João de Carvalho e Vascon¬ 
celos. S/d. Lisboa, Of. do A. 

Anreicherungs methode für die Untersuchung der Malariaparasiter 
im Blate Yon Fausto.Landeiro. 1934. Leipzig. Of. do A. 

António Maria Cardoso, pelo Dr. Américo Pires de Lima. (Colecção 
Pelo Império, n.° 6). 1935. Of. do A. 

Appareil par le puisage d’eau destinée à 1’analyse bacteriologique, 
pelo Dr. Fausto Landeiro. 1933. Lisboa. Of. do A. 

Appareil (Un) á tamiser pour Femploi du vert de Paris pelo Dr. Fausta 
Landeiro. 1934. Koma. Of. do A. 

Armand Godoy. —Poéte Catholique, par André Devaux. 1936. Paris. 
Of. do .A. 

A Voz do Operário.— Relatório, Contas e Parecer do Conselho Fis¬ 
cal. Gerência de 1934-35., 1936. Lisboa. Of. 

~ Cambridge University Library. — Report of the Library iSyndicate 
for the year 1934-35.1935. Cambridge. Permuta. 

China.—Report on the Post Office for the Twenty—second Fiscal 
Year of Chung-Lua Min-Luo Ist July 1933 —30 th June 1934. 1935. 
Shanghai. Permuta, 

Coincidences gónéalogiques, par António Ferreira de Serpa. 1936. 
Lisboa. Of. do A. 

Colónia de Angola.—Estatística comercial. Ano de 1932.1—Impor¬ 
tação e exportação por classes e artigos de pauta. 1935. Luanda. Per¬ 
muta. 

Colónia de Angola,—Tabela das nomenclaturas nosológicas destina¬ 
das à Estatística Geral dos Hospitais. Aprovada por Portaria n.° 1.875, 
de 30 de Novembro de 1935. 1936, Luanda. Permuta. 

Colónia da Guiné. — Comissão Municipal de Bolama. — Relatório dos 
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Serviços e Contas da Comissão Municipal desde 1 de Julho de 1934 a 30 de 
Junho de 1935.1935. Braga. Of. 

Combate ao Sezonismo. — Estação Experimental de Benavente.— 
Resultados dos primeiros dois meses de cadastro malárico e da luta anti- 
sezonática, pelos Drs. L. Figueira e F. Landeiro. 1931. Lisboa. Of. dos A, 
Companhia de Seguros «A Mundial». Relatório e Contas do 22,° Exer¬ 
cício findo em 31 de Dezembro de 1935.1936. Lisboa. Of. 

Companhia de Seguros «A Nacional». Relatório do Conselho de Admi¬ 
nistração. 30.° Exercício: 1935. 1936. Lisboa. Of. 

Condições Geográficas e Históricas da Autonomia Política de Portu¬ 
gal pelo Prof. Dr. Aristides de Amorim Girâo. 1935. Coimbra. Of. do A. 

Die Blutsenkungsre—aktion bei Malaria. Von Dr. Fausto Landeiro. 
(Estação experimental de combate ao sezonismo de Benavente). 1934. 
Leipzig. Of. do A. 

Estação Antisezonática de Benavente.—Esplenogramas de gémeos 
pelo Dr. Fausto Landeiro. 1934. Lisboa. Of. do A. 

Estação Antisezonática de Benavente.—As Gambúsias (Género «Gam- 
bÚ8ia Poey»), pelo Dr. Fausto Landeiro. 1934. Lisboa. Of. do A. 

' Estudo sumário duma bibridação natural de trigos, pelo engenheiro- 
-agrónorao João de Carvalho e Vasconcelos. 1934. Lisboa. Gf. do A. 

.Generalidades sôbre Angola. Para o l.° Cruzeiro de Férias às Coló¬ 
nias Portuguesas. 1935. Luanda. Of. 

Higiene (A) base essencial do turismo. Tése apresentada ao l.° Con¬ 
gresso Nacional de Turismo, pelo Dr 1 Fausto Landeiro. 1936. Lisboa. Of. 

Hospitais Civis de Lisboa. - Escola Profissional de Enfermagem.™ 
Oração de Sapiência proferida na sessão solene de abertura do ano lectivo 
de 1933-34, pelo Prof. Dr. Fausto Landeiro. 1924. Lisboa. Of. do A. 
Jahrbuçh des Nordischen Museuns und Skansen.—Fataburen 1935. 

1935. Stocolmo. Permuta. 

Jardim Zoológico e de Aclimação em Portugal. - Relatório do Conse¬ 
lho de Administração e Parecer do Conselho Fiscal. Exercício de 1935. 

1936. Lisboa. Of. 

Junta de Crédito Público. - Contas referentes aos anos económicos 
de 1930-31 a 1983-34. 1936. Lisboa. Of. 

Junta para Amplación de Estúdios e Investigaciones Cientificas. — El 
glaciarismo cuaternario de la Serrota (Avila), por Francisco Hernandez, 
-Pacheco y Carlos Vidai y Box. 1934. Madrid. Permuta. 

Junta paraAmplación.de Estúdios e Investigaciones Cientificas.— 
Quimismo de las manifestaciones magmáticas cenozoicas de la Península 
Ibérica, por Isidro Parga-Pondal. 1935. Madrid. Permuta, 
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Junta para Amplación de Estúdios e Investigaciones Cientificas.— 
Sintesis fisiográfica y geológica de Espafia, por Eduardo Hernandez. — 
Pacheco. Vols. I e II. 1934. Madrid. Permuta. 

LiçSes de geografia humana, pelo Prof. Dr. Aristides de Amorimi 
Q-irâo. 1936. Coimbra. Of. do A. 

Malária. — Relatório do Curso e Estágios em Hamburg, Yugoslávia e 
Itália (1930), pelos Drs. Luiz Figueira e Fausto Landeiro. 1931. Lisboa,. 
Ôf. dos A. 

Marrocos. —Tomo II. — Por Josê de Esaguy. Of. do A. 

■ Modernas directrizes da luta anti-sezonática, pelo Dr. Fausto Lan¬ 
deiro. 1935. Lisboa. Of. do A. 

Mus8olini e a luta anti-malárica na nova Itália. — Conferência reali¬ 
zada em 5 de Dezembro de 1934 na Sociedade de Geografia de Lisboa, pelo* 
Dr. Fausto Landeiro. 1934. Lisboa. Of. do A. 

Nacionalidade (A) Portuguesa—II — Defesa Geral do Império Portu¬ 
guês. Suas condiçoes e exigências, por João Perestrelo. 1936. Lisboa. Of... 
do A. 

Nordiska Museets och Skansens Arsbok Fataburen. 1935. Stocolmo.. 
Permuta 6 

Nota sucinta das principais obras realizadas pelas ComisBÕes de Ini¬ 
ciativa. — Criadas pela Lei n.° 1.152, de 23 de Abril de 1921, —Publica¬ 
ção coordenada e feita pela Comissão de Iniciativa do Luso e Bussaco,. 
para o 1,° Congresso Nacional de Turismo. 1985, Lisboa. Of. 

•Organizáção do Serviço Antisezonático em Portugal, pelo Dr. Fausto- 
Landeiro. 1934. Lisboa, Of. do A. 

Portugueses ilustres. - Gama Barros e a sua obra, pelo Dr. Antonío- 
Ferrão, 1935. Lisboa. Academia das Ciências de Lisboa. Of. do A. 

Portugueses (Os) na índia no século x?L—Conferência do Dr, Alberto- 
0. Germano da Silva Correia. 1936. Bastorá. Of. do A. ' 

Quina (A) e os seus defivados, pelo Dr. Fausto Landeiro. 1936. Lis¬ 
boa. Of. do A. 

Reacção (A) de Weltmann na Malária, pelo Dr. Fausto Landeiro. 1935, 
Lisboa. Of. do A. 

Réaction (La) de Rubino. — Marchoux chez les lépreux, par le doutor 
Fausto Landeiro. 1934. Lisboa. Of. do A. 

Records of Fort St. George. —Fort St. David. Consultations 1696 e 
1698. 1985. Madras. 2 vols, Permuta. 

. Records of St, George,—Telicherry Consultations 1749-60. Volume xix, 
1.935,. Madras. Permuta. 

Relatório do primeiro ano de luta aptisezonática na Estação de Bena- 
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vente (1931), pelos Drs. L. Figueira e Fausto Landeiro. 1932. Lisboa. Of. 
dos A. 

Sédimentation globulaire dans la lépre, par le Dr. Fausto Landeiro. 
1930. Lisboa. Of. do A. 

Solução (A) financeira é a única possível. Pelo capitão de engenharia 
Virgílio C. A. R. Lemos. 1922. Lisboa. Of. do A. 

Splénographie et Expression algébrique des splénogrammes, par le 
Dr. Fausto Landeiro. 1933. Lisboa. Of, do A. 

Tabela de marés e informações relativas ao pôrto de Macau* 1936. 
(Direcção dos Serviços das Obras Públicas de Macau). 1935. Macau. Per¬ 
muta. 

Tartu Ulikooli Meteoroloogia Obsemtoorrami Valjaanne. Eesti Meteo- 
roloogia Aastaraamat. — Meteorologisches Jahrbuch für Eesti 1982-1933. 
1935. Tartus. 2 vols. Permuta. 

Toscas (Les) Sud Americaines et le par des Eaux en Amerique du Sud 
par Eugène Chabanier. 1933. Paris. Of. do A. 

Vandau (Les) de 1'Afrique Orientale Portugaise, par Henri-Th-Junod. 
S/l e s/d. Of. do A. 

Vitesse (La) de sédimentation des hématies chez les lépreux, par le 
Dr. Fausto Landeiro. 1926. Lisboa. Of. do A. 

Por compra —Aires de Orneias. —Colectânea das suas princi¬ 
pais obras militares e coloniais. Vols. i e n (Biblioteca Colonial Portu¬ 
guesa). 1934. Lisboa. Agência Geral das Colónias. 2 vols. 

Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. Fase. xii, Editorial 
Enciclopédia, Ltd. a (Assinatura). 

Historia de la Colonizacion, por Gonçalo de Reparaz. Vols. íe ir. 
1933. Barcelona. «Colección Labor». 2 vols. 

História de Portugal. Fase. 85. Edição Monumental da Portucalense 
Editora,, LtdA Barcelos. (Assinatura). 

L’Amour attend. —Roman, par Lucie Delarue. — Mardrus. In: «-La 
Petite Illustration». Paris, 14, 21 e 28 mars 1936. (Assinatura). 

L'Arc-en-ciel de lune. — Nouvelle, par André Armandy. In: «La 
Petite Illustration», Paris, 29 Février 1936. (Assinatura). 

•Mousinho de Albuquerque. Vol. I-Livro das campanhas. Vol. II — 
Moçambique 1896-1898. 1934. Lisboa. Agência Geral das Colónias. 2 vols. 

Notas da minha vida e do meu tempo, por Homem Cristo. Vol. I. S/d. 

Quand jouons-nous la Oomédie! — Comédie en trois actes, par Sacha 
Guitry. In: «La Petite Illustration». Paris, 7 Mars 1936. (Assinatura). 

Recordações do jornalismo, da política, da literatura e do mundia- 
nismo, por D. Alberto Bramão. 1936. Lisboa. 
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Abril 

Academia daa Ciências de Lisboa.-Biblioteca de Altos Estudos. - - 
Bispos portugueses e jesuítas no Japão.— Cartas de D. Luiz Cerqueira. 
Trabalhos póstumos do sócio correspondente Vítor Ribeiro. 1936. Lisboa. 
Of. da Academia. 

O dolo e a culpa na .formação dos actos e contractos. Lições proferi¬ 
das era Março de 1939, por Caetano Gonçalves. 1936, Lisboa. Of. da Aca¬ 
demia. 

Academia das Ciências de Lisboa. — Biblioteca de Altos Estudos. — 
Problemas de ótica do pensamento: O dever dos intelectuais, Lições pro¬ 
feridas em 28 e 29 de Janeiro de 1936, por Fidelino de Figueiredo. 1936. 
Lisboa. Of. da Academia. 

Acêrca da classificação das aveias, pelo engenheiro-agrónomo Prof. 
João de Carvalho e Vasconcelos. In: Boletim n.° 20, série-A do «Estação 
Agrária Central». Of. do A. 

Angulo (0) de insenção da orelha e o angulo facial de Francfort, 
pelos Dr. Luiz de Pina e Alfredo Ataíde. 1934. Pôrto. Of. 

Anuário Demográfico (Estatística do Movimento Fisiológico da Popu¬ 
lação de Portugal. Ano de 1932). 1934. Lisboa. Of. 

Aventuras de Caça, por António de Aguilar, 1936. Lisboa. Of. 

Cadernos Coloniais. — Alves Roçadas, pelo coronel Henrique Pires 
Monteiro. S/d. Lisboa. Editorial Cosmos. Of. 

A ocupação do Moxico, pelo tenente-coronel Trigo Teixeira. S/d. Lis¬ 
boa. Editorial Cosmos. Of. 

Artur de Paiva, pelo tenente-coronel Joaquim Duarte Silva. S/d. Lis¬ 
boa. Editorial Cosmos. Of. * 

A terra, a gente e os costumes em Timor, por Paulo Braga. S/d. Lis¬ 
boa. Editorial Cosmos. Of. 

Augusto de Castilho, por Eduardo de Noronha. S/d. Lisboa, Editorial 
Cosmos. Of. 

Dili.—Bazar Tete, por Paulo Braga. S/d. Lisboa. Editorial Cosmos. Of. 

Eduardo Costa, por Eduardo de Noronha. S/d. Lisboa. Editorial 
Cosmos. Of. ■ ■ . , 

Freire de Andrade, por Eduardo de Noronha. S/d. Lisboa. Editorial 
Cosmos, Of. 

General Padrel, pelo tenente-coronel Joaquim Duarte Silva. S/d. Lis¬ 
boa. Editorial Cosmos. Of. 

Ilhas crioulas, por Augusto Casimiro. 1936. Lisboa. Editorial Cosmos. 
Oferta. 
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Mandingas, por António Carreira. S/d. Lisboa. Editorial Cosmos. Of. 

Mística Imperial, por F. Alves de Azevedo. 1936. Lisboa. Editorial 
Cosmos. Of. ' 

Ninho de bárbaros, por Maria Archer. S/d. Lisboa. Editorial Cosmos. 
Oferta. 

Sertanejos, por Maria Archer. S/d. Lisboa. Editorial Cosmos. Of. 

Singularidades dum país distante, por Maria Archer. S/d. Lisboa.Edi- 
torial Cosmos. Of. 

Câmara Municipal de Lisboa.—Serviços de Limpeza Urbana.—Plano 
de Melhoramentos. Elaborado em Setembro de 1935 pelo vereador arqui- 
tecto Paulino Montez. 1936, Lisboa. Of. 

Castros e Castelos. — A mulher nesses centros guerreiros, por Cândida 
Florinda Ferreira. 1936. Lisboa. Of. da A. 

Colónia de Angola. —.Código do Trabalho Indígena nas Colónias Por¬ 
tuguesas de África. Aprovado por Decreto n.° 16.199, de 6 de Dezembro 
de 1928. Anotado pela Direcção dos Serviços da Administração Civil. 1936. 
Luanda. Of. 

Colónia de Moçambique. — Relatório do Conselho de Câmbios e Ins- 
pecção Bancária referentes a 1932-1933 e 1934-1935. 1936. Lourenço Mar¬ 
ques. Of. 

Colónia de S. Tomé e Príncipe.—Relatório anual do governador 
Ricardo Vaz Monteiro. 1935, S. Tomé. Of. do A. 

Contribuição para o estudo dos grupos sanguíneos nos indígenas, pelo 
Dr. J. R. dos Santos Júnior. 1934, Pôrto. Of. 

Crónica de Dom João de Castro. By Leopoldo Nunes. Edited with an 
íntroduction by,J. D. M. Ford. 1936. Cambridge. Of. do Ex. m0 Sr. J. Bianchi. 

Descrição da Costa-de-Guinó (Desde Cabo Verde até â Serra-Leoa), 
por Francisco de Azevedo Coelho, 1936. Lisboa. Emprêsa da Revista 
«Diogo Caâo». Of. do Ex. ino Sr. Padre Ruela Pombo. 

Discurso inaugural n.° I: Congresso Nacional de Antropologia Colo¬ 
nial. 1934. Pôrto. Of. 

Discurso proferido pelo Führer e Chanceler Adolf Hitler no Reichstag 
em 7 de Março de 1936. Berlim. Of. 

Documentos Interessantes para o Estudo da Grande Revolução de 
1835 a 1845. l.° volume—«O Povo», jornal político, literário e ministe. 
ral da República Rio Grandense. (Museu e Arquivo Histórico do Rio Grande 
do Sul.—Museu Júlio de Castilho). 1930. Pôrto Alegre. Of. doEx. m0 Sr. 
Dr. Mário Teixeira de Carvalho. 

Ensino Técnicò Profissional. Discurso proferido na sessão de 15 de 
Janeiro de 1936, na Assembléia Nacional, pelo ExT Sr. Engenheiro Nobre 
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Guedes, a propósito do projecto de lei n.° 61. 1936. Pôrto. Edição da. 
«Escola Industrial do Infante D. Henrique». Of. do Editor. 

Engografia nos indígenas das Colónias, pelo Dr. Alfredo Ataíde. 1934. 

Pôrto. Of. * i 

Estado da índia.-Direcção dos Serviços Aduaneiros. Importação e 
exportações segundo a nomenclatura pautai. Ano de 1934 e 1934. 1936. 

Nova Gôa. Of. 

Estatutos da Instituição de Assistência às Crianças Indígenas, Apro¬ 
vado por Portaria n.° 1.862, de 23 de Novembro de 1935, do Governo 

Geral de Angola. 1936. Luanda. Of. 

Etnogenia (A) brasílica, pelo Dr. A. A. Mendes. 1934. Pôrto. Of. 

Exposição (l. a ) Colonial Portuguesa. - Congresso do Intercâmbio 
Comercial com as Colónias. - O comércio de cereais e legumes com as- t 
Colónias, por Augusto de Sousa Peneira Júnior, 1934. Lisboa. Of. do A. 

Exposição de Etnologia Sul-Africana (organizada pelo Instituto de 
Antropologia da Universidade do Pôrto). 1935. Pôrto. Of. 

Feitiços.—Contos,por Guilhermina de Azeredo. 1936. Lisboa. Of. 
Fonseca Cardoso e a Antropologia Colonial, pelo Dr. Alfredo Ataíde. 

1934. Pôrto. Of. , j "vr 

Gases de Guerra. Clínica, Lesões e SintomaB pelo Dr. Armando Nar¬ 
ciso. 1935; Lisboa. Of. do A. 

História das Guerras Angolanas, por António de Oliveira de Oador- 
n e ga. Tomo III. 1936. Lisboa. Empresa da Revista «Diogo Cào». Of. dO' 

Ex. ,no Sr. Padre Ruela Pombo. 

Instituto pre-bistórico de quartzo hialino encontrado em Tomboco- 
(Congo Português - Angola), pelos Drs. Joaquim da Silveira e .1. R. dos 

SantoB Júnior. 1934. Pôrto. Of. iitriil , . ,, 

Jornal de Angra. Número dedicado à Praia da Vitória. Angra do 

Heroísmo, 24 de Março de 1986. Of. _ 

Mestiços (Os) nas colónias portuguesas, pelo Dr. A. A. Mendes ar¬ 
reia. 1934. Pôrto Of. 

Nacionalidade (A) Portuguesa e o nome de Cristobal Colón peio Coro- ; 
nel Carlos Roma Machado de Faria e Maia. 1936. Figueira da Foz. Of. 

Nota de coreografia popular transmontana. I-As danças dos pretos j 
(Moncorvo). II-A dança dos pretos (Carviçais), pelo Dr. J. R. dos ban- 

tos Júnior. 1935. Pôrto. Of. , 

Nuova (La) antropologia criminale. - Traduzione dal testo P°rt°ghese 
a cura dei Prof. Trancredi Gatti, pelo Prof. A. A. Mendes Correia. 1936. 

Oittá di Castello. Of. 


Origens (As) da Cidade do Pôrto. (Cale, Portucale e Pôrto), pelo 
Dr. Mendes Correia. 2. a edição. 1935. Pôrto. Of. 

Portugal (La) dans Pceuvre de William Beckford, par André.Parreaux, 

1935. Paris. Of. do Instituí Français em Portugal. 

Prehistória de Moçambique.-Um plano de estudo pelo Dr. À, A. Men¬ 
des Correia. 1936. Pôrto. Of. 

«Revisão Colombina», pelo Dr, Francisco Fernandes Lopes. In: «0 

Diabo». Lisboa. (8 artigos). Of. do A. 

România. — Statistica Agrícola pe anui 1935.1935. Bucuresti. Permuta. 
Rui de Serpa Pinto. (Anais da Faculdade de Ciências do Pôrto). 1934.. 
Pôrto. Of. 

Rui de Serpa Pinto e a arqueologia de Angola, pelo Dr. J. R. dos. 
Santos Júnior. 1934. Pôrto. Of. 

Ruínas (As) de Zimbábué e a arqueologia de Moçambique, pelo Dr. A.. 
À. Mendes Correia. 1934. Pôrto. Of. 

Serviço (0) de Saúde do Batalhão de Marinha Expedicionário a Angola 
em 1914-15 e seus ensinamentos, pelo capitão-tenente médico António Rui- 
vai Saavedra. 1935. Pôrto. Of. do À. 

Simplificação da aparelhagem antropométrica, pelo Dr. Alfredo Ataíde. 

1936. Lisboa. Of. 

Sociedade Portuguesa de Seguros. - Relatório do 35.° exercício. 1936., 
Subsídios para o estudo antropológico da população dos Dembos 
(Angola), pelo Dr. António de Almeida. I-Sôbre a estatura dos Mahun- 
gos dos Luangos adultos do sexo masculino. 1936, Lisboa. Of. do À. 

Tempos de reacção de indígenas das colónias portuguesas, por Alfredo. 
Ataíde. 1934. Pôrto. Of. 

Teologia (A) e a origem do homem, pelo Dr. Mendes Correia. 1935.. 
Pôrto. Of. 

Tortura e decapitação do aviador Minniti. Depoimento feito no Cairo- 
por três membros da Missão Sanitária Egípcia na Etiópia.--Auto de decla¬ 
ração. 1936. (3 fôlhas de papel dactilografado). Of. 

Valor psico-social comparado das raças coloniais, pelo Dr. A. A. Men¬ 
des Correia. 1934. Pôrto. Of. 

Por compra —Angleterre (L’) dans le monde. Formation et 
expansion de TEmpire Britannique, par Johaunes Stoye. Traduit de Baile- 
mand por M. Benouville. 1935. Paris. 

Conquête (La) de la Terre. — Histoire des découvertes et dea explo- 
rations des origines a nos jours parle Dr. Orjan Olsen. Vol. V. 1936. Paris. 

Dicionário Coragráfico de Porlugal Continental e Insular por Américo 
Costa. Fases. 72 e 73. 
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Espoir. Pièce en cinq actes, par Henry Bernstein. Ia: «La Petit Illus- 
iration». P^ris, 4 Abril 1936. 

Femme (La) en fleur. Pièee en trois actes, por Denys Amiel. In: «La 
Petite Illustration», Paris, 11 Abril 1936. 

Crande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. Fase. XIII. Eraprêsa 
Nacional de Publicidades. 

Homme (L’) cet inconnu, par le Dr. Alexis Carrel. 1936. Paris. 

Pleine eau. —Roman, par Gaston Rageot. In: «La Petite Illustration». 
Paris, 25 de Abril e 2 de Maio 1936. 


Quelques observations au livre de M, Cortesão 


L’article de fond du Bulletin est une três interessante critique au livre de M. 
Armando Cortesão, Cartografia e cartógrafos portugueses do século Xv e xvr. Cet 
ouyrage, par suite de sa três haute valeur technique, a conquis à son auteur une très 
remarquable position dans le monde seientifique International. 


Article du Dr. Sousa Lara 

Cest uu travail fort intéressant sur 1'histoire de Findustrie du sucre depuis les 
temps les plus reculés jusqtFà nos jours.’ La partie finale de Farticle s'occupe plust. 
spécialement de laproduction, dans les Colonies Portugaises, de cet aliment considere 
aujourd’hui comme de première nécessité. 


Article du colonel Francisco Passos 

II s'agit d'une rigoureuse exposition des principaux produits d*origine végétale 
et animale de nos colonies. L’article du colonel Passos documente dexcellente façon 
quelques-uns des objectifs de Factivité portugaise dans lios possessions d'outre-mer. 


Contributions à 1 ’étude de la grammaire arabe 

PAR JOSÉ DE ESAGUY 

Cest une étude schématique de la grammaire arabe, expliquée en un portugais 
clair et concis. 
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